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Código PenalArts. 156 e 157

c	 Arts. 240, 241 e 404 do CPM.
c	 Arts. 24 e 25 da LCP.

§ 1o A pena aumenta‑se de metade, se o crime 
é praticado durante o repouso noturno.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

§ 2o Se o criminoso é primário, e é de pequeno 
valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí‑la 
de um terço a dois terços, ou aplicar somente 
a pena de multa.
c	 Arts. 59, IV, 60, § 2o, 63 e 180, § 5o, deste Código.
c	 Súm. no 511 do STJ.

§  3o Equipara‑se à coisa móvel a energia 
elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico.
Furto qualificado
§ 4o A pena é de reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos, e multa, se o crime é cometido:
c	 Caput do §  4o com a redação dada pela Lei 

no 15.397, de 30-4-2026.

I – com destruição ou rompimento de obstácu‑
lo à subtração da coisa;
II – com abuso de confiança, ou mediante frau‑
de, escalada ou destreza;
III – com emprego de chave falsa;
IV – mediante concurso de duas ou mais 
pessoas;
c	 Súm. no 442 do STJ.

V – contra quaisquer bens que comprometam 
o funcionamento de órgãos da União, de Es‑
tado, do Distrito Federal ou de Município ou 
de estabelecimentos públicos ou privados que 
prestem serviços essenciais.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

§ 4o‑A. A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos e multa, se houver emprego de 
explosivo ou de artefato análogo que cause 
perigo comum.
c	 § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.
c	 Art. 1o, IX, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 4o‑B. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos, e multa, se o furto mediante 
fraude é cometido por meio de dispositivo 
eletrônico ou informático, conectado ou não 
à rede de computadores, com ou sem a viola‑
ção de mecanismo de segurança ou a utiliza‑
ção de programa malicioso, ou por qualquer 
outro meio fraudulento análogo.
c	 § 4o‑B com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

§ 4o‑C. A pena prevista no § 4o‑B deste artigo, 
considerada a relevância do resultado gravoso:
I – aumenta‑se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços), se o crime é praticado mediante a uti‑
lização de servidor mantido fora do território 
nacional;
II – aumenta‑se de 1/3 (um terço) ao dobro, se 
o crime é praticado contra idoso ou vulnerável.
c	 § 4o‑C acrescido pela Lei no 14.155, de 27-5-2021.

§ 5o A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos, e multa, se a subtração for de veí‑
culo automotor que venha a ser transportado 
para outro Estado ou para o exterior.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

§ 6o A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos, e multa, se a subtração for:
c	 Caput do §  6o com a redação dada pela Lei 

no 15.397, de 30-4-2026.

I – de semovente domesticável de produção, 
ainda que abatido ou dividido em partes no 
local da subtração, ou de animal doméstico;
II – de aparelho de telefonia celular, de com‑
putador, inclusive portátil ou do tipo pran‑
cheta, ou de qualquer dispositivo eletrônico 
ou informático semelhante.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  15.397, de 

30-4-2026.

§ 7o A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos, e multa, se a subtração for:
c	 Caput do §  7o com a redação dada pela Lei 

no 15.397, de 30-4-2026.

I – de substâncias explosivas ou de acessórios 
que, conjunta ou isoladamente, possibilitem 
sua fabricação, montagem ou emprego;
II – de arma de fogo.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  15.397, de 

30-4-2026.

§ 8o A pena é de reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos, e multa, se a subtração for de fios, ca‑
bos ou equipamentos utilizados para forneci‑
mento ou transmissão de energia elétrica ou 
de telefonia ou para transferência de dados, 
bem como equipamentos ou materiais ferro‑
viários ou metroviários, aplicável, em qual‑
quer caso, o disposto no § 2o deste artigo.
c	 § 8o com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

§ 9o A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos e multa, se a subtração, para si ou 
para outrem, de coisa alheia móvel é cometi‑
da por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

§ 10. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos, e multa, se a subtração for de pe‑
tróleo e derivados, gás natural e suas frações 
recuperáveis, álcool etílico hidratado carbu‑
rante e demais combustíveis fluidos carbu‑
rantes, inclusive biocombustíveis, e óleos lu‑
brificantes, removidos dos estabelecimentos 
de produção ou de quaisquer instalações de 
armazenamento e de transporte de combustí‑
veis, incluídos dutos e unidades de transporte 
em qualquer modal.
§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, a pena 
é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime é 
praticado:
I – com destruição, rompimento de obstácu‑
lo à subtração da coisa ou dano de qualquer 
natureza;
II – mediante o concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas;
III – com abuso de confiança ou valendo‑se 
de vínculo atual ou passado com o ente le‑
sado; ou
IV – por ocupante de cargo, de emprego ou 
de função pública.
§ 12. Na hipótese do § 10 deste artigo, a pena 
é aumentada de 2/3 (dois terços) se do crime 
resulta:

I – suspensão ou paralisação das atividades do 
estabelecimento;
II – desabastecimento;
III – incêndio;
IV – poluição efetiva ou potencial ao meio 
ambiente;
V – lesão corporal grave; ou
VI – morte.
c	 §§  10 e 11 acrescidos pela Lei no  15.517, de 

22-9-2026.

Furto de coisa comum
Art. 156. Subtrair o condômino, coerdeiro ou 
sócio, para si ou para outrem, a quem legitima‑
mente a detém, a coisa comum:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
§ 1o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.
c	 Súm. no 442 do STJ.

§ 2o Não é punível a subtração de coisa comum 
fungível, cujo valor não excede a quota a que 
tem direito o agente.

CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO

Roubo
Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si 
ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, ou depois de havê‑la, por 
qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.
c	 Arts. 242 e 405 do CPM.
c	 Art. 1o, III, c, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, logo depois 
de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a 
impunidade do crime ou a detenção da coisa 
para si ou para terceiro.
§ 1o‑A. A pena é de reclusão, de 6 (seis) a 12 
(doze) anos, e multa, se a subtração for come‑
tida contra quaisquer bens que comprome‑
tam o funcionamento de órgãos da União, de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município 
ou de estabelecimentos públicos ou privados 
que prestem serviços públicos essenciais.
c	 § 1o‑A com a redação dada pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

§ 2o A pena aumenta‑se de 1/3 (um terço) até 
metade:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.654, de 

23-4-2018.
c	 Súm. no 443 do STJ.

I – Revogado. Lei no 13.654, de 23-4-2018;
II – se há o concurso de duas ou mais pessoas;
c	 Súm. no 442 do STJ.

III – se a vítima está em serviço de transporte de 
valores e o agente conhece tal circunstância;
IV – se a subtração for de veículo automotor 
que venha a ser transportado para outro Esta‑
do ou para o exterior;
V – se o agente mantém a vítima em seu poder, 
restringindo sua liberdade;
c	 Incisos IV e V acrescidos pela Lei no  9.426, de 

24-12-1996.
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c	 Art. 1o, II, a, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 
Crimes Hediondos).

VI – se a subtração for de substâncias explosi‑
vas ou de acessórios que, conjunta ou isolada‑
mente, possibilitem sua fabricação, montagem 
ou emprego;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.654, de 

23-4-2018.

VII – se a violência ou grave ameaça é exercida 
com emprego de arma branca;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

VIII – se a subtração for de fios, cabos ou 
equipamentos utilizados para fornecimento 
ou transmissão de energia elétrica ou de te‑
lefonia ou para transferência de dados, bem 
como equipamentos ou materiais ferroviários 
ou metroviários;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.181, de 

28-7-2025.

IX – se a subtração for de aparelho de telefo‑
nia celular, de computador, inclusive portátil 
ou do tipo prancheta, ou de qualquer dispo‑
sitivo eletrônico ou informático semelhante;
X – se a subtração for de arma de fogo;
c	 Incisos IX e X acrescidos pela Lei no 15.397, de 

30-4-2026.

XI – se a subtração for de petróleo e deriva‑
dos, gás natural e suas frações recuperáveis, 
álcool etílico hidratado carburante e demais 
combustíveis fluidos carburantes, inclusive 
biocombustíveis, e óleos lubrificantes, remo‑
vidos dos estabelecimentos de produção ou 
de quaisquer instalações de armazenamento 
e de transporte de combustíveis, incluídos 
dutos e unidades de transporte em qualquer 
modal.
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no  15.517, de 

22-9-2026.

§ 2o‑A. A pena aumenta‑se de 2/3 (dois terços):

I – se a violência ou ameaça é exercida com 
emprego de arma de fogo;
c	 Art. 1o, II, b, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

II – se há destruição ou rompimento de obs‑
táculo mediante o emprego de explosivo ou 
de artefato análogo que cause perigo comum;
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

III – se do crime previsto no inciso XI do § 2o 
deste artigo resulta:
a)	 suspensão ou paralisação das atividades 

do estabelecimento;
b)	 desabastecimento;
c)	 incêndio;
d)	 poluição efetiva ou potencial ao meio am‑

biente; ou
e)	 VETADO. Lei no 15.517, de 22-9-2026.

c	 Inciso III acrescido pela Lei no  15.517, de 
22-9-2026.

§ 2o‑B. Se a violência ou grave ameaça é exer‑
cida com emprego de arma de fogo de uso 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI No 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 12-9-1990, edição extra, e 
retificada no DOU de 10-1-2007.

c	 Esta Lei é conhecida como Código de Defesa do 
Consumidor – CDC.

c	 Lei no 12.291, de 20-7-2010, torna obrigatória a 
manutenção de exemplar deste Código nos estabe-
lecimentos comerciais e de prestação de serviços.

c	 Lei no 12.529, de 30-11-2011 (Lei do Sistema Bra-
sileiro de Defesa da Concorrência).

c	 Lei no  12.965, de 23-4-2014 (Marco Civil da 
Internet).

c	 Dec. no 2.181, de 20-3-1997, dispõe sobre a organiza-
ção do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 
– SNDC, e estabelece normas gerais de aplicação 
das sanções administrativas previstas nesta Lei.

c	 Dec. no  5.903, de 20-9-2006, regulamenta este 
Código, no que se refere às formas de afixação de 
preços de produtos e serviços para o consumidor.

c	 Dec. no 7.962, de 15-3-2013, regulamenta esta Lei para 
dispor sobre a contratação no comércio eletrônico.

c	 Dec. no 11.034, de 5-4-2022, regulamenta este Có-
digo, para estabelecer diretrizes e normas sobre o 
Serviço de Atendimento ao Consumidor.

c	 Dec. no 13.108, de 31-8-2026, regulamenta este 
Código, quanto a medidas de proteção do consumi-
dor na comercialização de ingressos para eventos 
no território nacional. 

c	 Port. do MJ no 2.014, de 13-10-2008, estabelece o 
tempo máximo para o contato direto com o aten-
dente e o horário de funcionamento no Serviço de 
Atendimento ao Consumidor – SAC.

c	 Súm. no 608 do STJ.
c	 Súm. no 2/2011 do CFOAB.

TÍTULO I – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o O presente Código estabelece normas 
de proteção e defesa do consumidor, de ordem 
pública e interesse social, nos termos dos arti‑
gos 5o, inciso XXXII, 170, inciso V, da Consti‑
tuição Federal e artigo 48 de suas Disposições 
Transitórias.
c	 Arts. 24, VIII, 150, § 5o, e 170, V, da CF.

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou ju‑
rídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final.
c	 Arts. 17 e 29 deste Código.
c	 Súm. no 563 do STJ.

Parágrafo único. Equipara‑se a consumidor 
a coletividade de pessoas, ainda que indeter‑
mináveis, que haja intervindo nas relações de 
consumo.
c	 Art. 81, parágrafo único, deste Código.
c	 Súm. no 643 do STF.

Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física ou jurí‑
dica, pública ou privada, nacional ou estrangei‑
ra, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividades de produção, monta‑
gem, criação, construção, transformação, im‑
portação, exportação, distribuição ou comercia‑
lização de produtos ou prestações de serviços.
c	 Art. 28 deste Código.
c	 Art. 142, §§ 1o e 2o, da Lei no 14.597, de 14-6-2023 

(Lei Geral do Esporte).
c	 Súm. no 297 do STJ.

§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.
§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, 
de crédito e securitária, salvo as decorrentes 
das relações de caráter trabalhista.
c	 Súmulas nos 297 e 563 do STJ.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE 

RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 4o A Política Nacional das Relações de 
Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à 
sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua qualidade de vida, bem como a transpa‑
rência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.008, de 

21-3-1995.

I – reconhecimento da vulnerabilidade do con‑
sumidor no mercado de consumo;
II – ação governamental no sentido de prote‑
ger efetivamente o consumidor:
a)	 por iniciativa direta;
b)	por incentivos à criação e desenvolvimento 

de associações representativas;
c)	 pela presença do Estado no mercado de 

consumo;
d)	pela garantia dos produtos e serviços com 

padrões adequados de qualidade, seguran‑
ça, durabilidade e desempenho;

III – harmonização dos interesses dos parti‑
cipantes das relações de consumo e compa‑
tibilização da proteção do consumidor com a 
necessidade de desenvolvimento econômico e 
tecnológico, de modo a viabilizar os princípios 
nos quais se funda a ordem econômica (artigo 
170, da Constituição Federal), sempre com 
base na boa‑fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores;
IV – educação e informação de fornecedores e 
consumidores, quanto aos seus direitos e de‑
veres, com vistas à melhoria do mercado de 
consumo;
V – incentivo à criação pelos fornecedores de 
meios eficientes de controle de qualidade e 
segurança de produtos e serviços, assim como 
de mecanismos alternativos de solução de con‑
flitos de consumo;
VI – coibição e repressão eficientes de todos 
os abusos praticados no mercado de consu‑
mo, inclusive a concorrência desleal e utili‑
zação indevida de inventos e criações indus‑
triais, das marcas e nomes comerciais e signos 
distintivos, que possam causar prejuízos aos 
consumidores;
c	 Lei no  9.279, de 14-5-1996 (Lei da Propriedade 

Industrial).
c	 Lei no 12.529, de 30-11-2011 (Lei do Sistema Bra-

sileiro de Defesa da Concorrência).

VII – racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
VIII – estudo constante das modificações do 
mercado de consumo;

IX – fomento de ações direcionadas à educa‑
ção financeira e ambiental dos consumidores;
X – prevenção e tratamento do superendivida‑
mento como forma de evitar a exclusão social 
do consumidor.
c	 Incisos IX e X acrescidos pela Lei no 14.181, de 

1o-7-2021.

Art. 5o Para a execução da Política Nacional 
das Relações de Consumo, contará o Poder 
Público com os seguintes instrumentos, entre 
outros:
I – manutenção de assistência jurídica, integral 
e gratuita para o consumidor carente;
c	 Art. 5o, LXXIV, da CF.
c	 Lei no  1.060, de 5-2-1950 (Lei de Assistência 

Judiciária).

II – instituição de Promotorias de Justiça de 
Defesa do Consumidor, no âmbito do Minis‑
tério Público;
III – criação de delegacias de polícia especia‑
lizadas no atendimento de consumidores víti‑
mas de infrações penais de consumo;
IV – criação de Juizados Especiais de Pequenas 
Causas e Varas Especializadas para a solução 
de litígios de consumo;
c	 Art. 98, I, da CF.
c	 Lei no  9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Juizados 

Especiais).

V – concessão de estímulos à criação e de‑
senvolvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor;
VI – instituição de mecanismos de prevenção 
e tratamento extrajudicial e judicial do supe‑
rendividamento e de proteção do consumidor 
pessoa natural;
VII – instituição de núcleos de concilia‑
ção e mediação de conflitos oriundos de 
superendividamento.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 14.181, de 

1o-7-2021.

§§ 1o e 2o VETADOS.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

Art. 6o São direitos básicos do consumidor:
I – a proteção da vida, saúde e segurança con‑
tra os riscos provocados por práticas no forne‑
cimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos;
II – a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado dos produtos e serviços, assegura‑
das a liberdade de escolha e a igualdade nas 
contratações;
III – a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especifi‑
cação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos inciden‑
tes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 12.741, de 

8-12-2012.
c	 Arts. 31 e 66 deste Código.
c	 Lei no 10.962, de 11-10-2004, dispõe sobre a oferta 

e as formas de afixação de preços de produtos e 
serviços para o consumidor.

c	 Dec. no 4.680, de 24-4-2003, regulamenta o direito 
à informação quanto aos alimentos e ingredien-
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VII – suspensão temporária de atividade;
VIII – revogação de concessão ou permissão 
de uso;
IX – cassação de licença do estabelecimento 
ou de atividade;
X – interdição, total ou parcial, de estabeleci-
mento, de obra ou de atividade;
XI – intervenção administrativa;
XII – imposição de contrapropaganda.
c	 Arts. 18 e 21 do Dec. no 2.181, de 20-3-1997, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece 
normas gerais de aplicação das sanções adminis-
trativas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. As sanções previstas neste 
artigo serão aplicadas pela autoridade admi-
nistrativa, no âmbito de sua atribuição, poden-
do ser aplicadas cumulativamente, inclusive 
por medida cautelar antecedente ou incidente 
de procedimento administrativo.
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo 
com a gravidade da infração, a vantagem au-
ferida e a condição econômica do fornecedor, 
será aplicada mediante procedimento adminis-
trativo, revertendo para o Fundo de que trata a 
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores 
cabíveis à União, ou para os fundos estaduais 
ou municipais de proteção ao consumidor nos 
demais casos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.656, de 

21-5-1993.
c	 Arts. 28 e 29 do Dec. no 2.181, de 20-3-1997, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece 
normas gerais de aplicação das sanções adminis-
trativas previstas nesta Lei.

§ 1o A multa será em montante nunca inferior a 
duzentas e não superior a três milhões de vezes 
o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), 
ou índice equivalente que venha substituí‑lo.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela MP 

no 1.393, de 25-9-2026, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

c	 Art. 29, § 3o, da Lei no 10.522, de 19-7-2002, que 
dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais, ex-
tinguiu a UFIR.

c	 Art. 2o, III, do Dec. no 1.306, de 9-11-1994, que re-
gulamenta o Fundo de Defesa de Direitos Difusos.

§ 2o Quando as condutas previstas no art. 39, 
caput, incisos II e X, forem praticadas por impor‑
tadores, produtores, distribuidoras, transporta‑
dores‑revendedores‑retalhistas ou revendedo‑
res varejistas de combustíveis, biocombustíveis 
ou derivados de petróleo, em qualquer etapa 
da cadeia de comercialização, a multa será de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais), hipótese em que 
não se aplica o limite previsto no § 1o.
c	 § 2o acrescido pela MP no 1.393, de 25-9-2026, que 

até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

Art. 58. As penas de apreensão, de inutiliza-
ção de produtos, de proibição de fabricação de 
produtos, de suspensão do fornecimento de 
produto ou serviço, de cassação do registro do 
produto e revogação da concessão ou permis-
são de uso serão aplicadas pela administração, 
mediante procedimento administrativo, assegu-
rada ampla defesa, quando forem constatados 
vícios de quantidade ou de qualidade por inade-
quação ou insegurança do produto ou serviço.
Art. 59. As penas de cassação de alvará de 
licença, de interdição e de suspensão tempo-
rária da atividade, bem como a de intervenção 
administrativa serão aplicadas mediante pro-
cedimento administrativo, assegurada ampla 
defesa, quando o fornecedor reincidir na prá-

tica das infrações de maior gravidade previstas 
neste Código e na legislação de consumo.
§ 1o A pena de cassação da concessão será 
aplicada à concessionária de serviço público, 
quando violar obrigação legal ou contratual.
§ 2o A pena de intervenção administrativa será 
aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a in-
terdição ou suspensão da atividade.
§ 3o Pendendo ação judicial na qual se discuta 
a imposição de penalidade administrativa, não 
haverá reincidência até o trânsito em julgado 
da sentença.
Art. 60. A imposição de contrapropaganda 
será cominada quando o fornecedor incorrer 
na prática de publicidade enganosa ou abusi-
va, nos termos do artigo 36 e seus parágrafos, 
sempre às expensas do infrator.
c	 A referência deste dispositivo ao art. 36 deve ser 

entendida como feita ao art. 37 e seus parágrafos, 
que tratam exatamente da publicidade enganosa, 
da publicidade abusiva e da publicidade enganosa 
por omissão, enquanto o art. 36 e seu parágrafo 
único tratam, respectivamente, da veiculação da 
publicidade e da disponibilidade dos dados que 
sustentam a mensagem publicitária.

§ 1o A contrapropaganda será divulgada pelo res-
ponsável da mesma forma, frequência e dimen-
são e, preferencialmente no mesmo veículo, lo-
cal, espaço e horário, de forma capaz de desfazer 
o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.
c	 Art. 47 do Dec. no 2.181, de 20-3-1997, que dispõe 

sobre a organização do Sistema Nacional de Defe-
sa do Consumidor – SNDC, e estabelece normas 
gerais de aplicação das sanções administrativas 
previstas nesta Lei.

§§ 2o e 3o VETADOS.

TÍTULO II – DAS INFRAÇÕES PENAIS

Art. 61. Constituem crimes contra as relações 
de consumo previstas neste Código, sem prejuí-
zo do disposto no Código Penal e leis especiais, 
as condutas tipificadas nos artigos seguintes.
c	 Art. 7o da Lei no  8.137, de 27-12-1990 (Lei dos 

Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica e 
Contra as Relações de Consumo).

Art. 62. VETADO.
Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos 
sobre a nocividade ou periculosidade de pro-
dutos, nas embalagens, nos invólucros, reci-
pientes ou publicidade:
Pena – Detenção de seis meses a dois anos e 
multa.
c	 Art. 9o deste Código.

§ 1o Incorrerá nas mesmas penas quem deixar 
de alertar, mediante recomendações escritas 
ostensivas, sobre a periculosidade do serviço 
a ser prestado.
§ 2o Se o crime é culposo:
Pena – Detenção de um a seis meses ou multa.
Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade com-
petente e aos consumidores a nocividade ou 
periculosidade de produtos cujo conhecimento 
seja posterior à sua colocação no mercado:
Pena – Detenção de seis meses a dois anos e 
multa.
c	 Art. 10, § 1o, deste Código.
c	 Art. 13, II e III, do Dec. no 2.181, de 20-3-1997, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece 
normas gerais de aplicação das sanções adminis-
trativas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas 
quem deixar de retirar do mercado, imediata-
mente quando determinado pela autoridade 

competente, os produtos nocivos ou perigo-
sos, na forma deste artigo.
Art. 65. Executar serviço de alto grau de pe-
riculosidade, contrariando determinação de 
autoridade competente:
Pena – Detenção de seis meses a dois anos e 
multa.
c	 Art. 10 deste Código.

§ 1o As penas deste artigo são aplicáveis sem 
prejuízo das correspondentes à lesão corporal 
e à morte.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.421, de 30-3-2017.

§ 2o A prática do disposto no inciso XIV do 
art. 39 desta Lei também caracteriza o crime 
previsto no caput deste artigo.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.425, de 30-3-2017.

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou 
omitir informação relevante sobre a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, segu-
rança, desempenho, durabilidade, preço ou 
garantia de produtos ou serviços:
Pena – Detenção de três meses a um ano e 
multa.
c	 Arts. 31, 37 e 52 deste Código.
c	 Art. 13, I, do Dec. no  2.181, de 20-3-1997, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece 
normas gerais de aplicação das sanções adminis-
trativas previstas nesta Lei.

§ 1o Incorrerá nas mesmas penas quem patro-
cinar a oferta.
§ 2o Se o crime é culposo:
Pena – Detenção de um a seis meses ou multa.
Art. 67. Fazer ou promover publicidade que 
sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva:
Pena – Detenção de três meses a um ano e 
multa.
c	 Arts. 6o, IV, e 37 deste Código.
c	 Arts. 14 e 19 do Dec. no 2.181, de 20-3-1997, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece 
normas gerais de aplicação das sanções adminis-
trativas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 68. Fazer ou promover publicidade que 
sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma preju-
dicial ou perigosa a sua saúde ou segurança:
Pena – Detenção de seis meses a dois anos e 
multa.
c	 Art. 37, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 14 e 19 do Dec. no 2.181, de 20-3-1997, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece 
normas gerais de aplicação das sanções adminis-
trativas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, téc-
nicos e científicos que dão base à publicidade:
Pena – Detenção de um a seis meses ou multa.
c	 Arts. 36, parágrafo único, e 38 deste Código.
Art. 70. Empregar, na reparação de produtos, 
peças ou componentes de reposição usados, 
sem autorização do consumidor:
Pena – Detenção de três meses a um ano e 
multa.
c	 Arts. 21 e 32 deste Código.

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de 
ameaça, coação, constrangimento físico ou 
moral, afirmações falsas, incorretas ou enga-
nosas ou de qualquer outro procedimento que 
exponha o consumidor, injustificadamente, a 
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Seção IV
CÁLCULO E PAGAMENTO DAS QUOTAS 

ESTADUAIS E MUNICIPAIS
Art. 92. O Tribunal de Contas da União comu‑
nicará ao Banco do Brasil S.A., conforme os 
prazos a seguir especificados, os coeficientes 
individuais de participação nos fundos pre‑
vistos no art. 159, inciso I, alíneas a, b e d, 
da Constituição Federal que prevalecerão no 
exercício subsequente:
c	 Art. 3o da LC no 143, de 17-7-2013, que altera o 

CTN.

I – até o último dia útil do mês de março de 
cada exercício financeiro, para cada Estado e 
para o Distrito Federal;
II – até o último dia útil de cada exercício finan‑
ceiro, para cada Município.
Parágrafo único. Far‑se‑á nova comunicação 
sempre que houver, transcorrido o prazo fixa‑
do no inciso I do caput, a criação de novo Esta‑
do a ser implantado no exercício subsequente.
c	 Art. 92 com a redação dada pela LC no 143, de 

17-7-2013.

Art. 93. Revogado. LC no 143, de 17-7-2013.

Seção V
COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS 

QUOTAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS
Art. 94. Revogado. LC no 143, de 17-7-2013.

CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS 

A COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES, 
ENERGIA ELÉTRICA E MINERAIS DO PAÍS

Art. 95. Revogado. LC no 143, de 17-7-2013.

LIVRO SEGUNDO – NORMAS GERAIS 
DE DIREITO TRIBUTÁRIO

TÍTULO I – LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 96. A expressão “legislação tributária” 
compreende as leis, os tratados e as conven‑
ções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em 
parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes.
c	 Art. 2o deste Código.

Seção II
LEIS, TRATADOS E CONVENÇÕES 

INTERNACIONAIS E DECRETOS
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
c	 Arts. 5o, II, e 150, I, III, b, da CF.

I – a instituição de tributos, ou a sua extinção;
c	 Súm. no 185 do STJ.

II – a majoração de tributos, ou sua redução, 
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 
57 e 65;
c	 O mencionado art. 57 foi revogado pelo Dec.‑lei 

no 406, de 31-12-1968.
c	 Súm. no 95 do STJ.

III – a definição do fato gerador da obrigação 
tributária principal, ressalvado o disposto no 
inciso I do § 3o do artigo 52, e do seu sujeito 
passivo;
c	 O art. 52 referido foi revogado pelo Dec.‑lei no 406, 

de 31-12-1968.

IV – a fixação da alíquota do tributo e da sua 
base de cálculo, ressalvado o disposto nos arti‑
gos 21, 26, 39, 57 e 65;
c	 O art. 57 referido foi revogado pelo Dec.‑lei no 406, 

de 31-12-1968.
c	 Súm. no 95 do STJ.

V – a cominação de penalidades para as ações 
ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou 
para outras infrações nela definidas;
VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e ex‑
tinção de créditos tributários, ou de dispensa 
ou redução de penalidades.
§ 1o Equipara‑se à majoração do tributo a mo‑
dificação de sua base de cálculo, que importe 
em torná‑lo mais oneroso.
§ 2o Não constitui majoração de tributo, para 
os fins do disposto no inciso II deste artigo, a 
atualização do valor monetário da respectiva 
base de cálculo.
c	 Súm. no 160 do STJ.

Art. 98. Os tratados e as convenções inter‑
nacionais revogam ou modificam a legislação 
tributária interna, e serão observados pela que 
lhes sobrevenha.
c	 Art. 5o, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Súmulas nos 20 e 71 do STJ.

Art. 99. O conteúdo e o alcance dos decretos 
restringem‑se aos das leis em função das quais 
sejam expedidos, determinados com observân‑
cia das regras de interpretação estabelecidas 
nesta Lei.

Seção III
NORMAS COMPLEMENTARES

Art. 100. São normas complementares das 
leis, dos tratados e das convenções internacio‑
nais e dos decretos:
I – os atos normativos expedidos pelas autori‑
dades administrativas;
II – as decisões dos órgãos singulares ou cole‑
tivos de jurisdição administrativa, a que a lei 
atribua eficácia normativa;
III – as práticas reiteradamente observadas pe‑
las autoridades administrativas;
IV – os convênios que entre si celebrem a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.
c	 Art. 155, XII, g, da CF.
c	 Art. 96 deste Código.

Parágrafo único. A observância das normas 
referidas neste artigo exclui a imposição de 
penalidades, a cobrança de juros de mora e 
a atualização do valor monetário da base de 
cálculo do tributo.
c	 MP no 2.200-2, de 24-8-2001, institui a Infraestru-

tura de Chaves Públicas Brasileira – ICP‑Brasil, 
que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em Lei.

c	 Dec. no 10.543, de 13-11-2020, dispõe sobre o uso 
de assinaturas eletrônicas na administração públi-
ca federal.

CAPÍTULO II
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 101. A vigência, no espaço e no tempo, 
da legislação tributária rege‑se pelas disposi‑
ções legais aplicáveis às normas jurídicas em 
geral, ressalvado o previsto neste Capítulo.
c	 Art. 2o deste Código.
c	 Arts. 1o a 6o da LINDB.

Art. 102. A legislação tributária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios vigora, 
no País, fora dos respectivos territórios, nos 

limites em que lhe reconheçam extraterritoria‑
lidade os convênios de que participem, ou do 
que disponham esta ou outras leis de normas 
gerais expedidas pela União.
c	 Art. 2o deste Código.
c	 Art. 3o da LC no 116, de 31-7-2003 (Lei do ISS).

Art. 103. Salvo disposição em contrário, en‑
tram em vigor:
I – os atos administrativos a que se refere o in‑
ciso I do artigo 100, na data da sua publicação;
II – as decisões a que se refere o inciso II do 
artigo 100 quanto a seus efeitos normativos, 
trinta dias após a data da sua publicação;
III – os convênios a que se refere o inciso IV do 
artigo 100 na data neles prevista.
Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que ocorra a sua 
publicação os dispositivos de lei, referentes a 
impostos sobre o patrimônio ou a renda:
I – que instituem ou majoram tais impostos;
c	 Art. 150, III, b, da CF.

II – que definem novas hipóteses de incidência;
III – que extinguem ou reduzem isenções, salvo 
se a lei dispuser de maneira mais favorável ao 
contribuinte, e observado o disposto no artigo 
178.

CAPÍTULO III
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 105. A legislação tributária aplica‑se 
imediatamente aos fatos geradores futuros e 
aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja 
ocorrência tenha tido início mas não esteja 
completa nos termos do artigo 116.
c	 Este dispositivo não foi recepcionado pelo art. 150, 

III, a, da CF.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 Art. 2o deste Código.
c	 Arts. 1o, 2o e 3o da LINDB.
c	 Súm. no 669 do STF.

Art. 106. A lei aplica‑se a ato ou fato pretérito:
c	 Súm. no 448 do STJ.

I – em qualquer caso, quando seja expressa‑
mente interpretativa, excluída a aplicação 
de penalidade à infração dos dispositivos 
interpretados;
II – tratando‑se de ato não definitivamente 
julgado:
a)	 quando deixe de defini‑lo como infração;
b)	quando deixe de tratá‑lo como contrário 

a qualquer exigência de ação ou omissão, 
desde que não tenha sido fraudulento e 
não tenha implicado em falta de pagamen‑
to de tributo;

c)	 quando lhe comine penalidade menos se‑
vera que a prevista na lei vigente ao tempo 
da sua prática.

c	 Art. 5o, XL, da CF.
c	 Art. 2o, parágrafo único, do CP.
c	 Art. 66 da LEP.

CAPÍTULO IV
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 107. A legislação tributária será interpre‑
tada conforme o disposto neste Capítulo.
c	 Art. 2o deste Código.

§ 1o A resolução de dúvidas acerca da legis-
lação tributária e aduaneira e a fixação de 
sua interpretação e aplicação serão efetuadas 
por meio do processo administrativo de so-
lução de consulta ou por pareceres jurídicos, 
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conforme o caso, nos termos da legislação 
específica.
§ 2o A solução de consulta e os pareceres ju-
rídicos terão efeitos vinculantes restritos, em 
cada caso, ao âmbito do órgão que os houver 
emitido.
§ 3o A solução da consulta produzirá efeitos 
exclusivamente em relação ao consulente, 
sem prejuízo da vinculação da interpretação 
nela fixada no âmbito do órgão emissor, nos 
termos do § 2o deste artigo.
c	 §§ 1o a 3o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 108. Na ausência de disposição expressa, 
a autoridade competente para aplicar a legis‑
lação tributária utilizará, sucessivamente, na 
ordem indicada:
I – a analogia;
c	 Art. 140, caput, do CPC.
c	 Art. 4o da LINDB.

II – os princípios gerais de direito tributário;
III – os princípios gerais de direito público;
IV – a equidade.
c	 Art. 140, parágrafo único, do CPC.

§ 1o O emprego da analogia não poderá resul‑
tar na exigência de tributo não previsto em lei.
§ 2o O emprego da equidade não poderá re‑
sultar na dispensa do pagamento de tributo 
devido.
c	 Art. 172, IV, deste Código.
c	 Arts. 140, parágrafo único, e 966 do CPC.
c	 Art. 5o da LINDB.

Art. 109. Os princípios gerais de direito pri‑
vado utilizam‑se para pesquisa da definição, 
do conteúdo e do alcance de seus institutos, 
conceitos e formas, mas não para definição 
dos respectivos efeitos tributários.
c	 Art. 110 deste Código.

Art. 110. A lei tributária não pode alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de insti‑
tutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, pelas Constituições dos 
Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Fe‑
deral ou dos Municípios, para definir ou limitar 
competências tributárias.
c	 Art. 109 deste Código.

Art. 111. Interpreta‑se literalmente a legisla‑
ção tributária que disponha sobre:
c	 Arts. 2o, 151 a 155 e 175 a 182 deste Código.
c	 Súmulas nos 95 e 100 do STJ.

I – suspensão ou exclusão do crédito tributário;
c	 Arts. 151 e 175 deste Código.

II – outorga de isenção;
c	 Art. 175, I, deste Código.

III – dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias.
Art. 112. A lei tributária que define infrações, 
ou lhe comina penalidades, interpreta‑se da 
maneira mais favorável ao acusado, em caso 
de dúvida quanto:
c	 Art. 2o, parágrafo único, do CP.

I – à capitulação legal do fato;
II – à natureza ou às circunstâncias materiais 
do fato, ou à natureza ou extensão dos seus 
efeitos;
III – à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV – à natureza da penalidade aplicável, ou à 
sua graduação.
c	 Art. 386 do CPP.

TÍTULO II – OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou 
acessória.
§ 1o A obrigação principal surge com a ocor‑
rência do fato gerador, tem por objeto o pa‑
gamento de tributo ou penalidade pecuniária 
e extingue‑se juntamente com o crédito dela 
decorrente.
c	 Súm. no 554 do STJ.

§ 2o A obrigação acessória decorre da legisla‑
ção tributária e tem por objeto as prestações, 
positivas ou negativas, nela previstas no inte‑
resse da arrecadação ou da fiscalização dos 
tributos.
c	 Arts. 96 e 100 deste Código.

§ 3o A obrigação acessória, pelo simples fato 
da sua inobservância, converte‑se em obri‑
gação principal relativamente a penalidade 
pecuniária.
Art. 113‑A. As penalidades cominadas pela 
legislação em razão do descumprimento de 
obrigações tributárias principais e acessórias 
deverão observar o princípio da razoabilida-
de e guardar relação de proporcionalidade 
com a infração praticada pelo sujeito passivo.
§ 1o A multa cominada pela legislação em ra-
zão do disposto no caput deste artigo, exceto 
as multas isoladas desvinculadas de valor de 
crédito ou tributo, não poderá exceder os se-
guintes percentuais calculados sobre o valor 
do próprio tributo lançado ou do crédito cuja 
fiscalização tiver sido afetada pela descon-
formidade ou pelo atraso na prestação das 
informações pelo sujeito passivo:
I – 75% (setenta e cinco por cento);
II – 100% (cem por cento) nos casos em que se 
verifique a prática dolosa de fraude, sonega-
ção ou conluio pelo sujeito passivo; e
III – 150% (cento e cinquenta por cento) nos 
casos em que se verifique a reincidência do 
sujeito passivo.
§ 2o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
c	 Art. 113‑A acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

CAPÍTULO II
FATO GERADOR

Art. 114. Fato gerador da obrigação principal 
é a situação definida em lei como necessária e 
suficiente à sua ocorrência.
c	 Art. 150, III, a a c, e § 7o, da CF.
c	 Art. 2o, § 2o, da EC no 3, de 17-3-1993.

Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória 
é qualquer situação que, na forma da legisla‑
ção aplicável, impõe a prática ou a abstenção 
de ato que não configure obrigação principal.
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, 
considera‑se ocorrido o fato gerador e existen‑
tes os seus efeitos:
I – tratando‑se de situação de fato, desde o 
momento em que se verifiquem as circuns‑
tâncias materiais necessárias a que produza 
os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II – tratando‑se da situação jurídica, desde o 
momento em que esteja definitivamente cons‑
tituída, nos termos de direito aplicável.
c	 Art. 150, § 7o, da CF.
c	 Arts. 105 e 146 deste Código.

Parágrafo único. A autoridade administrativa 
poderá desconsiderar atos ou negócios jurídi‑

cos praticados com a finalidade de dissimular 
a ocorrência do fato gerador do tributo ou a 
natureza dos elementos constitutivos da obri‑
gação tributária, observados os procedimentos 
a serem estabelecidos em lei ordinária.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no  104, de 

10-1-2001.
c	 Art. 149, VII, desta Código.
c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, que 

dispõe sobre o Imposto de Consumo.

Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo 
anterior e salvo disposição de lei em contrá‑
rio, os atos ou negócios jurídicos condicionais 
reputam‑se perfeitos e acabados:
c	 Art. 121 do CC.

I – sendo suspensiva a condição, desde o mo‑
mento de seu implemento;
c	 Art. 118 do CC.

II – sendo resolutória a condição, desde o mo‑
mento da prática do ato ou da celebração do 
negócio.
c	 Arts. 127 a 128 do CC.

Art. 118. A definição legal do fato gerador é 
interpretada abstraindo‑se:
I – da validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis, 
ou terceiros, bem como da natureza do seu 
objeto ou dos seus efeitos;
II – dos efeitos dos fatos efetivamente 
ocorridos.
c	 Art. 2o, § 2o, da LC no 87, de 13-9-1996 (Lei Kandir 

– ICMS).

CAPÍTULO III
SUJEITO ATIVO

Art. 119. Sujeito ativo da obrigação é a pessoa 
jurídica de direito público titular da competên‑
cia para exigir o seu cumprimento.
c	 Arts. 153, 155 e 156 da CF.

Art. 120. Salvo disposição de lei em contrá‑
rio, a pessoa jurídica de direito público, que 
se constituir pelo desmembramento territorial 
de outra, sub‑roga‑se nos direitos desta, cuja 
legislação tributária aplicará até que entre em 
vigor a sua própria.

CAPÍTULO IV
SUJEITO PASSIVO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação prin‑
cipal é a pessoa obrigada ao pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obriga‑
ção principal diz‑se:
I – contribuinte, quando tenha relação pessoal 
e direta com a situação que constitua o respec‑
tivo fato gerador;
II – responsável, quando, sem revestir a condi‑
ção de contribuinte, sua obrigação decorra de 
disposição expressa de lei.
c	 Art. 150, § 7o, da CF.
c	 Art. 128 deste Código.

Art. 122. Sujeito passivo da obrigação aces‑
sória é a pessoa obrigada às prestações que 
constituam o seu objeto.
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, 
as convenções particulares, relativas à respon‑
sabilidade pelo pagamento de tributos, não 
podem ser opostas à Fazenda Pública, para 



602

Código Tributário NacionalArts. 124 a 133

modificar a definição legal do sujeito passivo 
das obrigações tributárias correspondentes.
c	 Art. 21, § 3o, da Lei no 10.257, de 10-7-2001 (Esta-

tuto da Cidade).
c	 Art. 1o, § 2o, do Dec. no 93.240, de 9-9-1986, que 

regulamenta a Lei no 7.433, de 18 de dezembro 
de 1985, que “dispõe sobre os requisitos para 
a lavratura de escrituras públicas, e dá outras 
providências”.

Seção II
SOLIDARIEDADE

Art. 124. São solidariamente obrigadas:
c	 Arts. 264 a 266 do CC.

I – as pessoas que tenham interesse comum 
na situação que constitua o fato gerador da 
obrigação principal;
c	 A alteração que seria promovida neste inciso pela 

LC no 236, de 4-9-2026, foi vetada, razão pela qual 
mantivemos a redação original.

c	 Arts. 267 a 272 do CC.

II – as pessoas expressamente designadas por 
lei.
c	 Art. 135 deste Código.
c	 Art. 1o, § 16, da Lei no 11.941, de 27-5-2009, que al-

tera a legislação federal relativa ao parcelamento 
ordinário de débitos tributários.

Parágrafo único. A solidariedade referida 
neste artigo não comporta benefício de ordem.
Art. 125. Salvo disposição de lei em contrário, 
são os seguintes os efeitos da solidariedade:
I – o pagamento efetuado por um dos obriga‑
dos aproveita aos demais;
II – a isenção ou remissão de crédito exonera 
todos os obrigados, salvo se outorgada pes‑
soalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, 
a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;
c	 Arts. 172 e 179 deste Código.

III – a interrupção da prescrição, em favor ou 
contra um dos obrigados, favorece ou prejudi‑
ca aos demais.
c	 Art. 174, parágrafo único, deste Código.

Seção III
CAPACIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 126. A capacidade tributária passiva 
independe:
I – da capacidade civil das pessoas naturais;
c	 Art. 145, § 1o, da CF.
c	 Arts. 1o, 3o a 5o do CC.

II – de achar‑se a pessoa natural sujeita a me‑
didas que importem privação ou limitação do 
exercício de atividades civis, comerciais ou pro‑
fissionais, ou da administração direta de seus 
bens ou negócios;
c	 Arts. 1o a 5o do CC.

III – de estar a pessoa jurídica regularmente 
constituída, bastando que configure uma uni‑
dade econômica ou profissional.
c	 Arts. 1o, 3o a 5o, 40, 41, 43 e 44 do CC.
c	 Art. 75, VI, IX e § 2o, do CPC.

Seção IV
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO

Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuin‑
te ou responsável, de domicílio tributário, na 
forma da legislação aplicável, considera‑se 
como tal:
I – quanto às pessoas naturais, a sua residência 
habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhe‑
cida, o centro habitual de sua atividade;
c	 Arts. 70 e 71 do CC.

II – quanto às pessoas jurídicas de direito 
privado ou às firmas individuais, o lugar da 
sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos 
que derem origem à obrigação, o de cada 
estabelecimento;
c	 Art. 75 do CC.
c	 Súm. no 435 do STJ.

III – quanto às pessoas jurídicas de direito pú‑
blico, qualquer de suas repartições no territó‑
rio da entidade tributante.
c	 Art. 109, §§ 1o e 5o, da CF.
c	 Art. 74 do CC.

§ 1o Quando não couber a aplicação das regras 
fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, 
considerar‑se‑á como domicílio tributário do 
contribuinte ou responsável o lugar da situa‑
ção dos bens ou da ocorrência dos atos ou 
fatos que deram origem à obrigação.
§ 2o A autoridade administrativa pode recusar 
o domicílio eleito, quando impossibilite ou di‑
ficulte a arrecadação ou a fiscalização do tri‑
buto, aplicando‑se então a regra do parágrafo 
anterior.
c	 Arts. 70, 71 e 75 do CC.

Art. 127‑A. As intimações dos atos do pro-
cesso poderão ser realizadas por meio de Do-
micílio Tributário Eletrônico (DTE), inclusive 
quando se tratar de intimação de procurador, 
nos termos das leis reguladoras do processo 
tributário administrativo.
c	 Art. 127‑A acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

CAPÍTULO V
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Seção I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste Ca‑
pítulo, a lei pode atribuir de modo expresso 
a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabi‑
lidade do contribuinte ou atribuindo‑a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação.
c	 Art. 150, § 7o, da CF.
c	 Arts. 121, parágrafo único, II, e 163 deste Código.
c	 Arts. 5o e 6o da LC no 87, de 13-9-1996 (Lei Kandir 

– ICMS).

Seção II
RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

Art. 129. O disposto nesta Seção aplica‑se por 
igual aos créditos tributários definitivamente 
constituídos ou em curso de constituição à 
data dos atos nela referidos, e aos constituí‑
dos posteriormente aos mesmos atos, desde 
que relativos a obrigações tributárias surgidas 
até a referida data.
c	 Arts. 105, 130, 131, 132 e 133 deste Código.
c	 Art. 1.787 do CC.
c	 Art. 6o da LINDB.
c	 Súm. no 554 do STJ.

Art. 130. Os créditos tributários relativos a im‑
postos cujo fato gerador seja a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem 
assim os relativos a taxas pela prestação de ser‑
viços referentes a tais bens, ou a contribuições 
de melhoria, sub‑rogam‑se na pessoa dos res‑
pectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em 
hasta pública, a sub‑rogação ocorre sobre o 
respectivo preço.
c	 Art. 110 deste Código.
c	 Arts. 79 e segs., 1.196 e segs., 1.228 e segs., 1.245 

e 1.473 do CC.

Art. 131. São pessoalmente responsáveis:
c	 Art. 141, § 1o, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

I – o adquirente ou remitente, pelos tributos 
relativos aos bens adquiridos ou remidos;
II – o sucessor a qualquer título e o cônjuge 
meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus 
até a data da partilha ou adjudicação, limitada 
esta responsabilidade ao montante do qui‑
nhão, do legado ou da meação;
c	 Arts. 1.796 e segs. e 1.845 e segs. do CC.

III – o espólio, pelos tributos devidos pelo de 
cujus até a data da abertura da sucessão.
Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado 
que resultar de fusão, transformação ou incor‑
poração de outra ou em outra é responsável 
pelos tributos devidos até a data do ato pelas 
pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, 
transformadas ou incorporadas.
c	 Arts. 220, 227, 228 e 229 da Lei no 6.404, de 15-12-

1976 (Lei das Sociedades por Ações).
c	 Súm. no 554 do STJ.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica‑se aos casos de extinção de pessoas 
jurídicas de direito privado, quando a explora‑
ção da respectiva atividade seja continuada por 
qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, 
sob a mesma ou outra razão social, ou sob fir‑
ma individual.
c	 Art. 219 da Lei no 6.404, de 15-12-1976 (Lei das 

Sociedades por Ações).

Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direi‑
to privado que adquirir de outra, por qualquer 
título, fundo de comércio ou estabelecimento 
comercial, industrial ou profissional, e conti‑
nuar a respectiva exploração, sob a mesma ou 
outra razão social ou sob firma ou nome in‑
dividual, responde pelos tributos, relativos ao 
fundo ou estabelecimento adquirido, devidos 
até a data do ato:
c	 Arts. 111 e 166 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei 

de Recuperação de Empresas e Falências).
c	 Súm. no 554 do STJ.

I – integralmente, se o alienante cessar a ex‑
ploração do comércio, indústria ou atividade;
II – subsidiariamente com o alienante, se este 
prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 
seis meses, a contar da data da alienação, nova 
atividade no mesmo ou em outro ramo de co‑
mércio, indústria ou profissão.
§ 1o O disposto no caput deste artigo não se 
aplica na hipótese de alienação judicial:
I – em processo de falência;
II – de filial ou unidade produtiva isolada, em 
processo de recuperação judicial.
c	 Art. 60 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

§ 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste 
artigo quando o adquirente for:
I – sócio da sociedade falida ou em recupe‑
ração judicial, ou sociedade controlada pelo 
devedor falido ou em recuperação judicial;
II – parente, em linha reta ou colateral até o 
quarto grau, consanguíneo ou afim, do deve‑
dor falido ou em recuperação judicial ou de 
qualquer de seus sócios; ou
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III – identificado como agente do falido ou do 
devedor em recuperação judicial com o objeti‑
vo de fraudar a sucessão tributária.
§ 3o Em processo da falência, o produto da 
alienação judicial de empresa, filial ou unida‑
de produtiva isolada permanecerá em conta 
de depósito à disposição do juízo de falência 
pelo prazo de um ano, contado da data de alie‑
nação, somente podendo ser utilizado para o 
pagamento de créditos extraconcursais ou de 
créditos que preferem ao tributário.
c	 §§ 1o a 3o acrescidos pela LC no 118, de 9-2-2005.

Seção III
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exi‑
gência do cumprimento da obrigação principal 
pelo contribuinte, respondem solidariamente 
com este nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis:
I – os pais, pelos tributos devidos por seus fi‑
lhos menores;
c	 Arts. 3o e 4o do CC.

II – os tutores e curadores, pelos tributos devi‑
dos por seus tutelados ou curatelados;
c	 Arts. 3o e 4o do CC.

III – os administradores de bens de terceiros, 
pelos tributos devidos por estes;
IV – o inventariante, pelos tributos devidos 
pelo espólio;
V – o síndico e o comissário, pelos tributos de‑
vidos pela massa falida ou pelo concordatário;
c	 Art. 33 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

VI – os tabeliães, escrivães e demais serventuá‑
rios de ofício, pelos tributos devidos sobre os 
atos praticados por eles, ou perante eles, em 
razão do seu ofício;
c	 Art. 21, parágrafo único, da Lei no 9.393, de 19-2-

1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural – ITR, sobre pagamento da 
dívida representada por Títulos da Dívida Agrária.

VII – os sócios, no caso de liquidação de socie‑
dade de pessoas.
c	 Súmulas nos 430 e 435 do STJ.

Parágrafo único. O disposto neste artigo só 
se aplica, em matéria de penalidades, às de 
caráter moratório.
c	 Art. 137, III, a, deste Código.

Art. 135. São pessoalmente responsáveis 
pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos:
I – as pessoas referidas no artigo anterior;
II – os mandatários, prepostos e empregados;
III – os diretores, gerentes ou representantes 
de pessoas jurídicas de direito privado.
c	 Art. 137 deste Código.
c	 Art. 158 da Lei no 6.404, de 15-12-1976 (Lei das 

Sociedades por Ações).
c	 Súm. no 430 do STJ.

Seção IV
RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES

Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, 
a responsabilidade por infrações da legislação 
tributária independe da intenção do agente 
ou do responsável e da efetividade, natureza 
e extensão dos efeitos do ato.
c	 Súm. no 509 do STJ.

Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao 
agente:
I – quanto às infrações conceituadas por lei 
como crimes ou contravenções, salvo quando 
praticadas no exercício regular de administra‑
ção, mandato, função, cargo ou emprego, ou 
no cumprimento de ordem expressa emitida 
por quem de direito;
II – quanto às infrações em cuja definição o 
dolo específico do agente seja elementar;
III – quanto às infrações que decorram direta e 
exclusivamente de dolo específico:
a)	 das pessoas referidas no artigo 134, contra 

aquelas por quem respondem;
b)	dos mandatários, prepostos ou emprega‑

dos, contra seus mandantes, preponentes 
ou empregadores;

c)	 dos diretores, gerentes ou representantes 
de pessoas jurídicas de direito privado, con‑
tra estas.

Art. 138. A responsabilidade é excluída, in-
clusive em relação à multa de mora, pela de-
núncia espontânea da infração, acompanha-
da, se for o caso, do pagamento do tributo 
devido e dos juros de mora, ou do depósito 
da importância arbitrada pela autoridade ad-
ministrativa, quando o montante do tributo 
dependa de apuração.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  236, de 

4-9-2026.
c	 Art. 34 da Lei no 9.249, de 26-12-1995, que altera 

legislação do IR das pessoas jurídicas, bem como 
da contribuição social sobre o lucro líquido.

c	 Súmulas nos 360 e 436 do STJ.

Parágrafo único. Não se considera espon‑
tânea a denúncia apresentada após o início 
de qualquer procedimento administrativo ou 
medida de fiscalização, relacionados com a 
infração.
c	 Súm. no 208 do TFR.

TÍTULO III – CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 139. O crédito tributário decorre da obri‑
gação principal e tem a mesma natureza desta.
c	 Art. 113 deste Código.
c	 Súm. no 554 do STJ.

Art. 140. As circunstâncias que modificam o 
crédito tributário, sua extensão ou seus efei‑
tos, ou as garantias ou os privilégios a ele 
atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, 
não afetam a obrigação tributária que lhe deu 
origem.
c	 Arts. 113, § 1o, e 173, II, deste Código.

Art. 141. O crédito tributário regularmente 
constituído somente se modifica ou extingue, 
ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, 
nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais 
não podem ser dispensadas, sob pena de res‑
ponsabilidade funcional na forma da lei, a sua 
efetivação ou as respectivas garantias.
c	 Arts. 145, 151, 156 e 175 deste Código.
c	 Súm. no 437 do STJ.

CAPÍTULO II
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
LANÇAMENTO

Art. 142. Compete privativamente à autorida‑
de administrativa constituir o crédito tributário 
pelo lançamento, assim entendido o procedi‑

mento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação cor‑
respondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identi‑
ficar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível.
c	 Arts. 145, 146, 147 e 150 deste Código.
c	 Súm. Vinc. no 24 do STF.
c	 Súmulas nos 397 e 436 do STJ.

§ 1o A atividade administrativa de lançamen-
to é vinculada e obrigatória, sob pena de res-
ponsabilidade funcional.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).

§ 2o No lançamento destinado a prevenir a 
decadência de crédito tributário cuja exigi-
bilidade houver sido suspensa na forma dos 
incisos II, IV e V do caput do art. 151 desta Lei, 
não será cominada multa de ofício ou multa 
de mora a ele relativo.
§ 3o O disposto no § 2o deste artigo aplica‑se, 
exclusivamente, aos casos em que a suspen-
são da exigibilidade do crédito tenha ocorri-
do antes do início de qualquer procedimento 
de ofício a ele relativo.
§ 4o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
§ 5o As penalidades cominadas em razão do 
descumprimento de obrigações tributárias, 
mediante lançamento de ofício, poderão ser 
pagas com as seguintes reduções, na forma 
das legislações locais:
I – 50% (cinquenta por cento) da penalidade 
aplicada, se efetuado o pagamento integral 
do crédito tributário no prazo previsto para 
apresentação de impugnação administrativa;
II – 40% (quarenta por cento) da penalidade 
aplicada, se efetuado o parcelamento do cré-
dito tributário no prazo previsto para apre-
sentação de impugnação administrativa;
III – 30% (trinta por cento) da penalidade 
aplicada, se efetuado o pagamento integral 
do crédito tributário após o prazo referido no 
inciso I deste parágrafo e antes da sua inscri-
ção em dívida ativa;
IV – 20% (vinte por cento) da penalidade apli-
cada, se efetuado o parcelamento do crédito 
tributário após o prazo referido no inciso II 
deste parágrafo e antes da sua inscrição em 
dívida ativa.
§  6o Não haverá graduação, redução ou 
afastamento da penalidade em relação ao 
devedor contumaz, assim definido em lei 
específica.
§ 7o A graduação das penalidades, na forma 
do § 5o deste artigo, não excluirá o dever de 
pagamento da obrigação tributária principal, 
com os devidos acréscimos legais, quando for 
o caso.
§ 8o A aplicação de penalidade será acompa-
nhada de demonstração da conduta infratora 
de forma individualizada por sujeito passivo.
§  9o São consideradas circunstâncias agra-
vantes a prática dolosa de fraude, sonegação 
ou conluio ou a ocorrência de reincidência, 
podendo ser majorada a penalidade, observa-
dos os limites previstos no § 1o do art. 113‑A 
desta Lei.
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§ 10. Os percentuais de redução previstos no 
§ 5o deste artigo, na forma das legislações 
específicas:
I – poderão ser majorados, quando verifica-
da a ocorrência das seguintes circunstâncias 
atenuantes:
a)	 cumprimento de obrigação acessória rela-

cionada à conduta infringida, na hipótese 
de lançamento da obrigação principal;

b)	 readequação às normas tributárias, entre 
o início do procedimento fiscal e a lavra-
tura do auto de infração, nos termos da 
legislação específica;

c)	 configuração de bons antecedentes 
fiscais;

d)	 ausência de prejuízo ao erário, decorrente 
da infração;

e)	 existência de erro ou ignorância escusá-
veis do sujeito passivo, quanto à matéria 
de fato; ou

f)	 pendência de julgamento sobre a maté-
ria tratada no lançamento, em uma das 
hipóteses previstas pelo art.  927 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil);

II – no caso dos sujeitos passivos que partici-
pem de programa de conformidade estabele-
cido pela legislação tributária, serão de:
a)	 60% (sessenta por cento) da penalidade 

aplicada, se efetuado o pagamento inte-
gral do crédito tributário no prazo pre-
visto para apresentação de impugnação 
administrativa;

b)	 50% (cinquenta por cento) da penalida-
de aplicada, se efetuado o parcelamento 
do crédito tributário no prazo previs-
to para apresentação de impugnação 
administrativa;

c)	 40% (quarenta por cento) da penalidade 
aplicada, se efetuado o pagamento inte-
gral do crédito tributário após o prazo 
referido no inciso I do § 5o deste artigo e 
antes da sua inscrição em dívida ativa; e

d)	 30% (trinta por cento) da penalidade apli-
cada, se efetuado o parcelamento do cré-
dito tributário após o prazo referido no 
inciso II do § 5o deste artigo e antes da sua 
inscrição em dívida ativa.

§ 11. VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
c	 §§ 2o a 11 acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 143. Salvo disposição de lei em contrário, 
quando o valor tributário esteja expresso em 
moeda estrangeira, no lançamento far‑se‑á 
sua conversão em moeda nacional ao câm‑
bio do dia da ocorrência do fato gerador da 
obrigação.
c	 Dec. no 96.915, de 3-10-1988, dispõe sobre a li-

quidação de obrigações em moeda estrangeira 
devidas por entidades da administração federal.

Art. 144. O lançamento reporta‑se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação e 
rege‑se pela lei então vigente, ainda que pos‑
teriormente modificada ou revogada.
c	 Art. 5o, XL, da CF.
c	 Art. 145 deste Código.

§ 1o Aplica‑se ao lançamento a legislação que, 
posteriormente à ocorrência do fato gerador 
da obrigação, tenha instituído novos critérios 
de apuração ou processos de fiscalização, 
ampliado os poderes de investigação das au‑
toridades administrativas, ou outorgado ao 
crédito maiores garantias ou privilégios, exce‑

to, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros.
c	 Art. 11, § 3o, da Lei no 9.311, de 24-10-1996, que 

institui a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

§  2o O disposto neste artigo não se aplica 
aos impostos lançados por períodos certos 
de tempo, desde que a respectiva lei fixe ex‑
pressamente a data em que o fato gerador se 
considera ocorrido.
c	 Súm. no 577 do STF.

Art. 145. O lançamento regularmente notifi‑
cado ao sujeito passivo só pode ser alterado 
em virtude de:
I – impugnação do sujeito passivo;
II – recurso de ofício;
III – iniciativa de ofício da autoridade adminis‑
trativa, nos casos previstos no artigo 149.
c	 Arts. 142 e 149 deste Código.

Art. 146. A modificação introduzida, de 
ofício ou em consequência de decisão ad-
ministrativa ou judicial ou sentença arbitral 
proferida no âmbito da arbitragem especial 
tributária e aduaneira, nos critérios jurídicos 
adotados pela autoridade administrativa no 
exercício do lançamento, somente pode ser 
efetivada, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido pos-
teriormente à sua introdução.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no  236, de 

4-9-2026.

Seção II
MODALIDADES DE LANÇAMENTO

Art. 147. O lançamento é efetuado com base 
na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, 
quando um ou outro, na forma da legislação 
tributária, presta à autoridade administrativa 
informações sobre matéria de fato, indispen‑
sáveis à sua efetivação.
§ 1o A retificação da declaração por iniciativa 
do próprio declarante, quando vise a reduzir 
ou a excluir tributo, só é admissível mediante 
comprovação do erro em que se funde, e antes 
de notificado o lançamento.
§ 2o Os erros contidos na declaração e apurá‑
veis pelo seu exame serão retificados de ofício 
pela autoridade administrativa a que competir 
a revisão daquela.
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha 
por base, ou tome em consideração, o valor ou 
o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurí‑
dicos, a autoridade lançadora, mediante pro‑
cesso regular, arbitrará aquele valor ou preço, 
sempre que sejam omissos ou não mereçam fé 
as declarações ou os esclarecimentos presta‑
dos, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, 
ressalvada, em caso de contestação, avaliação 
contraditória, administrativa ou judicial.
c	 Súm. no 431 do STJ.

Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto 
de ofício pela autoridade administrativa nos 
seguintes casos:
I – quando a lei assim o determine;
II – quando a declaração não seja prestada, por 
quem de direito, no prazo e na forma da legis‑
lação tributária;
III – quando a pessoa legalmente obrigada, 
embora tenha prestado declaração nos termos 
do inciso anterior, deixe de atender, no prazo 
e na forma da legislação tributária, a pedido 

de esclarecimento formulado pela autoridade 
administrativa, recuse‑se a prestá‑lo ou não 
o preste satisfatoriamente, a juízo daquela 
autoridade;
IV – quando se comprove falsidade, erro ou 
omissão quanto a qualquer elemento definido 
na legislação tributária como sendo de decla‑
ração obrigatória;
V – quando se comprove omissão ou inexati‑
dão, por parte da pessoa legalmente obrigada, 
no exercício da atividade a que se refere o ar‑
tigo seguinte;
VI – quando se comprove ação ou omissão do 
sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obri‑
gado, que dê lugar à aplicação de penalidade 
pecuniária;
VII – quando se comprove que o sujeito passi‑
vo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com 
dolo, fraude ou simulação;
c	 Arts. 145 a 150, 158 e 167, caput, e § 2o, do CC.
c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, que 

dispõe sobre o Imposto de Consumo e reorganiza a 
diretoria de rendas internas.

VIII – quando deva ser apreciado fato não co‑
nhecido ou não provado por ocasião do lança‑
mento anterior;
IX – quando se comprove que, no lançamento 
anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade que o efetuou, ou omissão, pela 
mesma autoridade, de ato ou formalidade 
especial.
Parágrafo único. A revisão do lançamento 
só pode ser iniciada enquanto não extinto o 
direito da Fazenda Pública.
Art. 150. O lançamento por homologação, 
que ocorre quanto aos tributos cuja legislação 
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 
o pagamento sem prévio exame da autorida‑
de administrativa, opera‑se pelo ato em que 
a referida autoridade, tomando conhecimento 
da atividade assim exercida pelo obrigado, ex‑
pressamente a homologa.
c	 Súm. no 436 do STJ.

§ 1o O pagamento antecipado pelo obrigado 
nos termos deste artigo extingue o crédito, sob 
condição resolutória da ulterior homologação 
ao lançamento.
§ 2o Não influem sobre a obrigação tributá‑
ria quaisquer atos anteriores à homologação, 
praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, 
visando à extinção total ou parcial do crédito.
c	 Art. 156, parágrafo único, deste Código.

§ 3o Os atos a que se refere o parágrafo ante‑
rior serão, porém, considerados na apuração 
do saldo porventura devido e, sendo o caso, na 
imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4o Se a lei não fixar prazo à homologação, 
será ele de cinco anos, a contar da ocorrência 
do fato gerador; expirado esse prazo sem que 
a Fazenda Pública se tenha pronunciado, con‑
sidera‑se homologado o lançamento e definiti‑
vamente extinto o crédito, salvo se comprova‑
da a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
c	 Art. 167 do CC.
c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, que 

dispõe sobre o Imposto de Consumo.

§ 5o No caso de dolo, fraude ou simulação, o 
prazo previsto no § 4o deste artigo é conta-
do na forma do inciso I do caput do art. 173 
desta Lei.
§ 6o No caso de pagamento parcial do tribu-
to sujeito a lançamento por homologação, o 
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prazo decadencial é contado da ocorrência 
do fato gerador.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

CAPÍTULO III
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do cré‑
dito tributário:
I – moratória;
c	 Art. 3o, § 2o, da Lei no 13.988, de 14-4-2020 (Lei da 

Transação Tributária).

II – o depósito do seu montante integral;
c	 Súm. no 112 do STJ.

III – as impugnações, os recursos e a mani-
festação de inconformidade, nos termos 
das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo;
c	 Inciso III com a redação dada pela LC no 236, de 

4-9-2026.
c	 Dec. no 70.235, de 6-3-1972 (Lei do Processo Admi-

nistrativo Fiscal).
c	 Súm. no 373 do STJ.

IV – a concessão de medida liminar em manda‑
do de segurança;
c	 Art. 5o, LXIX e LXX, da CF.
c	 Art. 63 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe 

sobre a legislação tributária federal, as contribui-
ções para a seguridade social e o processo admi-
nistrativo de consulta.

c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de 
Segurança Individual e Coletivo).

c	 Súmulas nos 266 e 510 do STF.

V – a concessão de medida liminar ou de tu-
tela provisória, em outras espécies de ação 
judicial;
c	 Inciso V com a redação dada pela LC no 236, de 

4-9-2026.

VI – o parcelamento;
c	 Inciso VI acrescido pela LC no 104, de 10-1-2001.
c	 Arts. 6o e 7o da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).
c	 Art. 3o, § 2o, da Lei no 13.988, de 14-4-2020 (Lei da 

Transação Tributária).
c	 Súm. no 437 do STJ.

VII – a instituição da arbitragem especial tri-
butária e aduaneira, nos termos da legislação 
específica;
VIII – a proposta de transação aceita pela 
administração, nos termos da legislação 
específica;
IX – o acordo decorrente de mediação, até a 
sua eventual dissolução, nos termos da legis-
lação específica;
X – a aceitação, pelo credor, nos termos da 
regulamentação estabelecida pelos órgãos 
de cobrança judicial dos créditos tributários, 
de apólice de seguro garantia ou de carta de 
fiança bancária oferecidas em execução fiscal, 
inclusive quando convencionadas por meio 
de negócio jurídico processual, enquanto es-
tiverem em conformidade com as normas que 
regem sua aceitação e enquanto não caracte-
rizada hipótese de sinistro.
c	 Incisos VII a X acrescidos pela LC no  236, de 

4-9-2026.

§ 1o O disposto neste artigo não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias de-
pendentes da obrigação principal cujo crédi-
to seja suspenso, ou dela consequentes.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.

c	 Art. 113 deste Código.

§ 2o É vedada a exigência de caução ou garan-
tia de depósito para apresentação de impug-
nações, recursos ou pedidos, nos termos do 
inciso III do caput deste artigo.
§ 3o Estando em curso a execução fiscal do 
crédito tributário, a suspensão de sua exigi-
bilidade, nos termos do inciso VII do caput 
deste artigo, estará condicionada:
I – à prévia suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário na execução fiscal por outra 
das hipóteses previstas no caput deste arti-
go; ou
II – ao oferecimento, pelo sujeito passivo, na 
arbitragem especial tributária e aduaneira, 
de garantia integral.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Seção II
MORATÓRIA

Art. 152. A moratória somente pode ser con‑
cedida:
I – em caráter geral:
a)	 pela pessoa jurídica de direito público 

competente para instituir o tributo a que 
se refira;

b)	pela União, quanto a tributos de compe‑
tência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, quando simultaneamente 
concedida quanto aos tributos de compe‑
tência federal e às obrigações de direito 
privado;

II – em caráter individual, por despacho da au‑
toridade administrativa, desde que autorizada 
por lei nas condições do inciso anterior.
Parágrafo único. A lei concessiva de mora‑
tória pode circunscrever expressamente a sua 
aplicabilidade a determinada região do territó‑
rio da pessoa jurídica de direito público que a 
expedir, ou a determinada classe ou categoria 
de sujeitos passivos.
Art. 153. A lei que conceda moratória em ca‑
ráter geral ou autorize sua concessão em ca‑
ráter individual especificará, sem prejuízo de 
outros requisitos:
I – o prazo de duração do favor;
II – as condições da concessão do favor em ca‑
ráter individual;
III – sendo caso:
a)	 os tributos a que se aplica;
b)	o número de prestações e seus vencimen‑

tos, dentro do prazo a que se refere o in‑
ciso I, podendo atribuir a fixação de uns 
e de outros à autoridade administrativa, 
para cada caso de concessão em caráter 
individual;

c)	 as garantias que devem ser fornecidas pelo 
beneficiado no caso de concessão em cará‑
ter individual.

Art. 154. Salvo disposição de lei em contrário, 
a moratória somente abrange os créditos de‑
finitivamente constituídos à data da lei ou do 
despacho que a conceder, ou cujo lançamento 
já tenha sido iniciado àquela data por ato regu‑
larmente notificado ao sujeito passivo.
Parágrafo único. A moratória não aprovei‑
ta aos casos de dolo, fraude ou simulação do 
sujeito passivo ou do terceiro em benefício 
daquele.
c	 Arts. 145 e 167 do CC.

c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, que 
dispõe sobre o Imposto de Consumo e reorganiza a 
Diretoria de Rendas Internas.

Art. 155. A concessão da moratória em cará‑
ter individual não gera direito adquirido e será 
revogada de ofício, sempre que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou de satis‑
fazer as condições ou não cumpria ou deixou 
de cumprir os requisitos para a concessão do 
favor, cobrando‑se o crédito acrescido de juros 
de mora:
I – com imposição da penalidade cabível, nos 
casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou 
de terceiro em benefício daquele;
II – sem imposição de penalidade, nos demais 
casos.
Parágrafo único. No caso do inciso I deste 
artigo, o tempo decorrido entre a concessão 
da moratória e sua revogação não se computa 
para efeito da prescrição do direito à cobrança 
do crédito; no caso do inciso II deste artigo, a 
revogação só pode ocorrer antes de prescrito 
o referido direito.
Art. 155‑A. O parcelamento será concedi‑
do na forma e condição estabelecidas em lei 
específica.
c	 Artigo acrescido pela LC no 104, de 10-1-2001.
c	 Art. 174, parágrafo único, IV, deste Código.
c	 Lei no 11.941, de 27-5-2009, altera a legislação tri-

butária federal relativa ao parcelamento ordinário 
de débitos tributários.

c	 Súm. no 355 do STJ.

§ 1o Salvo disposição de lei em contrário, o 
parcelamento do crédito tributário não exclui 
a incidência de juros e multas.
§ 2o Aplicam‑se, subsidiariamente, ao parce‑
lamento as disposições desta Lei, relativas à 
moratória.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela LC no 104, de 10-1-2001.

§ 3o Lei específica disporá sobre as condições 
de parcelamento dos créditos tributários do 
devedor em recuperação judicial.
c	 Art. 68 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

§ 4o A inexistência da lei específica a que se 
refere o § 3o deste artigo importa na aplica‑
ção das leis gerais de parcelamento do ente 
da Federação ao devedor em recuperação ju‑
dicial, não podendo, neste caso, ser o prazo 
de parcelamento inferior ao concedido pela lei 
federal específica.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela LC no 118, de 9-2-2005.

CAPÍTULO IV
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
MODALIDADES DE EXTINÇÃO

Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
c	 Art. 78, § 2o, do ADCT.
c	 Art. 6o da EC no 62, de 9-12-2009.
c	 Arts. 360, 367, 381 e 384 do CC.

I – o pagamento;
II – a compensação;
c	 Arts. 170 e 170‑A deste Código.
c	 Art. 66 da Lei no 8.383, de 30-12-1991, que institui 

a UFIR e altera a legislação do IR.
c	 Arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que 

dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social e o proces-
so administrativo de consulta.

c	 Art. 114 da Lei no 11.196, de 21-11-2005, que, me-
diante alteração do art. 7o, do Dec.‑lei no 2.287, 
de 23-7-1986, introduziu a compensação de ofício 
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pela RFB abrangendo os tributos da União e as 
contribuições sociais devidas ao INSS.

III – a transação;
IV – a remissão;
c	 Art. 150, § 6o, da CF.

V – a prescrição e a decadência;
c	 Arts. 150, § 4o, 173 e 174 deste Código.
c	 Art. 53 da Lei no 11.941, de 27-5-2009, que altera 

a legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários.

VI – a conversão de depósito em renda;
VII – o pagamento antecipado e a homologa‑
ção do lançamento nos termos do disposto no 
artigo 150 e seus §§ 1o e 4o;
VIII – a consignação em pagamento, nos ter‑
mos do disposto no § 2o do artigo 164;
IX – a decisão administrativa irreformável, as‑
sim entendida a definitiva na órbita adminis‑
trativa, que não mais possa ser objeto de ação 
anulatória;
X – a decisão judicial passada em julgado;
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, 
na forma e condições estabelecidas em lei;
c	 Inciso XI acrescido pela LC no 104, de 10-1-2001.
c	 Art. 4o da Lei no  13.259, de 16-3-2016 (DOU de 

17-3-2016 – edição extra), que regulamenta este 
inciso.

c	 Art. 2o da EC no 30, de 13-9-2000.

XII – a sentença arbitral, proferida no âmbito 
da arbitragem especial tributária e aduanei-
ra, favorável ao sujeito passivo transitada em 
julgado;
XIII – o cumprimento do acordo de mediação.
c	 Incisos XII e XIII acrescidos pela LC no  236, de 

4-9-2026.

Parágrafo único. A lei disporá quanto aos 
efeitos da extinção total ou parcial do crédito 
sobre a ulterior verificação da irregularidade 
da sua constituição, observado o disposto nos 
artigos 144 e 149.
c	 Arts. 374 e 381 a 384 do CC.

Seção II
PAGAMENTO

Art. 157. A imposição de penalidade não ilide 
o pagamento integral do crédito tributário.
c	 Embora conste da publicação oficial o termo “ili-

de”, o correto é “elide”.
c	 Súm. no 560 do STF.

Art. 158. O pagamento de um crédito não im‑
porta em presunção de pagamento:
I – quando parcial, das prestações em que se 
decomponha;
c	 Art. 322 do CC.

II – quando total, de outros créditos referentes 
ao mesmo ou a outros tributos.
Art. 159. Quando a legislação tributária não 
dispuser a respeito, o pagamento é efetuado 
na repartição competente do domicílio do su‑
jeito passivo.
c	 Art. 327 e segs. do CC.
c	 Art. 127 deste Código.

Art. 160. Quando a legislação tributária não 
fixar o tempo do pagamento, o vencimento do 
crédito ocorre trinta dias depois da data em 
que se considera o sujeito passivo notificado 
do lançamento.
c	 Arts. 331 a 333 do CC.

Parágrafo único. A legislação tributária pode 
conceder desconto pela antecipação do paga‑
mento, nas condições que estabeleça.

Art. 161. O crédito não integralmente pago 
no vencimento é acrescido de juros de mora, 
seja qual for o motivo determinante da falta, 
sem prejuízo da imposição das penalidades ca‑
bíveis e da aplicação de quaisquer medidas de 
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1o Se a lei não dispuser de modo diverso, os 
juros de mora são calculados à taxa de um por 
cento ao mês.
c	 Art. 406 do CC.
c	 Arts. 84, § 3o, e 85 da Lei no 8.981, de 29-1-1995, 

que altera a legislação tributária federal.
c	 Arts. 38, § 1o, e 40 da Lei no 9.069, de 29-6-1995, 

que dispõe sobre o Plano Real.
c	 Art. 61 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe 

sobre a legislação tributária federal, as contribui-
ções para a seguridade social e o processo admi-
nistrativo de consulta.

c	 Dec. no 22.626, de 7-4-1933 (Lei da Usura).
c	 Súm. no 596 do STF.
c	 Súm. no 523 do STJ.

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica na 
pendência de consulta formulada pelo deve‑
dor dentro do prazo legal para pagamento do 
crédito.
§ 3o A propositura de ação judicial na qual foi 
concedida medida liminar ou tutela provisó-
ria interrompe a incidência da multa de mora, 
desde a concessão da medida judicial, até 30 
(trinta) dias após a data de publicação da de-
cisão judicial que considerar devido o tributo.
c	 § 3o acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 162. O pagamento é efetuado:
I – em moeda corrente, cheque ou vale postal;
II – nos casos previstos em lei, em estampilha, 
em papel selado, ou por processo mecânico.
§ 1o A legislação tributária pode determinar 
as garantias exigidas para o pagamento por 
cheque ou vale postal, desde que não o torne 
impossível ou mais oneroso que o pagamento 
em moeda corrente.
§ 2o O crédito pago por cheque somente se 
considera extinto com o resgate deste pelo 
sacado.
c	 Lei no 7.357, de 2-9-1985 (Lei do Cheque).

§ 3o O crédito pagável em estampilha conside‑
ra‑se extinto com a inutilização regular daque‑
la, ressalvado o disposto no artigo 150.
§ 4o A perda ou destruição da estampilha, ou o 
erro no pagamento por esta modalidade, não 
dão direito a restituição, salvo nos casos ex‑
pressamente previstos na legislação tributária, 
ou naquelas em que o erro seja imputável à 
autoridade administrativa.
§ 5o O pagamento em papel selado ou por pro‑
cesso mecânico equipara‑se ao pagamento em 
estampilha.
Art. 163. Existindo simultaneamente dois 
ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito 
passivo para com a mesma pessoa jurídica de 
direito público, relativos ao mesmo ou a dife‑
rentes tributos ou provenientes de penalida‑
de pecuniária ou juros de mora, a autoridade 
administrativa competente para receber o pa‑
gamento determinará a respectiva imputação, 
obedecidas as seguintes regras, na ordem em 
que enumeradas:
c	 Art. 352 do CC.

I – em primeiro lugar, aos débitos por obriga‑
ção própria, e em segundo lugar aos decorren‑
tes de responsabilidade tributária;
c	 Art. 128 deste Código.

II – primeiramente, às contribuições de melho‑
ria, depois às taxas e por fim aos impostos;
III – na ordem crescente dos prazos de 
prescrição;
IV – na ordem decrescente dos montantes.
Art. 164. A importância do crédito tributário 
pode ser consignada judicialmente pelo sujeito 
passivo, nos casos:
I – de recusa de recebimento, ou subordinação 
deste ao pagamento de outro tributo ou de 
penalidade, ou ao cumprimento de obrigação 
acessória;
II – de subordinação do recebimento ao cum‑
primento de exigências administrativas sem 
fundamento legal;
III – de exigência, por mais de uma pessoa ju‑
rídica de direito público, de tributo idêntico 
sobre um mesmo fato gerador.
c	 Arts. 304 e 334 do CC.
c	 Art. 539 do CPC.

§ 1o A consignação só pode versar sobre o cré‑
dito que o consignante se propõe pagar.
§ 2o Julgada procedente a consignação, o pa‑
gamento se reputa efetuado e a importância 
consignada é convertida em renda; julgada 
improcedente a consignação no todo ou em 
parte, cobra‑se o crédito acrescido de juros de 
mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Seção III
PAGAMENTO INDEVIDO

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, inde‑
pendentemente de prévio protesto, à restituição 
total ou parcial do tributo, seja qual for a moda‑
lidade do seu pagamento, ressalvado o disposto 
no § 4o do artigo 162, nos seguintes casos:
c	 Súmulas nos 162, 447 e 461 do STJ.

I – cobrança ou pagamento espontâneo de tri‑
buto indevido ou maior que o devido em face 
da legislação tributária aplicável, ou da nature‑
za ou circunstâncias materiais do fato gerador 
efetivamente ocorrido;
II – erro na edificação do sujeito passivo, na 
determinação da alíquota aplicável, no cálculo 
do montante do débito ou na elaboração ou 
conferência de qualquer documento relativo 
ao pagamento;
c	 Mantivemos a expressão “edificação” conforme 

publicação; o correto seria “identificação”.
c	 Súmulas nos 71 e 546 do STF.

III – reforma, anulação, revogação ou rescisão 
de decisão condenatória.
Art. 165‑A. Os indébitos tributários serão 
atualizados pelos mesmos índices de atuali-
zação dos créditos tributários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
conforme o caso.
c	 Art. 165‑A acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 166. A restituição de tributos que com‑
portem, por sua natureza, transferência do 
respectivo encargo financeiro somente será 
feita a quem prove haver assumido referido 
encargo, ou, no caso de tê‑lo transferido a ter‑
ceiro, estar por este expressamente autorizado 
a recebê‑la.
c	 Art. 2o, § 2o, do Dec.‑lei no 834, de 8-9-1969, que 

dispõe sobre a entrega das parcelas, pertencentes 
aos Municípios, do produto da arrecadação do im-
posto sobre circulação de mercadoria, estabelece 
normas gerais sobre conflito da competência tribu-
taria e sobre o imposto de serviços.

c	 Súm. no 546 do STF.
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Art. 167. A restituição total ou parcial do 
tributo dá lugar à restituição, na mesma pro‑
porção, dos juros de mora e das penalidades 
pecuniárias, salvo as referentes a infrações de 
caráter formal não prejudicadas pela causa da 
restituição.
Parágrafo único. A restituição vence juros 
não capitalizáveis, a partir do trânsito em jul‑
gado da decisão definitiva que a determinar.
c	 Súm. no 188 do STJ.

Art. 168. O direito de pleitear a restituição 
extingue‑se com o decurso do prazo de cinco 
anos, contados:
I – nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 165, 
da data da extinção do crédito tributário;
c	 Art. 106, I, deste Código.
c	 Art. 3o da LC no 118, de 9-2-2005, que dispõe sobre 

a interpretação deste inciso.

II – na hipótese do inciso III do artigo 165, da 
data em que se tornar definitiva a decisão ad‑
ministrativa ou passar em julgado a decisão 
judicial que tenha reformado, anulado, revo‑
gado ou rescindido a decisão condenatória.
§ 1o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
§ 2o O disposto no caput deste artigo aplica‑se 
à habilitação do indébito perante a adminis-
tração tributária.
§ 3o O prazo para habilitação prevista no § 2o 
deste artigo contar‑se‑á da certificação do 
trânsito em julgado.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 169. Prescreve em dois anos a ação anu‑
latória da decisão administrativa que denegar 
a restituição.
Parágrafo único. O prazo de prescrição é 
interrompido pelo início da ação judicial, re‑
começando o seu curso, por metade, a par‑
tir da data da intimação validamente feita 
ao representante judicial da Fazenda Pública 
interessada.

Seção IV
DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as 
garantias que estipular, ou cuja estipulação em 
cada caso atribuir à autoridade administrativa, 
autorizar a compensação de créditos tributá‑
rios com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 
Pública.
c	 A Secretaria da Receita Federal passou a ser de-

nominada Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
pelo art. 1o da Lei no 11.457, de 16-3-2007 (Lei da 
Super‑Receita).

c	 Art. 66 da Lei no 8.383, de 30-12-1991, que institui 
a UFIR e altera a legislação tributária federal.

c	 Arts. 73 e 74 a Lei no 9.430, de 27-12-1996, que 
dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social e o proces-
so administrativo de consulta.

c	 Dec. no 2.138, de 29-1-1997, dispõe sobre a com-
pensação de créditos tributários com créditos 
do sujeito passivo decorrentes de restituição ou 
ressarcimento de tributos ou contribuições, a ser 
efetuada pela Secretaria da Receita Federal.

c	 Súmulas nos 212, 213, 460, 461 e 464 do STJ.

Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito 
do sujeito passivo, a lei determinará, para os 
efeitos deste artigo, a apuração do seu mon‑
tante, não podendo, porém, cominar redução 
maior que a correspondente ao juro de um por 
cento ao mês pelo tempo a decorrer entre a 
data da compensação e a do vencimento.

Art. 170‑A. É vedada a compensação me‑
diante o aproveitamento de tributo, objeto de 
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes 
do trânsito em julgado da respectiva decisão 
judicial.
c	 Artigo acrescido pela LC no 104, de 10-1-2001.
c	 Art. 5o, XXV, da CF.

Art. 171. A lei pode facultar, nas condições 
que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da 
obrigação tributária celebrar transação que, 
mediante concessões mútuas, importe em de‑
terminação de litígio e consequente extinção 
de crédito tributário.
c	 Mantivemos o termo “determinação” conforme 

publicação oficial; o correto seria “terminação”.

Parágrafo único. A lei indicará a autoridade 
competente para autorizar a transação em 
cada caso.
c	 Art. 1o, § 4o, II da Lei no 13.988, de 14-4-2020 (Lei 

da Transação Tributária).

Art. 171‑A. Lei especial autorizará a arbi-
tragem especial tributária e aduaneira, com 
vistas a promover a solução de controvérsias e 
a resolução do contencioso tributário e adua-
neiro administrativo e judicial.
Parágrafo único. A sentença arbitral será 
vinculante e produzirá os mesmos efeitos que 
a decisão judicial.
Art. 171‑B. Lei estabelecerá os critérios e as 
condições para a mediação de controvérsias 
tributárias e aduaneiras, a ser exercida por 
terceiro sem poder decisório, que, escolhido 
ou aceito pelas partes, as auxiliará e as esti-
mulará na identificação ou na construção de 
soluções consensuais.
Art. 171‑C. A transação, a mediação e a ar-
bitragem especial tributária e aduaneira não 
caracterizam renúncia de receita para fins 
do disposto no art. 14 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal).
c	 Arts. 171‑A a 171‑C acrescidos pela LC no 236, de 

4-9-2026.

Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade ad‑
ministrativa a conceder, por despacho funda‑
mentado, remissão total ou parcial do crédito 
tributário, atendendo:
I – à situação econômica do sujeito passivo;
II – ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito 
passivo, quanto a matéria de fato;
III – à diminuta importância do crédito tribu‑
tário;
IV – a considerações de equidade, em relação 
com as características pessoais ou materiais 
do caso;
c	 Art. 108, IV, deste Código.

V – a condições peculiares a determinada re‑
gião do território da entidade tributante.
Parágrafo único. O despacho referido neste 
artigo não gera direito adquirido, aplicando‑se, 
quando cabível, o disposto no artigo 155.
c	 Art. 156, IV, deste Código.

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública cons‑
tituir o crédito tributário extingue‑se após cin‑
co anos, contados:
c	 Súm. Vinc. no 8 do STF.
c	 Súmulas nos 108 e 153 do TFR.

I – do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado;
c	 Art. 150, § 4o, deste Código.

c	 Súm. no 555 do STJ.

II – da data em que se tornar definitiva a de‑
cisão que houver anulado, por vício formal, o 
lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere 
este artigo extingue‑se definitivamente com 
o decurso do prazo nele previsto, contado da 
data em que tenha sido iniciada a constituição 
do crédito tributário pela notificação, ao sujei‑
to passivo, de qualquer medida preparatória 
indispensável ao lançamento.
Art. 174. A ação para a cobrança do crédito 
tributário prescreve em cinco anos, contados 
da data da sua constituição definitiva.
c	 Arts. 142 e 145 deste Código.
c	 Art. 40 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).
c	 Art. 53 da Lei no 11.941, de 27-5-2009, que altera 

a legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários.

c	 Súm. Vinc. no 8 do STF.
c	 Súm. no 107 do TFR.
c	 Súm. no 409 do STJ.

§ 1o A prescrição se interrompe:
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação 
em execução fiscal;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 118, de 

9-2-2005.
c	 Arts. 59, 240, caput e §§ 1o e 3o e 4o, e 802, pará-

grafo único, do CPC.
c	 Art. 8o, § 2o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 78 do TFR.

II – pelo protesto extrajudicial da certidão de 
dívida ativa ou pelo protesto judicial;
c	 Inciso II com a redação dada pela LC no 236, de 

4-9-2026.
c	 Art. 202, V, do CC.

III – por qualquer ato judicial que constitua em 
mora o devedor;
IV – por qualquer ato inequívoco ainda que 
extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor;
c	 Art. 202, VI, do CC.
c	 Súm. no 248 do TFR.

V – pela instauração do procedimento de me-
diação, nos termos da legislação específica;
VI – pela instituição da arbitragem especial 
tributária e aduaneira, retroagindo à data do 
requerimento de submissão da controvérsia 
à arbitragem;
VII – pela sentença de extinção da execução 
fiscal nos casos de não localização do execu-
tado ou de bens passíveis de constrição, desde 
que a prescrição intercorrente ainda não se 
tenha iniciado;
VIII – pela informação do crédito na falência 
ou liquidação extrajudicial do sujeito passi-
vo, e ficará o prazo suspenso até o encerra-
mento do processo, nos termos da legislação 
específica;
IX – pelo ato inicial da execução fiscal extra-
judicial, nos termos da legislação específica.
c	 Incisos V a IX acrescidos pela LC no  236, de 

4-9-2026.

§ 2o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
§ 3o A prescrição interrompida recomeça a 
correr da data do ato que a interrompeu, ou 
do último ato do processo judicial ou extraju-
dicial para a interromper.
c	 § 3o acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.
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§ 4o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.

CAPÍTULO V
EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 175. Excluem o crédito tributário:
I – a isenção;
c	 Art. 150, § 6o, da CF.
c	 Arts. 176 a 179 deste Código.
c	 Súm. no 544 do STF.

II – a anistia.
c	 Arts. 111 e 180 a 182 deste Código.

Parágrafo único. A exclusão do crédito tri‑
butário não dispensa o cumprimento das obri‑
gações acessórias, dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja excluído, ou dela 
consequente.

Seção II
ISENÇÃO

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em 
contrato, é sempre decorrente de lei que espe‑
cifique as condições e requisitos exigidos para 
a sua concessão, os tributos a que se aplica e, 
sendo caso, o prazo de sua duração.
c	 Art. 151, I, da CF.
c	 Súm. no 544 do STF.

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita 
a determinada região do território da entida‑
de tributante, em função de condições a ela 
peculiares.
Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, 
a isenção não é extensiva:
I – às taxas e às contribuições de melhoria;
II – aos tributos instituídos posteriormente à 
sua concessão.
Art. 178. A isenção, salvo se concedida por 
prazo certo e em função de determinadas con‑
dições, pode ser revogada ou modificada por 
lei, a qualquer tempo, observado o disposto no 
inciso III do artigo 104.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no  24, de 

7-1-1975.

Art. 179. A isenção, quando não concedida 
em caráter geral, é efetivada, em cada caso, 
por despacho da autoridade administrativa, 
em requerimento com o qual o interessado 
faça prova do preenchimento das condições e 
do cumprimento dos requisitos previstos em lei 
ou contrato para sua concessão.
c	 Súmulas nos 543 e 544 do STF.

§ 1o Tratando‑se de tributo lançado por perío‑
do certo de tempo, o despacho referido neste 
artigo será renovado antes da expiração de 
cada período, cessando automaticamente os 
seus efeitos a partir do primeiro dia do período 
para o qual o interessado deixar de promover 
a continuidade do reconhecimento da isenção.
§ 2o O despacho referido neste artigo não gera 
direito adquirido, aplicando‑se, quando cabí‑
vel, o disposto no artigo 155.

Seção III
ANISTIA

Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as 
infrações cometidas anteriormente à vigência 
da lei que a concede, não se aplicando:
I – aos atos qualificados em lei como crimes 
ou contravenções e aos que, mesmo sem essa 
qualificação, sejam praticados com dolo, frau‑

de ou simulação pelo sujeito passivo ou por 
terceiro em benefício daquele;
c	 Art. 72 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, dispõe so-

bre o Imposto de Consumo.
c	 Arts. 1o, I, e 2o, I, da Lei no 8.137, de 27-12-1990 (Lei 

dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica e 
Contra as Relações de Consumo).

II – salvo disposição em contrário, às infrações 
resultantes de conluio entre duas ou mais pes‑
soas naturais ou jurídicas.
Art. 181. A anistia pode ser concedida:
I – em caráter geral;
II – limitadamente:
a)	 às infrações da legislação relativa a deter‑

minado tributo;
b)	às infrações punidas com penalidades pe‑

cuniárias até determinado montante, con‑
jugadas ou não com penalidades de outra 
natureza;

c)	 a determinada região do território da enti‑
dade tributante, em função de condições a 
ela peculiares;

d)	 sob condição do pagamento de tributo no 
prazo fixado pela lei que a conceder, ou 
cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à 
autoridade administrativa.

Art. 182. A anistia, quando não concedida em 
caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 
despacho da autoridade administrativa, em 
requerimento com o qual o interessado faça 
prova do preenchimento das condições e do 
cumprimento dos requisitos previstos em lei 
para sua concessão.
Parágrafo único. O despacho referido neste 
artigo não gera direito adquirido, aplicando‑se, 
quando cabível, o disposto no artigo 155.

CAPÍTULO VI
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 183. A enumeração das garantias atribuí‑
das neste Capítulo ao crédito tributário não ex‑
clui outras que sejam expressamente previstas 
em lei, em função da natureza ou das caracte‑
rísticas do tributo a que se refiram.
Parágrafo único. A natureza das garantias 
atribuídas ao crédito tributário não altera a 
natureza deste nem a da obrigação tributária 
a que corresponda.
Art. 184. Sem prejuízo dos privilégios espe‑
ciais sobre determinados bens, que sejam 
previstos em lei, responde pelo pagamento 
do crédito tributário a totalidade dos bens e 
das rendas, de qualquer origem ou natureza, 
do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa 
falida, inclusive os gravados por ônus real ou 
cláusula de inalienabilidade ou impenhorabili‑
dade, seja qual for a data da constituição do 
ônus ou da cláusula, excetuados unicamente 
os bens e rendas que a lei declare absoluta‑
mente impenhoráveis.
c	 Art. 813 do CC.
c	 Arts. 832 e 833 do CPC.
c	 Art. 30 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).
c	 Art. 3o, IV, da Lei no 8.009, de 29-3-1990 (Lei da 

Impenhorabilidade do Bem de Família).
c	 Art. 38 da Lei no 9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direi-

tos Autorais).

Art. 185. Presume‑se fraudulenta a alienação 
ou oneração de bens ou rendas, ou seu come‑

ço, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, por crédito tributário regular‑
mente inscrito como dívida ativa.
c	 Art. 792 do CPC.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica na hipótese de terem sido reservados, 
pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao to‑
tal pagamento da dívida inscrita.
c	 Art. 185 com a redação dada pela LC no 118, de 

9-2-2005.

Art. 185‑A. Na hipótese de o devedor tributá‑
rio, devidamente citado, não pagar nem apre‑
sentar bens à penhora no prazo legal e não 
forem encontrados bens penhoráveis, o juiz 
determinará a indisponibilidade de seus bens 
e direitos, comunicando a decisão, preferen‑
cialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 
entidades que promovem registros de transfe‑
rência de bens, especialmente ao registro pú‑
blico de imóveis e às autoridades supervisoras 
do mercado bancário e do mercado de capitais, 
a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 
façam cumprir a ordem judicial.
c	 Súm. no 560 do STJ.

§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput 
deste artigo limitar‑se‑á ao valor total exigível, 
devendo o juiz determinar o imediato levanta‑
mento da indisponibilidade dos bens ou valo‑
res que excederem esse limite.
§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a 
comunicação de que trata o caput deste arti‑
go enviarão imediatamente ao juízo a relação 
discriminada dos bens e direitos cuja indispo‑
nibilidade houverem promovido.
c	 Art. 185‑A acrescido pela LC no 118, de 9-2-2005.

Seção II
PREFERÊNCIAS

Art. 186. O crédito tributário prefere a qual‑
quer outro, seja qual for sua natureza ou o 
tempo de sua constituição, ressalvados os cré‑
ditos decorrentes da legislação do trabalho ou 
do acidente de trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  118, de 

19-2-2005.

Parágrafo único. Na falência:
I – o crédito tributário não prefere aos créditos 
extraconcursais ou às importâncias passíveis de 
restituição, nos termos da lei falimentar, nem 
aos créditos com garantia real, no limite do 
valor do bem gravado;
II – a lei poderá estabelecer limites e condições 
para a preferência dos créditos decorrentes da 
legislação do trabalho; e
III – a multa tributária prefere apenas aos cré‑
ditos subordinados.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no  118, de 

9-2-2005.
c	 Arts. 148 e 449 da CLT.
c	 Art. 4o, § 4o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Arts. 83 e 84 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 187. A cobrança judicial do crédito tribu‑
tário não é sujeita a concurso de credores ou 
habilitação em falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou arrolamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  118, de 

9-2-2005.
c	 Arts. 4o, § 4o, e 29, parágrafo único, da Lei no 6.830, 

de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Art. 76 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).
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Arts. 188 a 196

Parágrafo único. O concurso de preferência 
somente se verifica entre pessoas jurídicas de 
direito público, na seguinte ordem:
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou procedente o 

pedido formulado da ADPF no 357, para declarar a 
não recepção pela Constituição Federal da norma 
prevista neste parágrafo único (DOU de 6-7-2021).

I – União;
II – Estados, Distrito Federal e Territórios, con‑
juntamente e pro rata;
III – Municípios, conjuntamente e pro rata.
c	 Art. 29, parágrafo único, da Lei no 6.830, de 22-9-

1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 563 do STF.
c	 Súm. no 244 do TFR.
c	 Súm. no 497 do STJ.

Art. 188. São extraconcursais os créditos tri‑
butários decorrentes de fatos geradores ocor‑
ridos no curso do processo de falência.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  118, de 

9-2-2005.
c	 Art. 84 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

§  1o Contestado o crédito tributário, o juiz 
remeterá as partes ao processo competente, 
mandando reservar bens suficientes à extinção 
total do crédito e seus acrescidos, se a mas‑
sa não puder efetuar a garantia da instância 
por outra forma, ouvido, quanto à natureza e 
valor dos bens reservados, o representante da 
Fazenda Pública interessada.
§ 2o O disposto neste artigo aplica‑se aos pro‑
cessos de concordata.
c	 A concordata foi substituída pela recuperação ju-

dicial, conforme Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 189. São pagos preferencialmente a 
quaisquer créditos habilitados em inventá‑
rio ou arrolamento, ou a outros encargos do 
monte, os créditos tributários vencidos ou vin‑
cendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, 
exigíveis no decurso do processo de inventário 
ou arrolamento.
Parágrafo único. Contestado o crédito tribu‑
tário, proceder‑se‑á na forma do disposto no 
§ 1o do artigo anterior.
Art. 190. São pagos preferencialmente a 
quaisquer outros os créditos tributários venci‑
dos ou vincendos, a cargo de pessoas jurídicas 
de direito privado em liquidação judicial ou 
voluntária, exigíveis no decurso da liquidação.
c	 Art. 186 deste Código.
c	 Art. 18, b, da Lei no 6.024, de 13-3-1974 (Lei das 

Intervenções e Liquidações Extrajudiciais de Ins-
tituições Financeiras).

c	 Arts. 4o, § 4o, e 31 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei 
das Execuções Fiscais).

Art. 191. A extinção das obrigações do falido 
requer prova de quitação de todos os tributos.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no  118, de 

9-2-2005.
c	 Art. 57 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

Art. 191‑A. A concessão de recuperação ju‑
dicial depende da apresentação da prova de 
quitação de todos os tributos, observado o 
disposto nos arts. 151, 205 e 206 desta Lei.
c	 Artigo acrescido pela LC no 118, de 9-2-2005.
c	 Art. 57 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

Art. 192. Nenhuma sentença de julgamento 
de partilha ou adjudicação será proferida sem 

prova da quitação de todos os tributos relati‑
vos aos bens do espólio, ou às suas rendas.
c	 Arts. 276, 836, 943, 1.700, 1.792 e 1.997 do CC.

Art. 193. Salvo quando expressamente au‑
torizado por lei, nenhum departamento da 
administração pública da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, ou sua 
autarquia, celebrará contrato ou aceitará pro‑
posta em concorrência pública sem que con‑
tratante ou proponente faça prova da quitação 
de todos os tributos devidos à Fazenda Pública 
interessada, relativos à atividade em cujo exer‑
cício contrata ou concorre.
c	 Arts. 63, III, e 68 da Lei no 14.133, de 1o-4-2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrati-
vos).

TÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
FISCALIZAÇÃO

Art. 194. A legislação tributária, observado o 
disposto nesta Lei, regulará, em caráter geral, 
ou especificamente em função da natureza do 
tributo de que se tratar, a competência e os 
poderes das autoridades administrativas em 
matéria de fiscalização da sua aplicação.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 96 deste Código.

§ 1o A legislação a que se refere este artigo 
aplica‑se às pessoas naturais ou jurídicas, con-
tribuintes ou não, inclusive às que gozem de 
imunidade tributária ou de isenção de caráter 
pessoal.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.
c	 Art. 9o, § 1o, deste Código.

§ 2o A administração tributária deverá priori-
zar e disponibilizar métodos preventivos para 
possibilitar ao sujeito passivo autorregulari-
zar o pagamento dos tributos e das obriga-
ções acessórias antes da lavratura do auto de 
infração, nos termos da legislação específica.
§ 3o A administração tributária estabelecerá 
programas de conformidade e outras medi-
das com vistas à prevenção de conflitos, que 
deverão assegurar o diálogo e a plena com-
preensão objetiva e subjetiva de divergências 
ou de disputas acerca da interpretação ou da 
aplicação da legislação tributária e aduanei-
ra, nos termos da legislação específica, com 
base nos seguintes princípios:
I – voluntariedade de ingresso e de saída;
II – boa‑fé e construção de uma relação de 
confiança mútua;
III – diálogo e cooperação;
IV – transparência, previsibilidade e seguran-
ça jurídica;
V – busca da conformidade tributária;
VI – prevenção de litígios e de imposição de 
penalidades;
VII – proporcionalidade e imparcialidade.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 194‑A. O trânsito em julgado da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça com efeito vincu-
lante no âmbito judicial vinculará também a 
administração tributária.
§ 1o No prazo máximo de 90 (noventa) dias 
úteis, contado do trânsito em julgado da de-
cisão, a Fazenda Pública, por parecer jurídico 

devidamente fundamentado, dará publicida-
de ao fato, inclusive quanto:
I – à aplicação da orientação adotada pelo Su-
premo Tribunal Federal ou Superior Tribunal 
de Justiça em relação aos seus créditos tribu-
tários e aduaneiros;
II – aos temas em que a Fazenda Pública, tan-
to na esfera administrativa quanto na judi-
cial, deixará de impugnar pleitos do sujeito 
passivo;
III – aos temas em que Fazenda Pública, nas 
esferas administrativa e judicial, desistirá de 
impugnações ou recursos já formulados.
§ 2o A fim de observar precedentes formados 
em tribunais superiores em sentido favorável 
ao sujeito passivo, os órgãos de representa-
ção judicial das Fazendas Públicas poderão 
estabelecer outras hipóteses de impedimen-
to à inscrição do crédito por eles realizada na 
respectiva dívida ativa.
§ 3o Sem prejuízo do disposto no § 2o deste 
artigo, os órgãos de administração tributária 
e os órgãos de representação judicial das Fa-
zendas Públicas desenvolverão instrumentos 
de gestão para orientação periódica de seus 
membros e servidores acerca de precedentes, 
judiciais e administrativos, e da legislação 
tributária e aduaneira, tais como o aprimo-
ramento e a ampliação dos sistemas internos 
de controle de informações, em especial com 
relação aos dados que refletem o contencioso 
tributário e aduaneiro e a efetividade das me-
didas adotadas para a arrecadação.
c	 Art. 194‑A acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 195. Para os efeitos da legislação tributá‑
ria, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas do direito de 
examinar mercadorias, livros, arquivos, docu‑
mentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais 
dos comerciantes, industriais ou produtores, 
ou da obrigação destes de exibi‑los.
c	 Súmulas nos 260 e 439 do STF.

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de 
escrituração comercial e fiscal e os compro‑
vantes dos lançamentos neles efetuados serão 
conservados até que ocorra a prescrição dos 
créditos tributários decorrentes das operações 
a que se refiram.
c	 Súm. no 439 do STF.

Art. 196. A autoridade administrativa que 
proceder ou presidir quaisquer diligências 
de fiscalização lavrará os termos necessários 
para que se documente o procedimento, na 
forma da legislação aplicável.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  236, de 

4-9-2026.
c	 Arts. 138 e 173, parágrafo único, deste Código.

§ 1o Os termos a que se refere este artigo se-
rão lavrados, sempre que possível, em um dos 
livros fiscais exibidos; quando lavrados em 
separado deles se entregará, à pessoa sujeita 
à fiscalização, cópia autenticada pela autori-
dade a que se refere este artigo.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.

§ 2o O procedimento de fiscalização será pre-
cedido de emissão de documento que preveja 
o início da fiscalização, o qual deverá conter 
as seguintes informações:
I – a identificação da autoridade responsável 
por sua emissão, das autoridades encarrega-
das pela fiscalização, do contribuinte e de 
seus estabelecimentos objeto da fiscalização;
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II – os trabalhos a serem desenvolvidos pela 
autoridade fazendária, com a identificação 
do objeto da fiscalização, o período a ser 
examinado e o rol de documentos fiscais do 
contribuinte que serão necessários;
III – a forma de confirmação de sua autentici-
dade pelo contribuinte; e
IV – o prazo de duração do procedimento.
§ 3o A realização de procedimento de fisca-
lização em estabelecimento ou domicílio do 
contribuinte deverá ser feita mediante a en-
trega de uma das vias do documento a que se 
refere o § 2o deste artigo ao contribuinte, seu 
representante legal ou preposto.
§ 4o Na hipótese de que trata o § 3o deste arti-
go, o acompanhamento de força policial será 
condicionado ao justo receio de resistência ao 
ato fiscalizatório, que deverá ser reduzido a 
termo e constará do documento a ser entre-
gue ao contribuinte fiscalizado.
c	 §§ 2o a 4o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 197. Mediante intimação escrita, são 
obrigados a prestar à autoridade administra‑
tiva todas as informações de que disponham 
com relação aos bens, negócios ou atividades 
de terceiros:
I – os tabeliães, escrivães e demais serventuá‑
rios de ofício;
II – os bancos, casas bancárias, Caixas Econô‑
micas e demais instituições financeiras;
c	 Art. 6o da LC no 105, de 10-1-2001 (Lei do Sigilo 

Bancário).
c	 Dec. no 3.724, de 10-1-2001, regulamenta o art. 6o 

da LC no 105, de 10-1-2001 (Lei do Sigilo Bancário).

III – as empresas de administração de bens;
IV – os corretores, leiloeiros e despachantes 
oficiais;
V – os inventariantes;
VI – os síndicos, comissários e liquidatários;
c	 Arts. 21 a 25 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

VII – quaisquer outras entidades ou pessoas 
que a lei designe, em razão de seu cargo, ofí‑
cio, função, ministério, atividade ou profissão.
Parágrafo único. A obrigação prevista neste 
artigo não abrange a prestação de informações 
quanto a fatos sobre os quais o informante es‑
teja legalmente obrigado a observar segredo 
em razão de cargo, ofício, função, ministério, 
atividade ou profissão.
c	 Arts. 5o, X e XII, e 133 da CF.
c	 Arts. 388, II, e 404, IV, do CPC.
c	 Art. 154 do CP.
c	 Arts. 1o e 2o da LC no 105, de 10-1-2001 (Lei do 

Sigilo Bancário).
c	 Art. 7o, XIX, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).
c	 Lei no 9.296, de 24-7-1996 (Lei das Interceptações 

Telefônicas).

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legisla‑
ção criminal, é vedada a divulgação, por parte 
da Fazenda Pública ou de seus servidores, de 
informação obtida em razão do ofício sobre 
a situação econômica ou financeira do sujeito 
passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o 
estado de seus negócios ou atividades.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  104, de 

10-1-2001.
c	 Art. 58, § 3o, da CF.
c	 Art. 325 do CP.
c	 Art. 11 da LC no 105, de 10-1-2001 (Lei do Sigilo 

Bancário).

c	 Art. 16, § 4o, da Lei no 9.393, de 19-12-1996, que 
dispõe sobre o ITR e sobre o pagamento da dívida 
representada por TDA.

c	 Art. 6o, parágrafo único, da Lei no 11.457, de 16-3-
2007 (Lei da Super‑Receita).

c	 Art. 9o do Dec. no 3.724, de 10-1-2001, que regula 
o art. 6o da LC no 105, de 10-1-2001 (Lei do Sigilo 
Bancário).

c	 Port. da SRF no 2.344, de 24-3-2011, disciplina o 
acesso a informações protegidas por sigilo fiscal 
constantes de sistemas informatizados da Secre-
taria da Receita Federal do Brasil.

§  1o Excetuam‑se do disposto neste artigo, 
além dos casos previstos no artigo 199, os 
seguintes:
I – requisição de autoridade judiciária no inte‑
resse da justiça;
c	 Art. 438 do CPC.

II – solicitações de autoridade administrativa 
no interesse da Administração Pública, desde 
que seja comprovada a instauração regular de 
processo administrativo, no órgão ou na enti‑
dade respectiva, com o objetivo de investigar 
o sujeito passivo a que se refere a informação, 
por prática de infração administrativa.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela LC 

no 104, de 10-1-2001.

§ 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no 
âmbito da Administração Pública, será realiza‑
do mediante processo regularmente instau‑
rado, e a entrega será feita pessoalmente à 
autoridade solicitante, mediante recibo, que 
formalize a transferência e assegure a preser‑
vação do sigilo.
c	 § 2o acrescido pela LC no 104, de 10-1-2001.

§ 3o Não é vedada a divulgação de informações 
relativas a:
c	 Caput do §  3o acrescido pela LC no  104, de 

10-1-2001.

I – representações fiscais para fins penais;
c	 Art. 83 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe 

sobre a legislação tributária federal, as contribui-
ções para a seguridade social e o processo admi-
nistrativo de consulta.

II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda 
Pública;
c	 Incisos I e II acrescidos pela LC no  104, de 

10-1-2001.
c	 Art. 202 deste Código.
c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).

III – parcelamento ou moratória; e
c	 Inciso III com a redação dada pela LC no 187, de 

16-12-2021.
c	 Arts. 151, VI, e 152 a 155 deste Código.

IV – incentivo, renúncia, benefício ou imunida‑
de de natureza tributária cujo beneficiário seja 
pessoa jurídica.
c	 Inciso IV acrescido pela LC no 187, de 16-12-2021.

§ 4o Sem prejuízo do disposto no art. 197, a 
administração tributária poderá requisitar in‑
formações cadastrais e patrimoniais de sujeito 
passivo de crédito tributário a órgãos ou enti‑
dades, públicos ou privados, que, inclusive por 
obrigação legal, operem cadastros e registros 
ou controlem operações de bens e direitos.
§ 5o Independentemente da requisição prevista 
no § 4o deste artigo, os órgãos e as entida‑
des da administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes colaborarão com a 
administração tributária visando ao comparti‑
lhamento de bases de dados de natureza ca‑

dastral e patrimonial de seus administrados e 
supervisionados.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela LC no 208, de 2-7-2024.

Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
prestar‑se‑ão mutuamente assistência para a 
fiscalização dos tributos respectivos e permuta 
de informações, na forma estabelecida, em ca‑
ráter geral ou específico, por lei ou convênio.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 198, § 2o, deste Código.

Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, 
na forma estabelecida em tratados, acordos ou 
convênios, poderá permutar informações com 
Estados estrangeiros no interesse da arrecada‑
ção e da fiscalização de tributos.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no  104, de 

10-1-2001.

Art. 199‑A. As Fazendas Públicas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios poderão estabelecer entre si, mediante 
convênio, o compartilhamento das atividades 
de fiscalização, lançamento e cobrança de tri-
butos e de sua estrutura destinada ao proces-
so administrativo fiscal, com vistas à otimiza-
ção do exercício de sua capacidade tributária.
c	 Art. 199‑A acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 200. As autoridades administrativas fe‑
derais poderão requisitar o auxílio da força 
pública federal, estadual ou municipal, e re‑
ciprocamente, quando vítimas de embaraço 
ou desacato no exercício de suas funções, ou 
quando necessário à efetivação de medida pre‑
vista na legislação tributária, ainda que não se 
configure fato definido em lei como crime ou 
contravenção.
c	 Arts. 316, § 1o, 322 e 329 a 331 do CP.
c	 Art. 29, II, da LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte).

CAPÍTULO II
DÍVIDA ATIVA

Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a 
proveniente de crédito dessa natureza, regu‑
larmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixa‑
do, para pagamento, pela lei ou por decisão 
final proferida em processo regular.
§ 1o A fluência de juros de mora não exclui, 
para os efeitos deste artigo, a liquidez do 
crédito.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.
c	 Art. 185 deste Código.
c	 Art. 39, § 2o, da Lei no 4.320, de 17-3-1964 que 

estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distri-
to Federal.

c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-
cuções Fiscais).

c	 Lei no 8.397, de 6-1-1992 (Lei da Medida Cautelar 
Fiscal).

c	 Lei no 9.964, de 10-4-2000, institui o REFIS.
c	 Dec. no 3.431, de 24-4-2000, regulamenta a Lei 

no 9.964, de 10-4-2000.
c	 Súmulas nos 40, 44, 45, 46, 47, 48 e 59 do TFR.

§ 2o O controle de legalidade da inscrição em 
dívida ativa consiste na análise, pela Fazenda 
Pública, dos requisitos de certeza, liquidez e 
exigibilidade, essenciais à formação do título 
executivo, e constitui direito do contribuinte 
e dever da Fazenda Pública credora, que po-
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derá realizá‑lo a qualquer tempo, de ofício ou 
a requerimento do interessado.
§ 3o O órgão responsável pela constituição 
do crédito deve encaminhar todas as infor-
mações necessárias para a inscrição em dívida 
ativa e a cobrança, administrativa ou judicial, 
dos créditos de natureza tributária ou não 
tributária, definitivamente constituídos ou 
reconhecidos pelo sujeito passivo, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias úteis a partir 
de sua exigibilidade, podendo ser ampliado 
a até 120 (cento e vinte) dias úteis para con-
tribuintes de maior índice de conformidade, e 
devendo ser reduzido para 60 (sessenta) dias 
úteis para aqueles com histórico de baixo re-
colhimento espontâneo, salvo disposição de 
lei em sentido contrário.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, 
autenticado pela autoridade competente, indi‑
cará obrigatoriamente:
c	 Art. 2o, § 5o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.

I – o nome do devedor e dos corresponsáveis, 
bem como, sempre que possível, o domicílio 
ou a residência daquele e destes;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 236, de 

4-9-2026.

II – a quantia devida e a maneira de calcular os 
juros de mora acrescidos;
III – a origem e a natureza do crédito, mencio‑
nada especificamente a disposição da lei em 
que seja fundado;
IV – a data em que foi inscrita;
V – sendo caso, o número do processo adminis‑
trativo de que se originar o crédito.
§ 1o A certidão conterá, além dos requisitos 
deste artigo, a indicação do livro e da folha 
da inscrição.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.

§ 2o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
Art. 203. A omissão de quaisquer dos requisi‑
tos previstos no artigo anterior ou o erro a eles 
relativo são causas de nulidade da inscrição e 
do processo de cobrança dela decorrente, mas 
a nulidade poderá ser sanada até a decisão de 
primeira instância, mediante substituição da 
certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, 
acusado ou interessado, o prazo para defe‑
sa, que somente poderá versar sobre a parte 
modificada.
c	 Art. 26 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.

Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza 
da presunção de certeza e liquidez e tem o 
efeito de prova pré‑constituída.
c	 Art. 185 deste Código.
c	 Art. 3o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).

Parágrafo único. A presunção a que se refere 
este artigo é relativa e pode ser ilidida por pro‑
va inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do 
terceiro a que aproveite.

CAPÍTULO III
CERTIDÕES NEGATIVAS

c	 Súm. no 446 do STJ.

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da 
quitação de determinado tributo, quando exi‑
gível, seja feita por certidão negativa, expedida 

à vista de requerimento do interessado, que 
contenha todas as informações necessárias à 
identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e 
ramo de negócio ou atividade e indique o pe‑
ríodo a que se refere o pedido.
c	 Art. 5o, XXXIV, b, da CF.
c	 ADI no 3.453/DF.
c	 Art. 123 deste Código.
c	 Art. 1o da Lei no 7.711, de 22-12-1988, que dis-

põe sobre formas de melhoria da administração 
tributária.

c	 Art. 57 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-
peração de Empresas e Falências).

c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 1.715, de 22-11-1979, que 
regula a expedição de certidão de quitação de tri-
butos federais e extingue a declaração de devedor 
remisso.

c	 Art. 1o, § 2o, do Dec. no 93.240, de 9-9-1986, que 
regulamenta a Lei no 7.433, de 18 de dezembro 
de 1985, que “dispõe sobre os requisitos para 
a lavratura de escrituras públicas, e dá outras 
providências”.

c	 Súm. no 547 do STF.
c	 Súm. no 73 do TFR.
c	 Port. Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 21-10-2014, 

que dispensa a prova de regularidade fiscal para 
registro de imóveis.

§ 1o A certidão negativa será sempre expedi-
da nos termos em que tenha sido requerida 
e será fornecida dentro de dez dias da data 
da entrada do requerimento na repartição.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela LC 

no 236, de 4-9-2026.

§ 2o VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos 
no artigo anterior a certidão de que conste a 
existência de créditos não vencidos, em curso 
de cobrança executiva em que tenha sido efe‑
tivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja 
suspensa.
c	 Art. 151 deste Código.
c	 Súm. no 38 do TFR.
c	 Súm. no 446 do STJ.

Art. 207. Independentemente de disposição 
legal permissiva, será dispensada a prova de 
quitação de tributos, ou o seu suprimento, 
quando se tratar de prática de ato indispensá‑
vel para evitar a caducidade de direito, respon‑
dendo, porém, todos os participantes no ato 
pelo tributo porventura devido, juros de mora 
e penalidades cabíveis, exceto as relativas a 
infrações cuja responsabilidade seja pessoal 
ao infrator.
Art. 208. A certidão negativa expedida com 
dolo ou fraude, que contenha erro contra a 
Fazenda Pública, responsabiliza pessoalmente 
o funcionário que a expedir, pelo crédito tribu‑
tário e juros de mora acrescidos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
exclui a responsabilidade criminal e funcional 
que no caso couber.
c	 Art. 301 do CP.

CAPÍTULO IV
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

c	 Capítulo IV acrescido pela LC no 236, de 4-9-2026.

Art. 208‑A. Este Capítulo estabelece normas 
gerais para regular o processo administrativo 
fiscal no âmbito das administrações tributá-
rias da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, com vistas, em especial, a 
assegurar aos litigantes o devido processo le-
gal, o contraditório, a ampla defesa e o duplo 
grau de jurisdição.

§ 1o No contencioso administrativo fiscal, os 
entes federativos com mais de 100.000 (cem 
mil) habitantes residentes deverão assegurar 
aos contribuintes o duplo grau de jurisdição, 
nos termos da legislação específica.
§ 2o Para os fins da definição da população 
residente referida no § 1o deste artigo, será 
utilizado o último censo demográfico divul-
gado pelo IBGE.
Art. 208‑B. O auto de infração será lavrado 
com base nos elementos de prova disponíveis 
e conterá obrigatoriamente:
I – a identificação do autuado;
II – a descrição clara dos fatos;
III – o dispositivo legal infringido e a penali-
dade aplicada;
IV – a subsunção dos fatos descritos ao dispo-
sitivo legal infringido;
V – a determinação da exigência fiscal e a 
intimação para cumpri‑la ou impugná‑la no 
prazo legal;
VI – o local, a data e a hora da lavratura;
VII – a assinatura do autuante, a indicação de 
seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 208‑C. O julgamento dos processos de 
exigência de tributos e penalidades previstos 
na legislação tributária e de outros que lhes 
são correlatos observará o seguinte:
I – a apresentação tempestiva de impugna-
ção terá o efeito de instaurar o contencioso 
administrativo fiscal, suspendendo a exigibi-
lidade do crédito tributário impugnado ime-
diatamente, na forma do inciso III do caput 
do art. 151 desta Lei;
II – os julgamentos de primeira e segunda ins-
tâncias serão realizados conforme legislação 
específica;
III – da decisão de primeira instância caberão 
recurso voluntário e remessa necessária, con-
forme legislação específica;
IV – quando houver instância superior, cabe-
rá recurso especial contra decisão de segunda 
instância que conferir à legislação tributária 
e aduaneira interpretação diversa daquela 
que lhe tenha atribuído outro colegiado do 
mesmo tribunal administrativo, conforme le-
gislação específica.
§ 1o Caberão embargos de declaração, que 
terão o efeito de interromper o prazo para a 
interposição de outros recursos, por qualquer 
das partes, contra despacho com conteúdo 
decisório, decisão ou acórdão para esclare-
cer obscuridade, suprir omissão ou eliminar 
contradição ou erro material, nos termos da 
legislação específica.
§ 2o Não caberá a interposição de recurso hie-
rárquico a Secretário de Estado, a Ministro 
de Estado ou a qualquer outro integrante do 
Poder Executivo em face de decisão definiti-
va favorável ao sujeito passivo proferida em 
processo administrativo fiscal.
Art. 208‑D. Será garantido às partes o direi-
to aos seguintes recursos, defesas e inciden-
tes, além de outros previstos na legislação 
específica:
I – apresentação de impugnação, em 20 (vin-
te) dias contados da ciência da lavratura do 
auto de infração;
II – interposição de recurso voluntário, em 20 
(vinte) dias contados da ciência da decisão de 
primeira instância que lhes for desfavorável;
III – interposição de recurso especial, em 20 
(vinte) dias contados da ciência da decisão de 
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segunda instância que lhes for desfavorável, 
nas hipóteses previstas na legislação, quando 
houver instância superior;
IV – oposição de embargos de declaração, em 
5 (cinco) dias contados da ciência do despa-
cho com conteúdo decisório, da decisão ou 
do acórdão, em caso de obscuridade, omis-
são, contradição ou erro material.
§ 1o As pautas de julgamento de primeira e 
segunda instâncias e da instância superior, 
quando houver, deverão ser divulgadas com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias.
§ 2o Os prazos para a apresentação de con-
trarrazões deverão ser os mesmos previstos 
nos incisos II, III e IV do caput deste artigo 
para a interposição dos respectivos recursos.
§ 3o Os prazos serão contados em dias úteis, 
excluindo‑se o dia do início e incluindo‑se o 
do vencimento.
§ 4o Os prazos somente se iniciam ou vencem 
em dia de expediente normal no órgão em 
que tramite o processo ou deva ser praticado 
o ato.
§ 5o Suspende‑se o curso do prazo processual 
nos dias compreendidos entre 20 de dezem-
bro e 20 de janeiro, inclusive.
§ 6o As partes poderão solicitar a retirada de 
pauta de processos administrativos fiscais 
quando o julgamento do recurso estiver pre-
visto para ocorrer no período referido no § 5o 
deste artigo.
§ 7o O contribuinte deverá mencionar os mo-
tivos de fato e de direito que amparam seu 
pedido na primeira oportunidade de manifes-
tação processual perante a Fazenda Pública.
§ 8o As provas documentais deverão ser apre-
sentadas no momento indicado no § 7o deste 
artigo.
§ 9o A apresentação de novas provas ou de 
razões de direito poderá ocorrer posterior-
mente ao momento processual indicado no 
§ 7o deste artigo, desde que:
I – fique demonstrada a impossibilidade de 
sua apresentação oportuna, por motivo de 
força maior;
II – refiram‑se a fato ou a direito supervenien-
te; ou
III – destinem‑se a contrapor fatos ou razões 
posteriormente trazidos aos autos.
Art. 208‑E. É dever do sujeito passivo infor-
mar se a matéria impugnada no âmbito do 
processo administrativo fiscal foi submetida 
à apreciação judicial, devendo ser juntada có-
pia da petição, acompanhada dos documen-
tos necessários, para que a autoridade admi-
nistrativa avalie a identidade dos objetos.
Parágrafo único. A propositura de ação judi-
cial pelo sujeito passivo com o mesmo objeto 
de processo administrativo fiscal importará 
em renúncia ao poder de recorrer na esfera 
administrativa e desistência do recurso acaso 
interposto.
Art. 208‑F. As decisões e os acórdãos deverão 
indicar com clareza os pressupostos de fato e 
de direito que os determinaram.
Parágrafo único. As administrações tribu-
tárias deverão publicizar as decisões e os 
acórdãos proferidos no curso do contencio-
so administrativo, disponibilizando‑os para 
consulta.

Art. 208‑G. No âmbito do processo adminis-
trativo fiscal, têm efeito vinculante:
I – pronunciamentos do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça 
com efeito vinculante no âmbito judicial, 
inclusive:
a)	 súmulas vinculantes do Supremo Tri-

bunal Federal, na forma do disposto no 
art. 103‑A da Constituição Federal;

b)	 decisões transitadas em julgado profe-
ridas pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Superior Tribunal de Justiça sob a 
sistemática da repercussão geral ou dos 
recursos repetitivos;

c)	 decisões transitadas em julgado profe-
ridas pelo Supremo Tribunal Federal em 
sede de controle concentrado de constitu-
cionalidade, na forma do disposto no § 2o 
do art. 102 da Constituição Federal;

II – resolução do Senado Federal que suspen-
der a execução de lei ou de dispositivo legal, 
na forma do disposto no inciso X do caput do 
art. 52 da Constituição Federal;
III – decisões reiteradas e uniformes dos tri-
bunais administrativos no âmbito dos entes 
federativos, consubstanciadas em súmulas.
§ 1o Não será lavrado auto de infração ou 
notificação de lançamento, negada impug-
nação, pedido de restituição ou recurso, nem 
serão inscritos em dívida ativa os créditos cuja 
constituição esteja fundada em matéria deci-
dida de modo favorável ao sujeito passivo nos 
termos deste artigo.
§ 2o O tribunal administrativo deverá manter 
banco eletrônico de dados atualizados com 
informações sobre os fundamentos determi-
nantes da decisão consolidada em súmula, de 
que trata o inciso III do caput deste artigo, e 
os dispositivos normativos a ela relacionados, 
de forma a facilitar a análise de sua aplicação 
a outros casos concretos.
Art. 208‑H. A administração deverá anular 
seus próprios atos quando eivados de vício de 
legalidade.
§ 1o São nulos:
I – os atos e os termos lavrados por autorida-
de, órgão ou servidor incompetente;
II – VETADO. LC no 236, de 4-9-2026;
III – os lançamentos sem fundamentação 
legal;
IV – VETADO. LC no 236, de 4-9-2026.
§ 2o As intimações serão nulas quando feitas 
sem observância das prescrições legais, mas o 
comparecimento do administrado ou da Fa-
zenda Pública supre a falta ou a irregularida-
de presente no ato de comunicação.
§  3o A nulidade de qualquer ato somente 
prejudicará os atos posteriores que dele dire-
tamente dependam ou sejam consequência.
§ 4o Ao declarar a nulidade, a autoridade in-
dicará os atos por ela atingidos, ordenando as 
providências necessárias ao prosseguimento 
ou à solução do processo.
§ 5o Quando puder decidir o mérito a favor do 
sujeito passivo a quem aproveitaria a declara-
ção de nulidade, a autoridade julgadora não 
a pronunciará nem mandará repetir o ato ou 
suprir‑lhe a falta.
Art. 208‑I. O trâmite e o julgamento do pro-
cesso administrativo fiscal poderão ser dife-
renciados em função do valor do crédito tri-
butário discutido, do indébito pleiteado pelo 

sujeito passivo ou do porte da pessoa jurídica, 
nos termos da legislação específica.
Art. 208‑J. A tramitação dos processos ad-
ministrativos fiscais que versem sobre uma 
mesma questão jurídica será sobrestada au-
tomaticamente quando o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 
houver determinado a suspensão coletiva de 
processos judiciais para a resolução da mes-
ma questão jurídica mediante precedente 
qualificado.
§ 1o Caso o processo administrativo fiscal con-
tenha outras questões jurídicas independen-
tes daquela de que trata o caput, o crédito 
tributário a elas correspondente poderá ser 
transferido para autos apartados, que não 
serão afetados pelo sobrestamento a que se 
refere este artigo.
§ 2o O disposto neste artigo não obsta a con-
cessão de medida liminar ou tutela provisó-
ria, quando presentes os requisitos previstos 
na legislação processual civil.
c	 Arts. 208‑A a 208‑J acrescidos pela LC no 236, de 

4-9-2026.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, 
quando empregada nesta Lei sem qualifica‑
ção, abrange a Fazenda Pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou na 
legislação tributária serão contínuos, excluin‑
do‑se na sua contagem o dia de início e incluin‑
do‑se o de vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou 
vencem em dia de expediente normal na re‑
partição em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato.
c	 Arts. 212, § 2o, 224 e 230 do CPC.
c	 Súm. no 310 do STF.

Art. 211. Incumbe ao Conselho Técnico de 
Economia e Finanças, do Ministério da Fazen‑
da, prestar assistência técnica aos governos 
estaduais e municipais, com o objetivo de as‑
segurar a uniforme aplicação da presente Lei.
Art. 211‑A. O Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios deverão, no prazo de 2 (dois) 
anos, atualizar a sua legislação tributária e 
aduaneira para adotar, no mínimo, os crité-
rios previstos no § 5o do art. 142 desta Lei, 
como forma de implementar moderação san-
cionatória e dosimetria da penalidade.
Art. 211‑B. A União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios deverão, no prazo de 
2 (dois) anos, atualizar a sua legislação tribu-
tária e aduaneira para adotar, no mínimo, os 
critérios previstos nos arts. 208‑A a 208‑J des-
ta Lei, como forma de implementar o devido 
processo legal, a ampla defesa, o duplo grau 
de jurisdição e o contraditório no âmbito do 
processo administrativo fiscal. 
Parágrafo único. A não implementação das 
disposições constantes do caput deste ar-
tigo acarretará a aplicação do disposto nos 
arts. 208‑A a 208‑J desta Lei, até que sobreve-
nha legislação específica, a qual deverá ado-
tar, no mínimo, os parâmetros explicitados 
nos referidos artigos.
c	 Arts. 211‑A e 211‑B acrescidos pela LC no 236, de 

4-9-2026.

Art. 212. Os Poderes Executivos federal, es‑
taduais e municipais expedirão, por decreto, 
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dentro de noventa dias da entrada em vigor 
desta Lei, a consolidação, em texto único, da 
legislação vigente, relativa a cada um dos tri‑
butos, repetindo‑se esta providência até o dia 
31 de janeiro de cada ano.
Art. 213. Os Estados pertencentes a uma mes‑
ma região geoeconômica celebrarão entre si 
convênios para o estabelecimento de alíquo‑
ta uniforme para o imposto a que se refere o 
artigo 52.
c	 O referido art. 52 foi revogado expressamente pelo 

Dec.‑lei no 406, de 31-12-1968.

Parágrafo único. Os Municípios de um mes‑
mo Estado procederão igualmente, no que 
se refere à fixação da alíquota de que trata o 
artigo 60.
c	 O referido art. 60 foi revogado expressamente pelo 

Dec.‑lei no 406, de 31-12-1968.

Art. 214. O Poder Executivo promoverá a 
realização de convênios com os Estados, para 
excluir ou limitar a incidência do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercado‑
rias, no caso de exportação para o Exterior.
c	 Art. 155, § 2o, XII, e, da CF.
c	 LC no 24, de 7-1-1975, dispõe sobre os convênios 

para a concessão de isenções do ICM.

Art. 215. A lei estadual pode autorizar o Poder 
Executivo a reajustar, no exercício de 1967, a 
alíquota de imposto a que se refere o artigo 
52, dentro de limites e segundo critérios por 
ela estabelecidos.
c	 O art. 52 referido foi revogado pelo Dec.‑lei no 406, 

de 31-12-1968.

Art. 216. O Poder Executivo proporá as me‑
didas legislativas adequadas a possibilitar, 
sem compressão dos investimentos previstos 
na proposta orçamentária de 1967, o cumpri‑
mento do disposto no artigo 21 da Emenda 
Constitucional no 18, de 1965.
Art. 217. As disposições desta Lei, notada‑
mente as dos artigos 17, 74, § 2o, e 77, pa‑
rágrafo único, bem como a do artigo 54 da 
Lei no 5.025, de 10 de junho de 1966, não 
excluem a incidência e a exigibilidade:
c	 Artigo acrescido pelo Dec.‑lei no  27, de 14-11-

1966, que faz menção errada ao novo artigo acres-
centado considerando‑o como sendo o de número 
218.

I – da “contribuição sindical”, denominação 
que passa a ter o Imposto Sindical de que 
tratam os artigos 578 e seguintes da Conso‑
lidação das Leis do Trabalho, sem prejuízo do 
disposto no artigo 16 da Lei no 4.589, de 11 de 
dezembro de 1964;
c	 Arts. 545, 578, 579 e 582 da CLT, com as redações 

dadas pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

II – das denominadas “quotas de previdên‑
cia” a que aludem os artigos 71 e 74 da Lei 
no 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as 
alterações determinadas pelo artigo 34 da Lei 
no 4.863, de 29 de novembro de 1965, que 
integram a contribuição da União para a Previ‑
dência Social, de que trata o artigo 157, item 
XVI, da Constituição Federal;
c	 Refere‑se à CF/1946, correspondendo aos 

arts. 194 e 195 da CF vigente.
c	 Art. 9o do Ato Complementar no 27, de 8-12-1966.
c	 Art. 54 da Lei no 5.025, de 10-6-1966.

III – da contribuição destinada a constituir 
“Fundo de Assistência” e “Previdência do Tra‑
balhador Rural”, de que trata o artigo 158 da 
Lei no 4.214, de 2 de março de 1963;
c	 Arts. 19 e 21 da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do 

Trabalho Rural).

IV – da contribuição destinada ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, criada pelo 
artigo 2o da Lei no 5.107, de 13 de setembro 
de 1966;
c	 A Lei no 5.107, de 13-9-1966, foi revogada pela Lei 

no 7.839, de 12-10-1989, que foi posteriormente 
revogada pela Lei no 8.036, de 11-5-1990 (Lei do 
FGTS).

V – das contribuições enumeradas no § 2o do 
artigo 34 da Lei no 4.863, de 29 de novembro 
de 1965, com as alterações decorrentes do 
disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, e outras de fins 
sociais criadas por lei.
c	 A Lei no 5.107, de 13-9-1966, foi revogada pela Lei 

no 7.839, de 12-10-1989, que foi posteriormente 
revogada pela Lei no 8.036, de 11-5-1990 (Lei do 
FGTS).

Art. 218. Esta Lei entrará em vigor, em todo 
o Território Nacional, no dia 1o de janeiro de 
1967, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Lei no 854, de 10 de outubro 
de 1949.
c	 Antigo art. 217 renumerado pelo Dec.‑lei no 27, de 

14-11-1966.

Brasília, 25 de outubro de 1966;  
145o da Independência e  

78o da República.
H. Castello Branco
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mente pelas penalidades impostas e suas rein‑
cidências até a data da comunicação.
Parágrafo único. O comprovante de trans‑
ferência de propriedade de que trata o caput 
deste artigo poderá ser substituído por docu‑
mento eletrônico com assinatura eletrônica vá‑
lida, na forma regulamentada pelo CONTRAN.
c	 Art. 134 com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

Art. 134‑A. O CONTRAN especificará as bici‑
cletas motorizadas e equiparados não sujeitos 
ao registro, ao licenciamento e ao emplaca‑
mento para circulação nas vias.
c	 Art. 134‑A acrescido pela Lei no  14.071, de 

13-10-2020.

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados 
ao transporte individual ou coletivo de pas‑
sageiros de linhas regulares ou empregados 
em qualquer serviço remunerado, para regis‑
tro, licenciamento e respectivo emplacamen‑
to de característica comercial, deverão estar 
devidamente autorizados pelo poder público 
concedente.
c	 Arts. 231, VIII, e 329 deste Código.

CAPÍTULO XIII
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destina‑
dos à condução coletiva de escolares somen‑
te poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
exigindo‑se, para tanto:
c	 Arts. 230, XX, e 329 deste Código.

I – registro como veículo de passageiros;
II – inspeção semestral para verificação dos 
equipamentos obrigatórios e de segurança;
III – pintura de faixa horizontal na cor amarela, 
com quarenta centímetros de largura, à meia 
altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCO‑
LAR, em preto, sendo que, em caso de veículo 
de carroçaria pintada na cor amarela, as cores 
aqui indicadas devem ser invertidas;
c	 Art. 237 deste Código.

IV – equipamento registrador instantâneo inal‑
terável de velocidade e tempo;
c	 Res. do CONTRAN no 938, de 28-3-2022, dispõe 

sobre requisitos técnicos mínimos do registrador 
instantâneo e inalterável de velocidade e tempo 
(cronotacógrafo).

V – lanternas de luz branca, fosca ou amarela 
dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira;
VI – cintos de segurança em número igual à 
lotação;
VII – outros requisitos e equipamentos obriga‑
tórios estabelecidos pelo CONTRAN.
Art. 137. A autorização a que se refere o arti‑
go anterior deverá ser afixada na parte interna 
do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução 
de escolares em número superior à capacidade 
estabelecida pelo fabricante.
Art. 138. O condutor de veículo destinado à 
condução de escolares deve satisfazer os se‑
guintes requisitos:
I – ter idade superior a vinte e um anos;
II – ser habilitado na categoria D;
III – VETADO;
IV – não ter cometido mais de uma infração 
gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

V – ser aprovado em curso especializado, nos 
termos da regulamentação do CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui 
a competência municipal de aplicar as exigên‑
cias previstas em seus regulamentos, para o 
transporte de escolares.

CAPÍTULO XIII‑A
DA CONDUÇÃO DE MOTOFRETE

c	 Capítulo XIII‑A acrescido pela Lei no 12.009, de 29-
7-2009, regulamenta o exercício das atividades de 
mototaxista, motoboy e motofrete.

Art. 139‑A. As motocicletas e motonetas des‑
tinadas ao transporte remunerado de merca‑
dorias – motofrete – somente poderão circular 
nas vias com autorização emitida pelo órgão 
ou entidade executivo de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, exigindo‑se, para tanto: 
c	 Art. 244, VIII e IX, do CTB.
c	 Art. 6o da Lei no 12.009, de 29-7-2009, que regula-

menta o exercício das atividades de mototaxista, 
motoboy e motofrete.

I – registro como veículo da categoria de 
aluguel;
II – instalação de protetor de motor mata‑ca‑
chorro, fixado no chassi do veículo, destinado 
a proteger o motor e a perna do condutor em 
caso de tombamento, nos termos de regula‑
mentação do Conselho Nacional de Trânsito 
– CONTRAN;
III – instalação de aparador de linha antena 
corta‑pipas, nos termos de regulamentação 
do CONTRAN;
IV – inspeção semestral para verificação dos 
equipamentos obrigatórios e de segurança.
§ 1o A instalação ou incorporação de disposi‑
tivos para transporte de cargas deve estar de 
acordo com a regulamentação do CONTRAN.
§ 2o É proibido o transporte de combustíveis, 
produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos 
veículos de que trata este artigo, com exceção 
do gás de cozinha e de galões contendo água 
mineral, desde que com o auxílio de side‑car, 
nos termos de regulamentação do CONTRAN.
Art. 139‑B. O disposto neste Capítulo não 
exclui a competência municipal ou estadual de 
aplicar as exigências previstas em seus regu‑
lamentos para as atividades de motofrete no 
âmbito de suas circunscrições.
c	 Arts. 139‑A e 139‑B acrescidos pela Lei no 12.009, 

de 29-7-2009.
c	 Art. 8o da Lei no 12.009, de 29-7-2009, que regula-

menta o exercício das atividades de mototaxista, 
motoboy e motofrete.

CAPÍTULO XIV
DA HABILITAÇÃO

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo 
automotor será apurada por meio de exames 
que deverão ser realizados no órgão ou entida‑
de executivos do Estado ou do Distrito Federal, 
do domicílio ou residência do candidato, ou 
na sede estadual ou distrital do próprio órgão, 
e o condutor deverá preencher os seguintes 
requisitos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-

dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

I – ser penalmente imputável;
c	 Arts. 26 a 28 do CP.

II – saber ler e escrever;
III – possuir Carteira de Identidade ou equi‑
valente.
Parágrafo único. As informações do candida‑
to à habilitação serão cadastradas no RENACH.
c	 Res. do CONTRAN no 886, de 13-12-2021, Regula-

menta as especificações, a produção e a expedição 
da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

c	 Del. do CONTRAN no 71, de 22-12-2008, suspende 
os efeitos da Resolução no 276, de 25 de abril de 
2008, que estabelece procedimentos necessários 
ao recadastramento dos registros de prontuários de 
condutores, anteriores ao Registro Nacional de Con-
dutores Habilitados – RENACH – a serem incluídos 
na Base de Índice Nacional de Condutores – BINCO.

Art. 141. O processo de habilitação e as nor‑
mas relativas à aprendizagem para conduzir 
veículos automotores e à autorização para 
conduzir ciclomotores serão regulamentados 
pelo CONTRAN.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

§ 1o A autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana e de tração animal ficará a 
cargo dos Municípios.
§ 2o VETADO.
Art. 142. O reconhecimento de habilitação 
obtida em outro país está subordinado às con‑
dições estabelecidas em convenções e acordos 
internacionais e às normas do CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

Art. 143. Os candidatos poderão habilitar‑se 
nas categorias de A a E, obedecida a seguinte 
graduação:
I – Categoria A – condutor de veículo motori‑
zado de duas ou três rodas, com ou sem carro 
lateral;
II – Categoria B – condutor de veículo moto‑
rizado, não abrangido pela categoria A, cujo 
peso bruto total não exceda a três mil e qui‑
nhentos quilogramas e cuja lotação não exce‑
da a oito lugares, excluído o do motorista;
III – Categoria C – condutor de veículo abran‑
gido pela categoria B e de veículo motorizado 
utilizado em transporte de carga cujo peso 
bruto total exceda a 3.500 kg (três mil e qui‑
nhentos quilogramas);
IV – Categoria D – condutor de veículo abran‑
gido pelas categorias B e C e de veículo moto‑
rizado utilizado no transporte de passageiros 
cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares, excluído 
o do motorista;
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei 

no 14.440, de 2-9-2022.

V – Categoria E – condutor de combinação de 
veículos em que a unidade tratora se enquadre 
nas categorias B, C ou D e cuja unidade aco‑
plada, reboque, semirreboque, trailer ou arti‑
culada tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) 
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ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação 
exceda a 8 (oito) lugares.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 12.452, de 

21-7-2011.

§ 1o Para habilitar‑se na categoria C, o con‑
dutor deverá estar habilitado no mínimo há 1 
(um) ano na categoria B e não ter cometido 
mais de uma infração gravíssima nos últimos 
12 (doze) meses.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.440, de 

2-9-2022.

§ 2o São os condutores da categoria B autori‑
zados a conduzir veículo automotor da espécie 
motor‑casa, definida nos termos do Anexo I 
deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 
kg (seis mil quilogramas), ou cuja lotação 
não exceda a 8 (oito) lugares, excluído o do 
motorista.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.452, de 21-7-2011.

§ 2o‑A. São os condutores da categoria B au-
torizados a conduzir veículo a motor de pro-
pulsão elétrica ou híbrida com tração predo-
minantemente elétrica com peso bruto total 
de até 4.250 kg (quatro mil, duzentos e cin-
quenta quilogramas), observados eventuais 
critérios adicionais dispostos em regulamento 
do CONTRAN.
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 15.503, de 14-9-2026.

§ 3o Aplica‑se o disposto no inciso V ao condutor 
da combinação de veículos com mais de uma 
unidade tracionada, independentemente da 
capacidade de tração ou do peso bruto total.
c	 Antigo §  2o renumerado para §  3o pela Lei 

no 12.452, de 21-7-2011.
c	 Art. 162, III, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

§ 4o Respeitada a capacidade máxima de tração 
da unidade tratora, os condutores das catego‑
rias B, C e D podem conduzir combinação de 
veículos cuja unidade tratora se enquadre na 
respectiva categoria de habilitação e cuja uni‑
dade acoplada, reboque, semirreboque, trailer 
ou articulada tenha menos de 6.000 kg (seis 
mil quilogramas) de peso bruto total, e cuja 
lotação não exceda a 8 (oito) lugares.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.440, de 2-9-2022.

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, 
o trator misto ou o equipamento automotor 
destinado à movimentação de cargas ou exe‑
cução de trabalho agrícola, de terraplenagem, 
de construção ou de pavimentação só podem 
ser conduzidos na via pública por condutor ha‑
bilitado nas categorias C, D ou E.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

Parágrafo único. O trator de roda e os equi‑
pamentos automotores destinados a executar 
trabalhos agrícolas poderão ser conduzidos em 
via pública também por condutor habilitado na 
categoria B.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

Art. 145. Para habilitar‑se nas categorias D e E 
ou para conduzir veículo de transporte coletivo 
de passageiros, de escolares, de emergência 

ou de produto perigoso, o candidato deverá 
preencher os seguintes requisitos:
I – ser maior de vinte e um anos;
II – estar habilitado:
a)	 no mínimo há dois anos na categoria B, 

ou no mínimo há um ano na categoria C, 
quando pretender habilitar‑se na categoria 
D; e

b)	no mínimo há um ano na categoria C, 
quando pretender habilitar‑se na categoria 
E;

III – não ter cometido mais de uma infração 
gravíssima nos últimos 12 (doze) meses;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

IV – ser aprovado em curso especializado e em 
curso de treinamento de prática veicular em 
situação de risco, nos termos da normatização 
do CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

§ 1o A participação em curso especializado pre‑
visto no inciso IV independe da observância do 
disposto no inciso III.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 13.154, de 30-7-2015.

§ 2o VETADO. Lei no 13.154, de 30-7-2015.
Art. 145‑A. Além do disposto no art. 145, 
para conduzir ambulâncias, o candidato de‑
verá comprovar treinamento especializado 
e reciclagem em cursos específicos a cada 5 
(cinco) anos, nos termos da normatização do 
CONTRAN.
c	 Art. 145‑A acrescido pela Lei no  12.998, de 

18-6-2014.

Art. 146. Para conduzir veículos de outra 
categoria o condutor deverá realizar exames 
complementares exigidos para habilitação na 
categoria pretendida.
Art. 147. O candidato à habilitação deverá 
submeter‑se a exames realizados pelo órgão 
executivo de trânsito, na ordem descrita a se‑
guir, e os exames de aptidão física e mental 
e a avaliação psicológica deverão ser realiza‑
dos por médicos e psicólogos peritos exami‑
nadores, respectivamente, com titulação de 
especialista em medicina do tráfego e em psi‑
cologia do trânsito, conferida pelo respectivo 
conselho profissional, conforme regulamenta‑
ção do CONTRAN:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020, promulgada nos termos do art. 66, 
§ 5o, da CF.

c	 Art. 5o da Lei no 14.071, de 13-10-2020, que altera a 
Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), para modificar a composição 
do Conselho Nacional de Trânsito e ampliar o prazo 
de validade das habilitações.

I – de aptidão física e mental;
c	 Res. do CONTRAN no 927, de 28-3-2022, dispõe 

sobre o exame de aptidão física e mental, a avalia-
ção psicológica e o credenciamento das entidades 
públicas e privadas de que tratam o art. 147, I e 
§§ 1o a 4o e o art. 148 deste Código.

II – VETADO;
III – escrito, sobre legislação de trânsito;
IV – de noções de primeiros socorros, confor‑
me regulamentação do CONTRAN;
V – de direção veicular, realizado na via públi‑
ca, em veículo da categoria para a qual estiver 
habilitando‑se.

§ 1o Os resultados dos exames e a identificação 
dos respectivos examinadores serão registra‑
dos no RENACH.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 9.602, de 21-1-1998.

§ 2o O exame de aptidão física e mental, a ser 
realizado no local de residência ou domicílio do 
examinado, será preliminar e renovável com a 
seguinte periodicidade:
I – a cada 10 (dez) anos, para condutores com 
idade inferior a 50 (cinquenta) anos;
II – a cada 5 (cinco) anos, para condutores com 
idade igual ou superior a 50 (cinquenta) anos 
e inferior a 70 (setenta) anos;
III – a cada 3 (três) anos, para condutores com 
idade igual ou superior a 70 (setenta) anos.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.071, de 

13-10-2020.

§ 3o O exame previsto no § 2o incluirá avaliação 
psicológica preliminar e complementar sempre 
que a ele se submeter o condutor que exerce 
atividade remunerada ao veículo, incluindo‑se 
esta avaliação para os demais candidatos ape‑
nas no exame referente à primeira habilitação.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.350, de 

21-12-2001.

§ 4o Quando houver indícios de deficiência físi‑
ca ou mental, ou de progressividade de doença 
que possa diminuir a capacidade para conduzir 
o veículo, os prazos previstos nos incisos I, II e 
III do § 2o deste artigo poderão ser diminuídos 
por proposta do perito examinador.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

§ 5o O condutor que exerce atividade remune‑
rada ao veículo terá essa informação incluída 
na Carteira Nacional de Habilitação, conforme 
especificações do Conselho Nacional de Trân‑
sito – CONTRAN.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 10.350, de 21-12-2001.

§§  6o e 7o Revogados. Lei no  15.428, de 
5-6-2026.
Art. 147‑A. Ao candidato com deficiência 
auditiva é assegurada acessibilidade de co‑
municação, mediante emprego de tecnologias 
assistivas ou de ajudas técnicas em todas as 
etapas do processo de habilitação.
§ 1o O material didático audiovisual utilizado em 
aulas teóricas dos cursos que precedem os exa‑
mes previstos no art. 147 desta Lei deve ser aces‑
sível, por meio de subtitulação com legenda ocul‑
ta associada à tradução simultânea em Libras.
§ 2o É assegurado também ao candidato com 
deficiência auditiva requerer, no ato de sua ins‑
crição, os serviços de intérprete da Libras, para 
acompanhamento em aulas práticas e teóricas.
c	 Art. 147‑A acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os 
de direção veicular, poderão ser aplicados por 
entidades públicas ou privadas credenciadas 
pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 927, de 28-3-2022, dispõe 

sobre o exame de aptidão física e mental, a avalia-
ção psicológica e o credenciamento das entidades 
públicas e privadas de que tratam o art. 147, I e 
§§ 1o a 4o e o art. 148 deste Código.

c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-
matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
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Art. 789‑B. Os emolumentos serão suporta‑
dos pelo Requerente, nos valores fixados na 
seguinte tabela:
I – autenticação de traslado de peças mediante 
cópia reprográfica apresentada pelas partes – 
por folha: R$ 0,55 (cinquenta e cinco centavos 
de real);
c	 Ato do TST no 27, de 2-2-2004, dispõe sobre au-

tenticação de cópias de documentos no âmbito do 
TST.

II – fotocópia de peças – por folha: R$ 0,28 
(vinte e oito centavos de real);
III – autenticação de peças – por folha: R$ 0,55 
(cinquenta e cinco centavos de real);
IV – cartas de sentença, de adjudicação, de re‑
mição e de arrematação – por folha: R$ 0,55 
(cinquenta e cinco centavos de real);
V – certidões – por folha: R$ 5,53 (cinco reais e 
cinquenta e três centavos).
c	 Arts. 789‑A e 789‑B acrescidos pela Lei no 10.537, 

de 27-8-2002.
c	 Súm. no 170 do TST.

Art. 790. Nas Varas do Trabalho, nos Juízos 
de Direito, nos Tribunais e no Tribunal Supe‑
rior do Trabalho, a forma de pagamento das 
custas e emolumentos obedecerá às instruções 
que serão expedidas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.537, de 

27-8-2002.
c	 IN do TST no 20, de 24-9-2002, dispõe sobre os 

procedimentos para o recolhimento de custas e 
emolumentos devidos à União no âmbito da Justi-
ça do Trabalho.

§ 1o Tratando‑se de empregado que não tenha 
obtido o benefício da justiça gratuita, ou isen‑
ção de custas, o sindicato que houver inter‑
vindo no processo responderá solidariamente 
pelo pagamento das custas devidas.
c	 Súm. no 223 do STF.

§ 2o No caso de não pagamento das custas, 
far‑se‑á execução da respectiva importância, 
segundo o procedimento estabelecido no Ca‑
pítulo V deste Título.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.537, de 

27-8-2002.

§ 3o É facultado aos juízes, órgãos julgadores e 
presidentes dos tribunais do trabalho de qual‑
quer instância conceder, a requerimento ou de 
ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive 
quanto a traslados e instrumentos, àqueles 
que perceberem salário igual ou inferior a 40% 
(quarenta por cento) do limite máximo dos be‑
nefícios do Regime Geral de Previdência Social.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.
c	 STF – ADC no 80 (DOU de 17-9-2026).

§ 4o O benefício da justiça gratuita será con‑
cedido à parte que comprovar insuficiência 
de recursos para o pagamento das custas do 
processo.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
c	 STF – ADC no 80 (DOU de 17-9-2026).

Art. 790‑A. São isentos do pagamento de cus‑
tas, além dos beneficiários de justiça gratuita:
c	 IN do TST no 20, de 24-9-2002, dispõe sobre os 

procedimentos para o recolhimento de custas e 
emolumentos devidos à União no âmbito da Justi-
ça do Trabalho.

I – a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e respectivas autarquias e funda‑
ções públicas federais, estaduais ou municipais 
que não explorem atividade econômica;

II – o Ministério Público do Trabalho.
Parágrafo único. A isenção prevista neste 
artigo não alcança as entidades fiscalizadoras 
do exercício profissional, nem exime as pes‑
soas jurídicas referidas no inciso I da obrigação 
de reembolsar as despesas judiciais realizadas 
pela parte vencedora.
c	 Art. 790‑A acrescido pela Lei no  10.537, de 

27-8-2002.

Art. 790‑B. A responsabilidade pelo paga‑
mento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, 
ainda que beneficiária da justiça gratuita.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 5.766 para declarar a incons-
titucionalidade deste caput (DOU de 5-11-2021).

c	 Art. 5o da IN do TST no 41, de 21-6-2018, que dispõe 
sobre a aplicação das normas processuais desta 
Consolidação alteradas pela Lei no  13.467, de 
13-7-2017.

§ 1o Ao fixar o valor dos honorários periciais, 
o juízo deverá respeitar o limite máximo es‑
tabelecido pelo Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho.
§ 2o O juízo poderá deferir parcelamento dos 
honorários periciais.
§ 3o O juízo não poderá exigir adiantamento de 
valores para realização de perícias.
§ 4o Somente no caso em que o beneficiário 
da justiça gratuita não tenha obtido em juízo 
créditos capazes de suportar a despesa referi‑
da no caput, ainda que em outro processo, a 
União responderá pelo encargo.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 5.766 para declarar a inconsti-
tucionalidade deste parágrafo (DOU de 5-11-2021).

Seção IV
DAS PARTES E DOS PROCURADORES

Art. 791. Os empregados e os empregadores 
poderão reclamar pessoalmente perante a Jus‑
tiça do Trabalho e acompanhar as suas recla‑
mações até o final.
c	 A alteração que seria inserida neste artigo pela Lei 

no 10.288, de 20-9-2001 foi vetada, razão pela qual 
mantivemos a redação.

c	 Art. 133 da CF.

§ 1o Nos dissídios individuais os empregados 
e empregadores poderão fazer‑se representar 
por intermédio do sindicato, advogado, solici‑
tador, ou provisionado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil.
c	 Súm. no 425 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 374 do TST.

§ 2o Nos dissídios coletivos é facultada aos inte‑
ressados a assistência por advogado.
c	 A alteração que seria introduzida no art. 791 pela 

Lei no 10.288, de 20-9-2001, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a sua redação.

c	 Art. 5o, LXX, da CF.
c	 Súmulas nos 164, 219 e 329 do TST.

§ 3o A constituição de procurador com poderes 
para o foro em geral poderá ser efetivada, me‑
diante simples registro em ata de audiência, a 
requerimento verbal do advogado interessado, 
com anuência da parte representada.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.437, de 6-7-2011.

Art. 791‑A. Ao advogado, ainda que atue em 
causa própria, serão devidos honorários de 
sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% 

(cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor que resultar da liqui‑
dação da sentença, do proveito econômico ob‑
tido ou, não sendo possível mensurá‑lo, sobre 
o valor atualizado da causa.
c	 Art. 6o da IN do TST no 41, de 21-6-2018, que dispõe 

sobre a aplicação das normas processuais desta 
Consolidação alteradas pela Lei no  13.467, de 
13-7-2017.

§ 1o Os honorários são devidos também nas 
ações contra a Fazenda Pública e nas ações em 
que a parte estiver assistida ou substituída pelo 
sindicato de sua categoria.
§ 2o Ao fixar os honorários, o juízo observará:
I – o grau de zelo do profissional;
II – o lugar de prestação do serviço;
III – a natureza e a importância da causa;
IV – o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço.
§  3o Na hipótese de procedência parcial, o 
juízo arbitrará honorários de sucumbência 
recíproca, vedada a compensação entre os 
honorários.
§ 4o Vencido o beneficiário da justiça gratuita, 
desde que não tenha obtido em juízo, ainda 
que em outro processo, créditos capazes de 
suportar a despesa, as obrigações decorrentes 
de sua sucumbência ficarão sob condição sus‑
pensiva de exigibilidade e somente poderão ser 
executadas se, nos dois anos subsequentes ao 
trânsito em julgado da decisão que as certifi‑
cou, o credor demonstrar que deixou de existir 
a situação de insuficiência de recursos que jus‑
tificou a concessão de gratuidade, extinguin‑
do‑se, passado esse prazo, tais obrigações do 
beneficiário.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 5.766 para declarar a inconsti-
tucionalidade deste parágrafo (DOU de 5-11-2021).

§ 5o São devidos honorários de sucumbência 
na reconvenção.
c	 Art. 791‑A acrescido pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.

Art. 792. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Art. 793. A reclamação trabalhista do menor 
de 18 anos será feita por seus representantes 
legais e, na falta destes, pela Procuradoria da 
Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo Mi‑
nistério Público estadual ou curador nomeado 
em juízo.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 10.288, de 

20-9-2001.
c	 LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor-

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa-
tiva do Brasil.

Seção IV‑A
DA RESPONSABILIDADE POR 

DANO PROCESSUAL
c	 Seção IV‑A acrescida pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.

Art. 793‑A. Responde por perdas e danos 
aquele que litigar de má‑fé como reclamante, 
reclamado ou interveniente.
c	 Art. 7o da IN do TST no 41, de 21-6-2018, que dispõe 

sobre a aplicação das normas processuais desta 
Consolidação alteradas pela Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
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Lei no 7.689/1988     Contribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas

b)	nos casos de transformação, incorporação, 
fusão, cisão ou de transferência do contro‑
le acionário da instituição;

c)	 quando, a critério do Banco Central do 
Brasil, a situação da instituição se houver 
normalizado;

d)	pela decretação da liquidação extrajudicial 
da instituição.

c	 Alínea d acrescida pelo Dec.‑lei no  2.327, de 
24-4-1987.

§ 1o Para os fins previstos neste Decreto‑Lei, a 
União Federal será representada, nos atos que 
lhe competir, pelo Banco Central do Brasil.
§ 2o O Banco Central do Brasil adotará as me‑
didas necessárias à recuperação integral dos 
recursos aplicados na instituição, com base no 
artigo 9 o deste Decreto‑Lei, e estabelecerá, se 
for o caso, a forma, prazo e demais condições 
para o seu resgate.
§ 3o Decretada a liquidação extrajudicial da 
instituição, tomar‑se‑á como data base, para 
todos os efeitos, inclusive a apuração da res‑
ponsabilidade dos ex‑administradores, a data 
de decretação do regime de administração es‑
pecial temporária.
c	 § 3o acrescido pelo Dec.‑lei no 2.327, de 24-4-1987.
Art. 15. Decretado o regime de administração 
especial temporária, respondem solidariamen‑
te com os ex‑administradores da instituição pe‑
las obrigações por esta assumidas, as pessoas 
naturais ou jurídicas que com ela mantenham 
vínculo de controle, independentemente da 
apuração de dolo ou culpa.
§ 1o Há vínculo de controle quando, alternativa 
ou cumulativamente, a instituição e as pessoas 
jurídicas mencionadas neste artigo estão sob 
controle comum; quando sejam, entre si, con‑
troladoras ou controladas, ou quando qualquer 
delas, diretamente ou através de sociedades por 
ela controladas, é titular de direitos de sócio que 
lhe assegurem, de modo permanente, preponde‑
rância nas deliberações sociais e o poder de ele‑
ger a maioria dos administradores da instituição.
§ 2o A responsabilidade solidária decorrente 
do vínculo de controle se circunscreve ao mon‑
tante do passivo a descoberto da instituição, 
apurado em balanço que terá por data base o 
dia da decretação do regime de que trata este 
Decreto‑Lei.
Art. 16. O inciso IX, do artigo 10, da Lei 
no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, fica 
acrescido da alínea g, com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 17. O artigo 11 da Lei no 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, fica acrescido de § 1o 
com a seguinte redação, renumerado para 2o 
o atual parágrafo único.
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 18. O Banco Central promoverá a respon‑
sabilidade, com pena de demissão, do funcio‑
nário ou Diretor que permitir o descumprimen‑
to das normas referentes à conta de Reservas 
Bancárias.
Art. 19. Aplicam‑se à administração especial 
temporária regulada por este Decreto‑Lei as 
disposições da Lei no 6.024, de 13 de março 
de 1974, que com ele não colidirem e, em es‑
pecial, as medidas acautelatórias e promotoras 
da responsabilidade dos ex‑administradores.
Art. 20. Este Decreto‑Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.
Art. 21. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 25 de fevereiro de 1987;  
166o da Independência e  

99o da República. 
José Sarney 

LEI No 7.689,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988

Institui contribuição social sobre o lucro das 
pessoas jurídicas, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 16-12-1988.
Art. 1o Fica instituída contribuição social sobre 
o lucro das pessoas jurídicas, destinada ao fi‑
nanciamento da seguridade social.
c	 Art. 195, I, c, da CF.
c	 Art. 18, I, da Lei no 10.522, de 19-7-2002, que dis‑

põe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais.

c	 Art. 6o da MP no 2.158-35, de 24-8-2001, que alte‑
ra a legislação das contribuições para a COFINS e 
para o PIS/PASEP, e do IR, e até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 2o A base de cálculo da contribuição é o 
valor do resultado do exercício, antes da provi‑
são para o Imposto sobre a Renda.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo:
a)	 será considerado o resultado do período 

base encerrado em 31 de dezembro de 
cada ano;

b)	no caso de incorporação, fusão, cisão ou 
encerramento de atividades, a base de cál‑
culo é o resultado apurado no respectivo 
balanço;

c)	 o resultado do período base, apurado com 
observância da legislação comercial, será 
ajustado pela:

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 8.034, de 
12-4-1990.

1 –	 adição do resultado negativo da avaliação 
de investimentos pelo valor de patrimônio 
líquido;

2 –	 adição do valor de reserva de reavaliação, 
baixado durante o período base, cuja con‑
trapartida não tenha sido computada no 
resultado do período base;

3 –	 adição do valor das provisões não dedutí‑
veis da determinação do lucro real, exceto 
a provisão para o imposto de renda;

4 –	 exclusão do resultado positivo da avalia‑
ção de investimentos pelo valor de patri‑
mônio líquido;

5 –	 exclusão dos lucros e dividendos deriva‑
dos de participações societárias em pes‑
soas jurídicas domiciliadas no Brasil que 
tenham sido computados como receita;

c	 Item 5 com a redação dada pela Lei no 12.973, de 
13-5-2014.

6 –	 exclusão do valor, corrigido monetaria‑
mente, das provisões adicionadas na for‑
ma do item 3, que tenham sido baixadas 
no curso de período base.

§ 2o No caso de pessoa jurídica desobrigada de 
escrituração contábil, a base de cálculo da con‑
tribuição corresponderá a dez por cento da re‑
ceita bruta auferida no período de 1o de janeiro 
a 31 de dezembro de cada ano, ressalvado o 
disposto na alínea b do parágrafo anterior.
Art. 3o A alíquota da contribuição é de:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.727, de 

23-6-2008.
I – 15% (quinze por cento), no caso das pes-
soas jurídicas de seguros privados e das refe-
ridas nos incisos II, III, V, VI, VII, IX e X do § 1o 
do art. 1o da Lei Complementar no 105, de 10 
de janeiro de 2001;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 224, de 

26-12-2025.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “I – 
15% (quinze por cento), no caso das pes‑
soas jurídicas de seguros privados, ressalva‑
do o disposto no inciso V deste artigo, e das 
referidas nos incisos II, III, V, VI, VII, IX e X do 
§ 1o do art. 1o da Lei Complementar no 105, 
de 10 de janeiro de 2001;”

c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.525, de 
28-9-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

II – Revogado. Lei no 14.183, de 14-7-2021.
II‑A – 20% (vinte por cento), no caso das pes-
soas jurídicas referidas no inciso I do § 1o do 
art. 1o da Lei Complementar no 105, de 10 de 
janeiro de 2001;
c	 Inciso II‑A com a redação dada pela LC no 224, de 

26-12-2025.

II‑B – no caso das instituições de pagamento, 
nos termos da Lei no 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, e das pessoas jurídicas referidas nos 
incisos VIII, XI, XII e XIII do § 1o do art. 1o da 
Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro 
de 2001:
a)	 12% (doze por cento), até 31 de dezembro 

de 2027; e
b)	 15% (quinze por cento), a partir de 1o de 

janeiro de 2028;
II‑C – no caso das pessoas jurídicas referidas 
no inciso IV do § 1o do art. 1o da Lei Comple-
mentar no 105, de 10 de janeiro de 2001, e das 
pessoas jurídicas de capitalização:
a)	 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos 

por cento), até 31 de dezembro de 2027; e
b)	 20% (vinte por cento), a partir de 1o de 

janeiro de 2028;
c	 Incisos II‑B e II‑C acrescidos pela LC no 224, de 

26-12-2025.

III – 9% (nove por cento), no caso das demais 
pessoas jurídicas;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.169, de 

6-10-2015.

V – 9% (nove por cento), no caso das socieda-
des resseguradoras locais de que trata o inci-
so I do caput do art. 4o da Lei Complementar 
no 126, de 15 de janeiro de 2007.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.525, de 28-9-2026, 

para vigorar a partir de 1o-1-2027.
c	 Mantivemos a numeração do inciso conforme pu‑

blicação oficial, mas entendemos que deveria ser 
inciso IV.

Parágrafo único. As alíquotas da contribui‑
ção de que tratam os incisos I e II‑A do caput 
deste artigo serão de 16% (dezesseis por cen‑
to) e de 21% (vinte e um por cento), respecti‑
vamente, até 31 de dezembro de 2022.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.446, de 

2-9-2022.
Art. 4o São contribuintes as pessoas jurídicas 
estabelecidas no País e as que lhe são equipa‑
radas pela legislação tributária, ressalvadas as 
vedadas na alínea b do inciso VI do caput do 
art. 150 da Constituição Federal, na forma res‑
tritiva prevista no § 4o do mesmo artigo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.057, de 

11-9-2020, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 26-3-2021 – edição extra D).

Parágrafo único. Conforme previsto nos 
arts. 106 e 110 da Lei no 5.172, de 25 de ou‑
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
passam a ser consideradas nulas as autuações 
feitas em descumprimento do previsto no ca-
put deste artigo, em desrespeito ao disposto 
na alínea b do inciso VI do caput do art. 150 
da Constituição Federal, na forma restritiva 
prevista no § 4o do mesmo artigo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.057, de 

11-9-2020, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 26-3-2021 – edição extra D).

Art. 5o A contribuição social será convertida 
em número de Obrigações do Tesouro Nacio‑
nal – OTN, mediante a divisão de seu valor em 
cruzados pelo valor de uma OTN, vigente no 
mês de encerramento do período base de sua 
apuração.
§ 1o A contribuição será paga em seis presta‑
ções mensais iguais e consecutivas, expres‑
sas em número de OTN, vencíveis no último 
dia útil de abril a setembro de cada exercício 
financeiro.
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Lei no 8.069/1990  Estatuto da Criança e do Adolescente

tual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade.
c	 Arts. 5o, 6o, 7o, XXV e XXXIII, e 227 a 229 da CF.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta 
Lei aplicam‑se a todas as crianças e adolescen‑
tes, sem discriminação de nascimento, situação 
familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de de‑
senvolvimento e aprendizagem, condição econô‑
mica, ambiente social, região e local de moradia 
ou outra condição que diferencie as pessoas, as 
famílias ou a comunidade em que vivem.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Art. 4o É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público asse‑
gurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali‑
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à natureza e à convi‑
vência familiar e comunitária.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.512, de 

22-9-2026.
c	 Arts. 5o, 6o, 7o, XXV e XXXIII, e 227 a 229 da CF.
c	 Arts. 61 e 62 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei 

dos Registros Públicos).

§ 1o A garantia de prioridade compreende:
a)	 primazia de receber proteção e socorro 

em quaisquer circunstâncias;
b)	 precedência de atendimento nos serviços 

públicos ou de relevância pública;
c)	 preferência na formulação e na execução 

das políticas sociais públicas;
d)	 destinação privilegiada de recursos públi‑

cos nas áreas relacionadas com a proteção 
à infância e à juventude.

c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 
no 15.240, de 28-10-2025.

§  2o Compete aos pais, além de zelar pe‑
los direitos de que trata o art. 3o desta Lei, 
prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, 
que permita o acompanhamento da forma‑
ção psicológica, moral e social da pessoa em 
desenvolvimento.
§ 3o Para efeitos desta Lei, considera‑se assis‑
tência afetiva:
I – orientação quanto às principais escolhas 
e oportunidades profissionais, educacionais 
e culturais;
II – solidariedade e apoio nos momentos de 
intenso sofrimento ou de dificuldade;
III – presença física espontaneamente soli‑
citada pela criança ou adolescente quando 
possível de ser atendida.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  15.240, de 

28-10-2025.

Art. 5o Nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, dis‑
criminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direi‑
tos fundamentais.
c	 Arts. 1o, III, 3o, III e IV, e 5o, III, XLIII e XLVII, e, da CF.

Parágrafo único. Considera‑se conduta ilí‑
cita, sujeita a reparação de danos, sem pre‑
juízo de outras sanções cabíveis, a ação ou a 
omissão que ofenda direito fundamental de 
criança ou de adolescente previsto nesta Lei, 
incluídos os casos de abandono afetivo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.240, de 

28-10-2025.

Art. 6o Na interpretação desta Lei levar‑se‑ão 
em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 
exigências do bem comum, os direitos e deve‑
res individuais e coletivos, e a condição pecu‑
liar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento.
c	 Art. 5o da LINDB.

TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7o A criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a efetiva‑
ção de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e har‑
monioso, em condições dignas de existência.
Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o 
acesso aos programas e às políticas de saúde 
da mulher e de planejamento reprodutivo e, 
às gestantes, nutrição adequada, atenção hu‑
manizada à gravidez, ao parto e ao puerpério 
e atendimento pré‑natal, perinatal e pós‑natal 
integral no âmbito do Sistema Único de Saúde.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.
c	 Art. 5o, L, da CF.

§ 1o O atendimento pré‑natal será realizado 
por profissionais da atenção primária.
§ 2o Os profissionais de saúde de referência da 
gestante garantirão sua vinculação, no último 
trimestre da gestação, ao estabelecimento em 
que será realizado o parto, garantido o direito 
de opção da mulher.
§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for reali‑
zado assegurarão às mulheres e aos seus filhos 
recém‑nascidos alta hospitalar responsável e 
contrarreferência na atenção primária, bem 
como o acesso a outros serviços e a grupos de 
apoio à amamentação.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 13.257, 

de 8-3-2016.

§ 4o Incumbe ao poder público proporcionar 
assistência psicológica à gestante e à mãe, no 
período pré e pós‑natal, inclusive como forma 
de prevenir ou minorar as consequências do 
estado puerperal.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

§ 5o A assistência referida no § 4o deste arti‑
go deverá ser prestada também a gestantes e 
mães que manifestem interesse em entregar 
seus filhos para adoção, bem como a gestan‑
tes e mães que se encontrem em situação de 
privação de liberdade.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 
(um) acompanhante de sua preferência duran‑
te o período do pré‑natal, do trabalho de parto 
e do pós‑parto imediato.
§  7o A gestante deverá receber orientação 
sobre aleitamento materno, alimentação com‑
plementar saudável e crescimento e desenvol‑
vimento infantil, bem como sobre formas de 
favorecer a criação de vínculos afetivos e de es‑
timular o desenvolvimento integral da criança.
§  8o A gestante tem direito a acompanha‑
mento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo se a 
aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos.

§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca 
ativa da gestante que não iniciar ou que aban‑
donar as consultas de pré‑natal, bem como 
da puérpera que não comparecer às consultas 
pós‑parto.
§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à ges‑
tante e à mulher com filho na primeira infância 
que se encontrem sob custódia em unidade de 
privação de liberdade, ambiência que atenda 
às normas sanitárias e assistenciais do Sistema 
Único de Saúde para o acolhimento do filho, 
em articulação com o sistema de ensino com‑
petente, visando ao desenvolvimento integral 
da criança.
c	 §§  6o a 10 acrescidos pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.

§ 11. A assistência psicológica à gestante, à 
parturiente e à puérpera deve ser indicada 
após avaliação do profissional de saúde no 
pré‑natal e no puerpério, com encaminhamen‑
to de acordo com o prognóstico.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 14.721, de 8-11-2023.

Art. 8o‑A. Fica instituída a Semana Nacional 
de Prevenção da Gravidez na Adolescência, a 
ser realizada anualmente na semana que in‑
cluir o dia 1o de fevereiro, com o objetivo de 
disseminar informações sobre medidas preven‑
tivas e educativas que contribuam para a redu‑
ção da incidência da gravidez na adolescência.
Parágrafo único. As ações destinadas a efe‑
tivar o disposto no caput deste artigo ficarão 
a cargo do poder público, em conjunto com 
organizações da sociedade civil, e serão diri‑
gidas prioritariamente ao público adolescente.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela Lei no 13.798, de 3-1-2019.

Art. 9o O Poder Público, as instituições e os 
empregadores propiciarão condições adequa‑
das ao aleitamento materno, inclusive aos fi‑
lhos de mães submetidas a medida privativa 
de liberdade.
§ 1o Os profissionais das unidades primárias de 
saúde desenvolverão ações sistemáticas, indi‑
viduais ou coletivas, visando ao planejamento, 
à implementação e à avaliação de ações de 
promoção, proteção e apoio ao aleitamento 
materno e à alimentação complementar sau‑
dável, de forma contínua.
§ 2o Os serviços de unidades de terapia in‑
tensiva neonatal deverão dispor de banco de 
leite humano ou unidade de coleta de leite 
humano.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimen‑
tos de atenção à saúde de gestantes, públicos 
e particulares, são obrigados a:
I – manter registro das atividades desenvolvi‑
das, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos;
II – identificar o recém‑nascido mediante o 
registro de sua impressão plantar e digital e 
da impressão digital da mãe, sem prejuízo de 
outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente;
III – proceder a exames visando ao diagnóstico 
e terapêutica de anormalidades no metabo‑
lismo do recém‑nascido, bem como prestar 
orientação aos pais;
IV – fornecer declaração de nascimento onde 
constem necessariamente as intercorrências do 
parto e do desenvolvimento do neonato;
V – manter alojamento conjunto, possibilitan‑
do ao neonato a permanência junto à mãe;
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inciso VI do caput do art. 150 da Constituição 
Federal.
c	 Inciso IV acrescido pela LC no 224, de 26-12-2025.

Art. 13. VETADO.
Art. 14.  Revogado.  Lei no  8.383, de 
30-12-1991.
Art. 15. Os crimes previstos nesta Lei são de 
ação penal pública, aplicando‑se‑lhes o dispos-
to no artigo 100 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal.
Art. 16. Qualquer pessoa poderá provocar a 
iniciativa do Ministério Público nos crimes des-
critos nesta Lei, fornecendo‑lhe por escrito in-
formações sobre o fato e a autoria, bem como 
indicando o tempo, o lugar e os elementos de 
convicção.
Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta 
Lei, cometidos em quadrilha ou coautoria, o 
coautor ou partícipe que através de confissão 
espontânea revelar à autoridade policial ou ju-
dicial toda a trama delituosa terá a sua pena 
reduzida de um a dois terços.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.080, de 

19-7-1995.

Art. 17. Compete ao Departamento Nacio-
nal de Abastecimento e Preços, quando e se 
necessário, providenciar a desapropriação de 
estoques, a fim de evitar crise no mercado ou 
colapso no abastecimento.
Art. 18. Revogado. Lei no 8.176, de 8-2-1991.
Art. 19. O caput do artigo 172 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a ter a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 20. O §1o do artigo 316 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a ter a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 21. O artigo 318 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
quanto à fixação da pena, passa a ter a se-
guinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 23. Revogam‑se as disposições em contrá-
rio e, em especial, o artigo 279 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal.

Brasília, 27 de dezembro de 1990; 
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.176,  
DE 8 DE FEVEREIRO DE 1991

Define crimes contra a ordem econômica e 
cria o Sistema de Estoques de Combustíveis.

c	 Publicada no DOU de 13-2-1991.

Art. 1o Constitui crime contra a ordem eco-
nômica:
I – adquirir, distribuir e revender derivados 
de petróleo, gás natural e suas frações recu-
peráveis, álcool etílico hidratado carburante 
e demais combustíveis líquidos carburantes, 
em desacordo com as normas estabelecidas na 
forma da lei;

II – usar gás liquefeito de petróleo para fins 
automotivos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na forma da lei.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.348, de 

13-2-2026.

Pena – detenção, de um a cinco anos.
Art. 1o‑A. Constitui crime contra a ordem 
econômica adquirir, receber, transportar ou 
contratar serviço de transporte, conduzir, 
ocultar, ter em depósito ou contratar servi‑
ço de armazenagem, vender, expor à venda, 
distribuir ou de qualquer forma utilizar ou 
manter em unidades produtoras, em tanques 
de armazenamento de bases e terminais ter‑
restres e aquaviários, em dutos, em vagões 
de ferrovias, em caminhões‑tanques, em em‑
barcações ou em aeronaves, no exercício de 
atividade comercial ou industrial, petróleo e 
derivados, gás natural e suas frações recupe‑
ráveis, álcool etílico hidratado carburante e 
demais combustíveis fluidos carburantes, in‑
clusive biocombustíveis, e óleos lubrificantes, 
em proveito próprio ou alheio, que sabe ser 
produto de crime.
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, 
e multa.
§ 1o Equipara‑se à atividade comercial, para 
efeito deste artigo, qualquer forma de co‑
mércio irregular ou clandestino, inclusive o 
exercido em residência.
§ 2o O crime previsto no caput deste artigo é 
punível ainda que desconhecido ou isento de 
pena o autor do crime de que proveio a coisa.
§ 3o Constitui efeito da condenação a interdi‑
ção do estabelecimento pelo dobro do prazo 
da pena aplicada.
Art. 1o‑B. Constitui crime contra a ordem 
econômica adquirir, receber ou manter em 
unidades produtoras, em tanques de arma‑
zenamento de bases e terminais terrestres e 
aquaviários, em dutos, em vagões de ferro‑
vias, em caminhões‑tanques, em embarcações 
ou em aeronaves petróleo e derivados, gás 
natural e suas frações recuperáveis, álcool etí‑
lico hidratado carburante e demais combus‑
tíveis fluidos carburantes, inclusive biocom‑
bustíveis, e óleos lubrificantes, em proveito 
próprio ou alheio, que, por sua natureza ou 
pela desproporção entre o valor e o preço, 
ou pela condição de quem os oferece, devam 
presumir‑se obtidos por meio criminoso.
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
§ 1o Se o agente é primário, poderá o juiz, 
consideradas as circunstâncias e as conse‑
quências do crime, diminuir a pena de 1/3 (um 
terço) a 2/3 (dois terços) ou deixar de aplicar 
a multa.
§ 2o O crime previsto no caput deste artigo é 
punível ainda que desconhecido ou isento de 
pena o autor do crime de que proveio a coisa.
Art. 1o‑C. Nos crimes previstos nos arts. 1o‑A e 
1o‑B desta Lei, a condenação terá como efeito 
a perda do cargo, da função ou do emprego 
público, com a inabilitação para o seu exer‑
cício pelo dobro do prazo da pena aplicada.
Art. 1o‑D. O juiz determinará a alienação 
antecipada, na forma do art. 144‑A do De‑
creto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), para preservação 
do valor dos bens, sempre que estiverem su‑
jeitos a qualquer grau de deterioração ou de‑

preciação ou quando houver dificuldade para 
sua manutenção.
c	 Arts. 1o‑A a 1o‑D acrescidos pela Lei no 15.517, de 

22-9-2026.

Art. 2o Constitui crime contra o patrimônio, 
na modalidade de usurpação, produzir bens ou 
explorar matéria‑prima pertencentes à União, 
sem autorização legal ou em desacordo com as 
obrigações impostas pelo título autorizativo.
Pena – detenção, de um a cinco anos, e multa.
§ 1o Incorre na mesma pena aquele que, sem 
autorização legal, adquirir, transportar, indus-
trializar, tiver consigo, consumir ou comercia-
lizar produtos ou matéria‑prima, obtidos na 
forma prevista no caput deste artigo.
§ 2o No crime definido neste artigo, a pena de 
multa será fixada entre dez e trezentos e sessen-
ta dias‑multa, conforme seja necessário e sufi-
ciente para reprovação e a prevenção do crime.
§ 3o O dia‑multa será fixado pelo juiz em valor 
não inferior a quatorze nem superior a duzen-
tos Bônus do Tesouro Nacional – BTN.
Art. 3o VETADO.
Art. 4o Fica instituído o Sistema Nacional de 
Estoques de Combustíveis.
§ 1o O Poder Executivo encaminhará ao Con-
gresso Nacional, dentro de cada exercício fi-
nanceiro, o Plano Anual de Estoques Estratégi-
cos de Combustíveis para o exercício seguinte, 
do qual constarão as fontes de recursos finan-
ceiros necessários à sua manutenção.
§ 2o O Poder Executivo estabelecerá, no prazo 
de sessenta dias, as normas que regulamenta-
rão o Sistema Nacional de Estoques de Com-
bustíveis e o Plano Anual de Estoques Estraté-
gicos de Combustíveis.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor cinco dias após 
a sua publicação.
Art. 6o Revogam‑se as disposições em contrá-
rio, em especial o artigo 18 da Lei no 8.137, de 
27 de dezembro de 1990, restaurando‑se a nu-
meração dos artigos do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal bra-
sileiro, alterado por aquele dispositivo.

Brasília, 8 de fevereiro de 1991;  
170o da Independência e  

103o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.239,  
DE 4 DE OUTUBRO DE 1991
Regulamenta o art. 143, §§ 1o e 2o, da 
Constituição Federal, que dispõe sobre 

a prestação de Serviço Alternativo 
ao Serviço Militar Obrigatório.

c	 Publicada no DOU de 7-10-1991 e retificada no 
DOU de 6-12-1991.

Art. 1o O Serviço Militar consiste no exercí-
cio de atividades específicas, desempenhadas 
nas Forças Armadas – Marinha, Exército e 
Aeronáutica.
Art. 2o O Serviço Militar inicial tem por fina-
lidade a formação de reservas, destinadas a 
atender às necessidades de pessoal das Forças 
Armadas, no que se refere aos encargos rela-
cionados com a defesa nacional, em caso de 
mobilização.
Art. 3o O Serviço Militar inicial é obrigatório a 
todos os brasileiros, nos termos da lei.
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§  1o Ao Estado‑Maior das Forças Armadas 
compete, na forma da lei e em coordenação 
com os Ministérios Militares, atribuir Serviço 
Alternativo aos que, em tempo de paz, após 
alistados, alegarem imperativo de consciência 
decorrente de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, para se eximirem de ativi-
dades de caráter essencialmente militar.
§ 2o Entende‑se por Serviço Alternativo o exer-
cício de atividades de caráter administrativo, 
assistencial, filantrópico ou mesmo produtivo, 
em substituição às atividades de caráter essen-
cialmente militar.
§  3o O Serviço Militar será prestado em or-
ganizações militares da ativa e em órgãos de 
formação de reservas das Forças Armadas ou 
em órgãos subordinados aos Ministérios Civis, 
mediante convênios entre estes e os Ministé-
rios Militares, desde que haja interesse recípro-
co e, também, sejam atendidas as aptidões do 
convocado.
§ 4o O Serviço Alternativo incluirá o treinamen-
to para atuação em áreas atingidas por desas-

tre, em situação de emergência e estado de ca-
lamidade, executado de forma integrada com 
o órgão federal responsável pela implantação 
das ações de proteção e defesa civil.
§ 5o A União articular‑se‑á com os Estados e o 
Distrito Federal para a execução do treinamen-
to a que se refere o § 4o deste artigo.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  12.608, de 

10-4-2012.

Art. 4o Ao final do período de atividades pre-
visto no § 2o do art. 3o desta lei, será conferido 
Certificado de Prestação Alternativa ao Serviço 
Militar Obrigatório, com os mesmos efeitos ju-
rídicos do Certificado de Reservista.
§ 1o A recusa ou o cumprimento incompleto do 
Serviço Alternativo, sob qualquer pretexto, por 
motivo de responsabilidade pessoal do convo-
cado, implicará o não fornecimento do certifi-
cado correspondente, pelo prazo de dois anos 
após o vencimento do período estabelecido.
§ 2o Findo o prazo previsto no parágrafo an-
terior, o certificado só será emitido após a de-
cretação, pela autoridade competente, da sus-

pensão dos direitos políticos do inadimplente, 
que poderá, a qualquer tempo, regularizar sua 
situação mediante cumprimento das obriga-
ções devidas.
Art. 5o As mulheres e os eclesiásticos ficam 
isentos do Serviço Militar Obrigatório em tem-
po de paz, sujeitos, porém, de acordo com 
suas aptidões, a encargos do interesse da 
mobilização.
Art. 6o O Chefe do Estado‑Maior das For-
ças Armadas baixará, no prazo de cento e 
oitenta dias após a sanção desta lei, normas 
complementares a sua execução, da qual será 
coordenador.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 8o Revogam‑se as disposições em con-
trário.

Brasília, 4 de outubro de 1991;  
170o da Independência e  

103o da República.
Fernando Collor
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um doze avos por mês de efetivo exercício, ou 
fração superior a quatorze dias, calculada com 
base na remuneração do mês em que for pu‑
blicado o ato exoneratório.

Art. 221. O direito a férias será adquirido após 
o primeiro ano de exercício.

Art. 222. Conceder‑se‑á aos membros do Mi‑
nistério Público da União licença:

I – por motivo de doença em pessoa da família;
II – por motivo de afastamento do cônjuge ou 
companheiro;
III – prêmio por tempo de serviço;
IV – para tratar de interesses particulares;
V – para desempenho de mandato classista.

§ 1o A licença prevista no inciso I será precedida 
de exame por médico ou junta médica oficial, 
considerando‑se pessoas da família o cônju‑
ge ou companheiro, o padrasto, a madrasta, 
o ascendente, o descendente, o enteado, o 
colateral consanguíneo ou afim até o segundo 
grau civil. A licença estará submetida, ainda, às 
seguintes condições:

a)	 somente será deferida se a assistência di‑
reta do membro do Ministério Público da 
União for indispensável e não puder ser 
dada simultaneamente com o exercício do 
cargo;

b)	 será concedida sem prejuízo dos venci‑
mentos, vantagens ou qualquer direito 
inerente ao cargo, salvo para contagem de 
tempo de serviço em estágio probatório, 
até noventa dias, podendo ser prorrogada 
por igual prazo nas mesmas condições. 
Excedida a prorrogação, a licença será 
considerada como para tratar de interesses 
particulares.

§ 2o A licença prevista no inciso II poderá ser 
concedida quando o cônjuge ou companheiro 
for deslocado para outro ponto do território 
nacional, para o exterior ou para exercício de 
mandato eletivo dos Poderes Executivo e Le‑
gislativo; será por prazo indeterminado e sem 
remuneração, salvo se o membro do Ministé‑
rio Público da União puder ser lotado, proviso‑
riamente, em ofício vago no local para onde 
tenha se deslocado e compatível com o seu 
cargo, caso em que a licença será convertida 
em remoção provisória.

§ 3o A licença prevista no inciso III será devida 
após cada quinquênio ininterrupto de exercí‑
cio, pelo prazo de três meses, observadas as 
seguintes condições:

a)	 será convertida em pecúnia em favor dos 
beneficiários do membro do Ministério 
Público da União falecido, que não a tiver 
gozado;

b)	não será devida a quem houver sofrido pe‑
nalidade de suspensão durante o período 
aquisitivo ou tiver gozado as licenças pre‑
vistas nos incisos II e IV;

c)	 será concedida sem prejuízo dos vencimen‑
tos, vantagens ou qualquer direito inerente 
ao cargo;

d)	para efeito de aposentadoria, será contado 
em dobro o período não gozado.

§ 4o A licença prevista no inciso IV poderá ser 
concedida ao membro do Ministério Público 
da União vitalício, pelo prazo de até dois anos 

consecutivos, sem remuneração, observadas as 
seguintes condições:
a)	 poderá ser interrompida, a qualquer tem‑

po, a pedido do interessado ou no interesse 
do serviço;

b)	não será concedida nova licença antes de 
decorrido dois anos do término da anterior.

§ 5o A licença prevista no inciso V será devida 
ao membro do Ministério Público da União in‑
vestido em mandato em confederação, federa‑
ção, associação de classe de âmbito nacional 
ou sindicato representativo da categoria, ob‑
servadas as seguintes condições:
a)	 somente farão jus à licença os eleitos para 

cargos de direção ou representantes nas 
referidas entidades, até o máximo de três 
por entidade;

b)	a licença terá duração igual à do mandato, 
podendo ser prorrogada no caso de reelei‑
ção, e por uma única vez;

c)	 será concedida sem prejuízo dos vencimen‑
tos, vantagens ou qualquer direito inerente 
ao cargo.

§ 6o É vedado o exercício de atividade remu‑
nerada durante o período da licença prevista 
no inciso I.
§ 7o A licença concedida dentro de sessenta 
dias do término de outra da mesma espécie 
será considerada como prorrogação.
Art. 223. Conceder‑se‑á aos membros do Mi‑
nistério Público da União, além das previstas 
no artigo anterior, as seguintes licenças:
I – para tratamento de saúde, a pedido ou de 
ofício, com base em perícia médica, observa‑
das as seguintes condições:
a)	 a licença será concedida sem prejuízo dos 

vencimentos e vantagens do cargo;
b)	a perícia será feita por médico ou junta mé‑

dica oficial, se necessário, na residência do 
examinado ou no estabelecimento hospita‑
lar em que estiver internado;

c)	 inexistindo médico oficial, será aceito ates‑
tado passado por médico particular;

d)	 findo o prazo da licença, o licenciado será 
submetido a inspeção médica oficial, que 
concluirá pela volta ao serviço, pela prorro‑
gação da licença ou pela aposentadoria;

e)	 a existência de indícios de lesões orgâni‑
cas ou funcionais é motivo de inspeção 
médica;

II – por acidente em serviço, observadas as se‑
guintes condições:
a)	 configura acidente em serviço o dano físi‑

co ou mental que se relacione, mediata ou 
imediatamente, com as funções exercidas;

b)	equipara‑se ao acidente em serviço o dano 
decorrente de agressão não provocada e 
sofrida no exercício funcional, bem como 
o dano sofrido em trânsito a ele pertinente;

c)	 a licença será concedida sem prejuízo dos 
vencimentos e vantagens inerentes ao exer‑
cício do cargo;

d)	o acidentado em serviço, que necessite de 
tratamento especializado, não disponível 
em instituição pública, poderá ser tratado 
em instituição privada, à conta de recursos 
públicos, desde que o tratamento seja re‑
comendado por junta médica oficial;

e)	 a prova do acidente deverá ser feita no pra‑
zo de dez dias, contado de sua ocorrência, 

prorrogável quando as circunstâncias o 
exigirem;

III – à gestante, por cento e vinte dias, obser‑
vadas as seguintes condições:
a)	 poderá ter início no primeiro dia no nono 

mês de gestação, salvo antecipação por 
prescrição médica;

b)	no caso de nascimento prematuro, a licen‑
ça terá início a partir do parto;

c)	 no caso de natimorto, decorridos trinta dias 
do evento a mãe será submetida a exame 
médico e, se julgada apta, reassumirá as 
suas funções;

d)	em caso de aborto atestado por médico 
oficial, a licença dar‑se‑á por trinta dias, a 
partir da sua ocorrência;

IV – pelo nascimento ou a adoção de filho, o 
pai ou adotante, até cinco dias consecutivos;
V – pela adoção ou a obtenção de guarda ju‑
dicial de criança até um ano de idade, o prazo 
da licença do adotante ou detentor da guarda 
será de trinta dias.
c	 STF – ADI no 7.935 (DOU de 28-9-2026).

Seção IV
DOS VENCIMENTOS E VANTAGENS

Art. 224. Os membros do Ministério Público 
da União receberão o vencimento, a represen‑
tação e as gratificações previstas em lei.
§ 1o Sobre os vencimentos incidirá a gratifica‑
ção adicional por tempo de serviço, à razão 
de um por cento por ano de serviço público 
efetivo, sendo computado o tempo de advoca‑
cia, até o máximo de quinze anos, desde que 
não cumulativo com tempo de serviço público.
§ 2o VETADO.
§ 3o Os vencimentos serão fixados com diferen‑
ça não superior a dez por cento de uma para 
outra das classes de cada carreira.
§ 4o Os Subprocuradores‑Gerais do Ministério 
Público da União terão os mesmos vencimen‑
tos e vantagens.
Art. 225. Os vencimentos do Procurador‑Geral 
da República são os de Subprocurador‑Geral 
da República, acrescidos de vinte por cento, 
não podendo exceder os valores percebidos 
como remuneração, em espécie, a qualquer 
título, por Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.
Parágrafo único. O acréscimo previsto neste 
artigo não se incorpora aos vencimentos do 
cargo de Procurador‑Geral da República.
Art. 226. VETADO.
Art. 227. Os membros do Ministério Público da 
União farão jus, ainda, às seguintes vantagens:
I – ajuda de custo em caso de:
a)	 remoção de ofício, promoção ou nomeação 

que importe em alteração do domicílio le‑
gal, para atender às despesas de instalação 
na nova sede de exercício em valor corres‑
pondente a até três meses de vencimentos;

b)	 serviço fora da sede de exercício, por perío‑
do superior a trinta dias, em valor corres‑
pondente a um trinta avos dos vencimen‑
tos, pelos dias em que perdurar o serviço, 
sem prejuízo da percepção de diárias;

II – diárias, por serviço eventual fora da sede, 
de valor mínimo equivalente a um trinta avos 
dos vencimentos para atender às despesas de 
locomoção, alimentação e pousada;
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do pagamento obrigatório da contribuição 
sindical.
Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro 
de diretoria de órgão da OAB é de exercício 
gratuito e obrigatório, considerado serviço 
público relevante, inclusive para fins de dispo‑
nibilidade e aposentadoria.
Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das 
Subseções da OAB têm legitimidade para agir, 
judicial e extrajudicialmente, contra qualquer 
pessoa que infringir as disposições ou os fins 
desta Lei.
Parágrafo único. As autoridades mencionadas 
no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade 
para intervir, inclusive como assistentes, nos in‑
quéritos e processos em que sejam indiciados, 
acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.
Art. 50. Para os fins desta Lei, os Presidentes 
dos Conselhos da OAB e das Subseções podem 
requisitar cópias de peças de autos e documen‑
tos a qualquer Tribunal, magistrado, cartório e 
órgão da Administração Pública direta, indireta 
e fundacional.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADI no 1.127-8, para, sem redução de 
texto, dar interpretação conforme ao dispositivo, 
de modo a fazer compreender a palavra “requisi-
tar” como dependente de motivação, compatibili-
zação com as finalidades da lei e atendimento de 
custos desta requisição, ressalvados os documen-
tos cobertos por sigilo (DOU de 26-5-2006).

CAPÍTULO II
DO CONSELHO FEDERAL

Art. 51. O Conselho Federal compõe‑se:
I – dos conselheiros federais, integrantes das 
delegações de cada unidade federativa;
II – dos seus ex‑Presidentes, na qualidade de 
membros honorários vitalícios.
§ 1o Cada delegação é formada por três con‑
selheiros federais.
§ 2o Os ex‑Presidentes têm direito apenas a voz 
nas sessões.
§ 3o O Instituto dos Advogados Brasileiros e a 
Federação Nacional dos Institutos dos Advoga‑
dos do Brasil são membros honorários, somen‑
te com direito a voz nas sessões do Conselho 
Federal.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022, pro-

mulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 
8-7-2022 – ed. extra B).

Art. 52. Os Presidentes dos Conselhos Sec‑
cionais, nas sessões do Conselho Federal, têm 
lugar reservado junto à delegação respectiva e 
direito somente a voz.
Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura 
e funcionamento definidos no Regulamento 
Geral da OAB.
§ 1o O Presidente, nas deliberações do Conse‑
lho, tem apenas o voto de qualidade.
§ 2o O voto é tomado por delegação, e não 
pode ser exercido nas matérias de interesse da 
unidade que represente.
§ 3o Na eleição para a escolha da Diretoria do 
Conselho Federal, cada membro da delegação 
terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros 
honorários vitalícios.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 11.179, de 22-9-2005.

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:
I – dar cumprimento efetivo às finalidades da 
OAB;
II – representar, em Juízo ou fora dele, os inte‑
resses coletivos ou individuais dos advogados;
III – velar pela dignidade, independência, prer‑
rogativas e valorização da advocacia;

IV – representar, com exclusividade, os advo‑
gados brasileiros nos órgãos e eventos inter‑
nacionais da advocacia;
V – editar e alterar o Regulamento Geral, o 
Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos 
que julgar necessários;
VI – adotar medidas para assegurar o regular 
funcionamento dos Conselhos Seccionais;
VII – intervir nos Conselhos Seccionais, onde e 
quando constatar grave violação desta Lei ou 
do Regulamento Geral;
VIII – cassar ou modificar, de ofício ou median‑
te representação, qualquer ato, de órgão ou 
autoridade da OAB, contrário a esta Lei, ao 
Regulamento Geral, ao Código de Ética e Dis‑
ciplina, e aos provimentos, ouvida a autoridade 
ou o órgão em causa;
IX – julgar, em grau de recurso, as questões deci‑
didas pelos Conselhos Seccionais, nos casos pre‑
vistos neste Estatuto e no Regulamento Geral;
X – dispor sobre a identificação dos inscritos na 
OAB e sobre os respectivos símbolos privativos;
XI – apreciar o relatório anual e deliberar sobre 
o balanço e as contas de sua diretoria;
XII – homologar ou mandar suprir relatório 
anual, o balanço e as contas dos Conselhos 
Seccionais;
XIII – elaborar as listas constitucionalmente 
previstas, para o preenchimento dos cargos 
nos Tribunais Judiciários de âmbito nacional ou 
interestadual, com advogados que estejam em 
pleno exercício da profissão, vedada a inclusão 
de nome de membro do próprio Conselho ou 
de outro órgão da OAB;
c	 Art. 94 da CF.

XIV – ajuizar Ação Direta de Inconstitucionali‑
dade de normas legais e atos normativos, Ação 
Civil Pública, Mandado de Segurança Coletivo, 
Mandado de Injunção e demais ações cuja legi‑
timação lhe seja outorgada por lei;
c	 Art. 103, VII, da CF.

XV – colaborar com o aperfeiçoamento dos 
cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos 
pedidos apresentados aos órgãos competen‑
tes para criação, reconhecimento ou creden‑
ciamento desses cursos;
XVI – autorizar, pela maioria absoluta das dele‑
gações, a oneração ou alienação de seus bens 
imóveis;
XVII – participar de concursos públicos, nos 
casos previstos na Constituição e na lei, em to‑
das as suas fases, quando tiverem abrangência 
nacional ou interestadual;
c	 Art. 93, I, da CF.

XVIII – resolver os casos omissos neste Esta‑
tuto;
XIX – fiscalizar, acompanhar e definir parâme‑
tros e diretrizes da relação jurídica mantida 
entre advogados e sociedades de advogados 
ou entre escritório de advogados sócios e ad‑
vogado associado, inclusive no que se refere 
ao cumprimento dos requisitos norteadores da 
associação sem vínculo empregatício;
XX – promover, por intermédio da Câmara 
de Mediação e Arbitragem, a solução sobre 
questões atinentes à relação entre advogados 
sócios ou associados e homologar, caso neces‑
sário, quitações de honorários entre advoga‑
dos e sociedades de advogados, observado o 
disposto no inciso XXXV do caput do art. 5o da 
Constituição Federal.
c	 Incisos XIX e XX acrescidos pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

Parágrafo único. A intervenção referida no 
inciso VII deste artigo depende de prévia apro‑
vação por dois terços das delegações, garan‑

tido o amplo direito de defesa do Conselho 
Seccional respectivo, nomeando‑se diretoria 
provisória para o prazo que se fixar.
Art. 55. A Diretoria do Conselho Federal é 
composta de 1 (um) Presidente, 1 (um) Vi‑
ce‑Presidente, 1 (um) Secretário‑Geral, 1 (um) 
Corregedor‑Geral, 1 (um) Diretor Tesoureiro, 
1 (um) Diretor Administrativo e 1 (um) Diretor 
Executivo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.511, de 

21-9-2026.

§ 1o O Presidente exerce a representação na‑
cional e internacional da OAB, competindo‑lhe 
convocar o Conselho Federal, presidi‑lo, repre‑
sentá‑lo ativa e passivamente, em Juízo ou fora 
dele, promover‑lhe a administração patrimo‑
nial e dar execução às suas decisões.
§ 2o O Regulamento Geral define as atribuições 
dos membros da diretoria e a ordem de subs‑
tituição em caso de vacância, licença, falta ou 
impedimento.
§ 3o Nas deliberações do Conselho Federal, os 
membros da diretoria votam como membros 
de suas delegações, cabendo ao Presidente, 
apenas, o voto de qualidade e o direito de 
embargar a decisão, se esta não for unânime.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO SECCIONAL

Art. 56. O Conselho Seccional compõe‑se de 
conselheiros em número proporcional ao de 
seus inscritos, segundo critérios estabelecidos 
no Regulamento Geral.
§ 1o São membros honorários vitalícios os seus 
ex‑Presidentes, somente com direito a voz em 
suas sessões.
§ 2o O Presidente do Instituto dos Advogados 
local é membro honorário, somente com direi‑
to a voz nas sessões do Conselho.
§ 3o Quando presentes às sessões do Conselho 
Seccional, o Presidente do Conselho Federal, 
os Conselheiros Federais integrantes da res‑
pectiva delegação, o Presidente da Caixa de 
Assistência dos Advogados e os Presidentes 
das Subseções têm direito a voz.
Art. 57. O Conselho Seccional exerce e obser‑
va, no respectivo território, as competências, 
vedações e funções atribuídas ao Conselho 
Federal, no que couber e no âmbito de sua 
competência material e territorial, e as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei, no Regulamento 
Geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos 
Provimentos.
Parágrafo único. É facultada aos Conselhos 
Seccionais, na forma do Regulamento Geral, a 
criação de diretorias regimentais temporárias 
de caráter temático.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.511, de 

21-9-2026.

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho 
Seccional:
I – editar seu Regimento Interno e Resoluções;
II – criar as Subseções e a Caixa de Assistência 
dos Advogados;
III – julgar, em grau de recurso, as questões 
decididas por seu Presidente, por sua diretoria, 
pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas dire‑
torias das Subseções e da Caixa de Assistência 
dos Advogados;
IV – fiscalizar a aplicação da receita, apreciar 
o relatório anual e deliberar sobre o balanço 
e as contas de sua diretoria, das diretorias 
das Subseções e da Caixa de Assistência dos 
Advogados;
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X – observar os prazos legais fixados para a 
prática dos atos do seu ofício;
XI – fiscalizar o recolhimento dos impostos 
incidentes sobre os atos que devem praticar;
XII – facilitar, por todos os meios, o acesso à 
documentação existente às pessoas legalmen‑
te habilitadas;
XIII – encaminhar ao juízo competente as dú‑
vidas levantadas pelos interessados, obedecida 
a sistemática processual fixada pela legislação 
respectiva;
XIV – observar as normas técnicas estabeleci‑
das pelo juízo competente; e
c	 Inciso XIV com a redação dada pela Lei no 14.382, 

de 27-6-2022.

XV – admitir pagamento dos emolumentos, 
das custas e das despesas por meio eletrôni‑
co, a critério do usuário, inclusive mediante 
parcelamento.
c	 Inciso XV acrescido pela Lei no  14.382, de 

27-6-2022.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES 

E DAS PENALIDADES
Art. 31. São infrações disciplinares que su‑
jeitam os notários e os oficiais de registro às 
penalidades previstas nesta Lei:
I – a inobservância das prescrições legais ou 
normativas;
II – a conduta atentatória às instituições nota‑
riais e de registro;
III – a cobrança indevida ou excessiva de 
emolumentos, ainda que sob a alegação de 
urgência;
IV – a violação do sigilo profissional;
V – o descumprimento de quaisquer dos deve‑
res descritos no artigo 30.
Art. 32. Os notários e os oficiais de registro 
estão sujeitos, pelas infrações que praticarem, 
assegurado amplo direito de defesa, às seguin‑
tes penas:
c	 Art. 4o da Lei no 11.971, de 6-7-2009, que dispõe 

sobre a responsabilidade civil e criminal dos re-
gistradores de feitos ajuizados, decorrentes da 
omissão em sua certificação.

I – repreensão;
II – multa;
III – suspensão por noventa dias, prorrogável 
por mais trinta;
IV – perda da delegação.
Art. 33. As penas serão aplicadas:
I – a de repreensão, no caso de falta leve;
II – a de multa, em caso de reincidência ou de 
infração que não configure falta mais grave;
III – a de suspensão, em caso de reiterado des‑
cumprimento dos deveres ou de falta grave.
Art. 34. As penas serão impostas pelo juízo 
competente, independentemente da ordem de 
gradação, conforme a gravidade do fato.
Parágrafo único. A ação para a aplicação 
das sanções previstas nesta Lei prescreve-
rá em 5 (cinco) anos, contados a partir da 
ocorrência do fato ou, no caso de infrações 
permanentes, do dia em que tiver cessado a 
permanência.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.509, de 

21-9-2026.

Art. 35. A perda da delegação dependerá:
I – de sentença judicial transitada em julga‑
do; ou
II – de decisão decorrente de processo admi‑
nistrativo instaurado pelo juízo competente, 
assegurado amplo direito de defesa.

§  1o Quando o caso configurar a perda da 
delegação, o juízo competente suspenderá 
o notário ou oficial de registro, até a decisão 
final, e designará interventor, observando‑se o 
disposto no artigo 36.
§ 2o VETADO.
Art. 36. Quando, para a apuração de faltas impu‑
tadas a notários ou a oficiais de registro, for neces‑
sário o afastamento do titular do serviço, poderá 
ele ser suspenso, preventivamente, pelo prazo de 
noventa dias, prorrogável por mais trinta.
§ 1o Na hipótese do caput, o juízo, competente 
designará interventor para responder pela ser‑
ventia, quando o substituto também for acu‑
sado das faltas ou quando a medida se revelar 
conveniente para os serviços.
§ 2o Durante o período de afastamento, o titu‑
lar perceberá metade da renda líquida da ser‑
ventia; outra metade será depositada em conta 
bancária especial, com correção monetária.
§ 3o Absolvido o titular, receberá ele o mon‑
tante dessa conta; condenado, caberá esse 
montante ao interventor.

CAPÍTULO VII
DA FISCALIZAÇÃO PELO 

PODER JUDICIÁRIO
Art. 37. A fiscalização judiciária dos atos no‑
tariais e de registro, mencionados nos artigos 
6o a 13, será exercida pelo juízo competente, 
assim definido na órbita estadual e do Distrito 
Federal, sempre que necessário, ou mediante 
representação de qualquer interessado, quan‑
do da inobservância de obrigação legal por 
parte de notário ou de oficial de registro, ou 
de seus prepostos.
Parágrafo único. Quando, em autos ou pa‑
péis de que conhecer, o juiz verificar a exis‑
tência de crime de ação pública, remeterá ao 
Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia.
Art. 38. O juízo competente zelará para que os 
serviços notariais e de registro sejam prestados 
com rapidez, qualidade satisfatória e de modo 
eficiente, podendo sugerir à autoridade com‑
petente a elaboração de planos de adequada e 
melhor prestação desses serviços, observados, 
também, critérios populacionais e socioeconô‑
micos, publicados regularmente pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

CAPÍTULO VIII
DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO

Art. 39. Extinguir‑se‑á a delegação a notário 
ou a oficial de registro por:
I – morte;
II – aposentadoria facultativa;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento dos EDcl na 

ADI no 1.183, declarou a constitucionalidade deste 
inciso (DOU de 26-10-2023).

III – invalidez;
IV – renúncia;
V – perda, nos termos do artigo 35;
VI – descumprimento, comprovado, da gratui‑
dade estabelecida na Lei no 9.534, de 10 de 
dezembro de 1997.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 9.812, de 10-8-1999.

§ 1o Dar‑se‑á aposentadoria facultativa ou por 
invalidez nos termos da legislação previdenciá‑
ria federal.
§ 2o Extinta a delegação a notário ou a oficial 
de registro, a autoridade competente declarará 
vago o respectivo serviço, designará o substitu‑
to mais antigo para responder pelo expediente 
e abrirá concurso.

§§  3o e 4o VETADOS. Lei no  14.711, de 
30-10-2023

CAPÍTULO IX
DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escre‑
ventes e auxiliares são vinculados à previdência 
social, de âmbito federal, e têm assegurada a 
contagem recíproca de tempo de serviço em 
sistemas diversos.
Parágrafo único. Ficam assegurados, aos 
notários, oficiais de registro, escreventes e au‑
xiliares os direitos e vantagens previdenciários 
adquiridos até a data da publicação desta Lei.

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 41. Incumbe aos notários e aos oficiais de 
registro praticar, independentemente de auto‑
rização, todos os atos previstos em lei neces‑
sários à organização e execução dos serviços, 
podendo, ainda, adotar sistemas de computa‑
ção, microfilmagem, disco ótico e outros meios 
de reprodução.
Art. 42. Os papéis referentes aos serviços dos 
notários e dos oficiais de registro serão arqui‑
vados mediante utilização de processos que 
facilitem as buscas.
Art. 42‑A. As centrais de serviços eletrôni‑
cos, geridas por entidade representativa da 
atividade notarial e de registro para acessibi‑
lidade digital a serviços e maior publicidade, 
sistematização e tratamento digital de dados 
e informações inerentes às atribuições de‑
legadas, poderão fixar preços e gratuidades 
pelos serviços de natureza complementar que 
prestam e disponibilizam aos seus usuários de 
forma facultativa.
c	 Art. 42‑A acrescido pela Lei no  14.206, de 

27-9-2021.

Art. 43. Cada serviço notarial ou de registro 
funcionará em um só local, vedada a instalação 
de sucursal.
Art. 44. Verificada a absoluta impossibilidade 
de se prover, através de concurso público, a 
titularidade de serviço notarial ou de registro, 
por desinteresse ou inexistência de candida‑
tos, o juízo competente proporá à autoridade 
competente a extinção do serviço e a anexação 
de suas atribuições ao serviço da mesma na‑
tureza mais próxima ou àquele localizado na 
sede do respectivo Município ou de Município 
contíguo.
§ 1o VETADO.
§ 2o Em cada sede municipal haverá no mínimo 
um registrador civil das pessoas naturais.
§ 3o Nos municípios de significativa extensão 
territorial, a juízo do respectivo Estado, cada 
sede distrital disporá no mínimo de um regis‑
trador civil das pessoas naturais.
Art. 45. São gratuitos os assentos do registro 
civil de nascimento e o de óbito, bem como a 
primeira certidão respectiva.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.534, de 

10-12-1997.

§ 1o Para os reconhecidamente pobres não se‑
rão cobrados emolumentos pelas certidões a 
que se refere este artigo.
c	 Antigo parágrafo único transformado em § 1o pela 

Lei no 11.789, de 2-10-2008.

§ 2o É proibida a inserção nas certidões de que 
trata o § 1o deste artigo de expressões que in‑
diquem condição de pobreza ou semelhantes.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.789, de 2-10-2008.
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e os registros e declaração permanecerão em 
vigor pelo prazo de vigência restante, não po‑
dendo ser prorrogados.
Art. 234. Fica assegurada ao depositante a ga‑
rantia de prioridade de que trata o artigo 7o da 
Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, até 
o término do prazo em curso.
Art. 235. É assegurado o prazo em curso con‑
cedido na vigência da Lei no 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971.
Art. 236. O pedido de patente de modelo ou 
de desenho industrial depositado na vigência 
da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
será automaticamente denominado pedido 
de registro de desenho industrial, consideran‑
do‑se, para todos os efeitos legais, a publica‑
ção já feita.
Parágrafo único. Nos pedidos adaptados se‑
rão considerados os pagamentos para efeito 
de cálculo de retribuição quinquenal devida.
Art. 237. Aos pedidos de patente de mode‑
lo ou de desenho industrial que tiverem sido 
objeto de exame na forma da Lei no 5.772, de 
21 de dezembro de 1971, não se aplicará o 
disposto no artigo 111.
Art. 238. Os recursos interpostos na vigência 
da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
serão decididos na forma nela prevista.
Art. 239. Fica o Poder Executivo autorizado 
a promover as necessárias transformações no 
INPI, para assegurar à Autarquia autonomia fi‑
nanceira e administrativa, podendo esta:
I – contratar pessoal técnico e administrativo 
mediante concurso público;
II – fixar tabela de salários para os seus funcio‑
nários, sujeita à aprovação do Ministério a que 
estiver vinculado o INPI; e
III – dispor sobre a estrutura básica e regimento 
interno, que serão aprovados pelo Ministério a 
que estiver vinculado o INPI.
Parágrafo único. As despesas resultantes da 
aplicação deste artigo correrão por conta de 
recursos próprios do INPI.
Art. 240. O artigo 2o da Lei no 5.648, de 11 
de dezembro de 1970, passa a ter a seguinte 
redação:
	 “Art. 2o O INPI tem por finalidade principal execu‑

tar, no âmbito nacional, as normas que regulam 
a propriedade industrial, tendo em vista a sua 
função social, econômica, jurídica e técnica, bem 
como pronunciar‑se quanto à conveniência de as‑
sinatura, ratificação e denúncia de convenções, 
tratados, convênios e acordos sobre propriedade 
industrial”.

Art. 241. Fica o Poder Judiciário autorizado 
a criar juízos especiais para dirimir questões 
relativas à propriedade intelectual.
Art. 242. O Poder Executivo submeterá ao 
Congresso Nacional projeto de lei destinado 
a promover, sempre que necessário, a harmo‑
nização desta Lei com a política para proprie‑
dade industrial adotada pelos demais países 
integrantes do MERCOSUL.
Art. 243. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação quanto às matérias disciplina‑
das nos artigos 230, 231, 232 e 239, e um 
ano após sua publicação quanto aos demais 
artigos.
Art. 244. Revogam‑se a Lei no 5.772, de 21 
de dezembro de 1971, a Lei no 6.348, de 7 de 
julho de 1976, os artigos 187 a 196 do Decre‑
to‑lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, os 

artigos 169 a 189 do Decreto‑lei no 7.903, de 
27 de agosto de 1945, e as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 14 de maio de 1996;  
175o da Independência e  

108o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.289,  
DE 4 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre as custas devidas à União, 
na Justiça Federal de primeiro e segundo 

graus e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 5-7-1996 e republicada no 

DOU de 8-7-1996.

Art. 1o As custas devidas à União, na Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus, são co‑
bradas de acordo com as normas estabelecidas 
nesta Lei.
§ 1o Rege‑se pela legislação estadual respecti‑
va a cobrança de custas nas causas ajuizadas 
perante a Justiça Estadual, no exercício da ju‑
risdição federal.
§ 2o As custas previstas nas tabelas anexas não 
excluem as despesas estabelecidas na legisla‑
ção processual não disciplinadas por esta Lei.
§ 3o As custas previstas nas tabelas de custas 
anexas serão corrigidas anualmente, a partir 
da entrada em vigor desta Lei, pela variação 
no período da taxa referencial do Índice Na‑
cional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
ou de outro índice que vier a substituí‑lo.
§ 4o É vedado o uso dos recursos previstos nas 
tabelas I, II, III e IV desta Lei na execução de 
despesas com pessoal, e sua destinação deve 
permanecer integralmente vinculada a ações 
de modernização e aparelhamento do Poder 
Judiciário no exercício de sua independência 
e autonomia.
§ 5o Compete ao Conselho da Justiça Federal 
(CJF) regulamentar os aspectos relacionados 
à disciplina das custas judiciais, no âmbito da 
Justiça Federal, respeitada a gratuidade de 
justiça prevista em lei.
§ 6o Para fins do disposto no art. 98 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), presume‑se a insuficiência 
de recursos em favor da pessoa natural que, 
comprovadamente, possua rendimentos tri‑
butáveis dentro da faixa sujeita à redução 
máxima do imposto de renda, na forma do 
art. 3o‑A da Lei no 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, incluído pela Lei no 15.270, de 26 de 
novembro de 2025, observado que, no caso 
de a pessoa ter rendimento em faixa supe‑
rior, o juiz poderá conceder a gratuidade de 
justiça em vista das particularidades do caso 
concreto.
§ 7o A pessoa natural que possua rendimentos 
acima da faixa referida no § 6o deste artigo, 
para obter o benefício da gratuidade de justi‑
ça, deverá demonstrar a efetiva insuficiência 
de recursos para pagamento das custas, des‑
pesas processuais e honorários advocatícios.
§ 8o A presunção de que trata o § 6o deste ar‑
tigo é relativa, admitida prova em contrário, 
a ser produzida pela parte adversa
c	 §§  3o a 8o acrescidos pela Lei no  15.498, de 

4-9-2026.

Art. 2o O pagamento das custas é feito me‑
diante documento de arrecadação das receitas 
federais, na Caixa Econômica Federal – CEF, 
ou, não existindo agência desta instituição no 
local, em outro banco oficial.
Art. 3o Incumbe ao Diretor de Secretaria fisca‑
lizar o exato recolhimento das custas.
Art. 4o São isentos de pagamentos de custas:
I – a União, os Estados, os Munícipios, os Terri‑
tórios Federais, o Distrito Federal e as respecti‑
vas autarquias e fundações;
II – os que provarem insuficiência de recur‑
sos e os beneficiários da assistência judiciária 
gratuita;
III – o Ministério Público;
IV – os autores nas ações populares, nas ações 
civis públicas e nas ações coletivas de que trata 
o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada 
a hipótese de litigância de má‑fé.
Parágrafo único. A isenção prevista neste 
artigo não alcança as entidades fiscalizadoras 
do exercício profissional, nem exime as pes‑
soas jurídicas referidas no inciso I da obrigação 
de reembolsar as despesas judiciais feitas pela 
parte vencedora.
Art. 5o Não são devidas custas nos processos 
de habeas corpus e habeas data.
Art. 6o Nas ações penais subdivididas, as cus‑
tas são pagas a final pelo réu, se condenado.
Art. 7o A reconvenção e os embargos à execu‑
ção não se sujeitam ao pagamento de custas.
Art. 8o Os recursos dependentes de instrumen‑
to sujeitam‑se ao pagamento das despesas de 
traslado.
Parágrafo único. Se o recurso for unicamente 
de qualquer das pessoas jurídicas referidas no 
inciso I do artigo 4o, o pagamento das custas e 
dos traslados será efetuado a final pelo venci‑
do, salvo se este também for isento.
Art. 9o Em caso de incompetência, redistribuí‑
do o feito a outro juiz federal, não haverá novo 
pagamento de custas, nem haverá restituição 
quando se declinar da competência para ou‑
tros órgãos jurisdicionais.
Art. 10. A remuneração do perito, do intér‑
prete e do tradutor será fixada pelo juiz em 
despacho fundamentado, ouvidas as partes e 
à vista da proposta de honorários apresentada, 
considerados o local da prestação de serviço, a 
natureza, a complexidade e o tempo estimado 
do trabalho a realizar, aplicando‑se, no que 
couber, o disposto no artigo 33 do Código de 
Processo Civil.
c	 Refere‑se ao CPC/1973.
c	 Art. 95 do CPC.

Art. 11. Os depósitos de pedras e metais pre‑
ciosos e de quantias em dinheiro e a amor‑
tização ou liquidação de dívida ativa serão 
recolhidos, sob responsabilidade da parte, 
diretamente na Caixa Econômica Federal, ou, 
na sua inexistência no local, em outro banco 
oficial, os quais manterão guias próprias para 
tal finalidade.
§ 1o Os depósitos efetuados em dinheiro ob‑
servarão as mesmas regras das cadernetas de 
poupança, no que se refere à remuneração 
básica e ao prazo.
§ 2o O levantamento dos depósitos a que se 
refere este artigo dependerá de alvará ou de 
ofício do juiz.



1255

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 9.289/1996     Custas da Justiça Federal

Art. 12. A unidade utilizada para o cálculo das 
custas previstas nesta Lei é a mesma utilizada 
para os débitos de natureza fiscal, consideran‑
do‑se o valor fixado no primeiro dia do mês.
Art. 13. Não se fará levantamento de caução 
ou de fiança sem o pagamento das custas.
Art. 14. O pagamento das custas e contribui‑
ções devidas nos feitos e nos recursos que se 
processam nos próprios autos efetua‑se da 
forma seguinte:
I – o autor ou requerente pagará metade das 
custas e contribuições tabeladas, por ocasião 
da distribuição do feito, ou, não havendo dis‑
tribuição, logo após o despacho da inicial;
II – aquele que recorrer da sentença adiantará 
a outra metade das custas, comprovando o 
adiantamento no ato de interposição do re‑
curso, sob pena de deserção, observado o dis‑
posto nos §§ 1o a 7o do art. 1.007 do Código 
de Processo Civil;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.105, de 

16-3-2015.

III – não havendo recurso, e cumprindo o ven‑
cido desde logo a sentença, reembolsará ao 
vencedor as custas e contribuições por este 
adiantadas, ficando obrigado ao pagamento 
previsto no inciso II;
IV – se o vencido, embora não recorrendo da 
sentença, oferecer defesa à sua execução, ou 
embaraçar seu cumprimento, deverá pagar a 
outra metade, no prazo marcado pelo juiz, não 
excedente de três dias, sob pena de não ter 
apreciada sua defesa ou impugnação.
§ 1o O abandono ou desistência de feito, ou a 
existência de transação que lhe ponha termo, 
em qualquer fase do processo, não dispensa o 
pagamento das custas e contribuições já exigí‑
veis, nem dá direito a restituição.
§ 2o Somente com o pagamento de importân‑
cia igual à paga até o momento pelo autor se‑
rão admitidos o assistente, o litisconsorte ativo 
voluntário e o oponente.
§ 3o Nas ações em que o valor estimado for 
inferior ao da liquidação, a parte não pode 
prosseguir na execução sem efetuar o paga‑
mento da diferença de custas e contribuições, 
recalculadas de acordo com a importância a 
final apurada ou resultante da condenação 
definitiva.
§ 4o As custas e contribuições serão reembol‑
sadas a final pelo vencido, ainda que seja uma 
das entidades referidas no inciso I do artigo 
4o, nos termos da decisão que o condenar, ou 
pelas partes, na proporção de seus quinhões, 
nos processos divisórios e demarcatórios, ou 
suportadas por quem tiver dado causa ao pro‑
cedimento judicial.
§ 5o Nos recursos a que se refere este artigo o 
pagamento efetuado por um recorrente não 
aproveita aos demais, salvo se representados 
pelo mesmo advogado.
Art. 14‑A. Para financiar a modernização e 
o aparelhamento da Justiça Federal de 1o e 
2o graus e para fortalecer sua atuação insti‑
tucional, é criado o Fundo Especial da Justiça 
Federal (FEJUFE), que integrará a estrutura 
administrativa da Justiça Federal, subordi‑
nando‑se ao CJF.
§ 1o Compete ao CJF estabelecer normas de 
organização, funcionamento, composição, 
receitas, destinação dos recursos e demais 
aspectos relacionados ao FEJUFE.

§ 2o São vedados o redirecionamento, o com‑
partilhamento, a vinculação ou qualquer 
forma de utilização, direta ou indireta, dos 
recursos e valores que integram o presente 
fundo para finalidades alheias ao Poder Ju‑
diciário, autorizada a destinação de recursos 
e valores para o Fundo de Modernização do 
Conselho Nacional de Justiça, o Fundo de For‑
talecimento da Cidadania e Aperfeiçoamento 
do Ministério Público da União e o Fundo de 
Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção 
dos Direitos Fundamentais e Estruturação da 
Defensoria Pública da União.
§ 3o Compete à Presidência do CJF designar 
magistrado para exercer a função de Diretor 
do FEJUFE, com o apoio da Secretaria‑Geral, 
incumbindo‑lhe dirigir e supervisionar os tra‑
balhos relativos à implementação, à execução 
e ao controle das atividades do Fundo.
§ 4o O CJF definirá critérios objetivos para 
a distribuição dos recursos do FEJUFE entre 
os Tribunais Regionais Federais, observados, 
cumulativamente, indicadores relacionados:
I – à arrecadação das receitas que compõem 
o Fundo;
II – à demanda jurisdicional, considerados a 
quantidade de processos em tramitação, os 
casos novos, os processos distribuídos e os 
processos baixados;
III – ao desempenho institucional, incluídos 
indicadores de produtividade e eficiência 
administrativa;
IV – às características estruturais da jurisdi‑
ção, especialmente a extensão territorial, a 
população atendida, a dispersão geográfica 
das unidades judiciárias e os custos necessá‑
rios à garantia do acesso à justiça;
V – às peculiaridades decorrentes da atuação 
em regiões de difícil acesso, em áreas de fron‑
teira, na Amazônia Legal e em comunidades 
indígenas e povos e comunidades tradicio‑
nais, bem como nas demais situações que de‑
mandem atuação jurisdicional diferenciada.
§ 5o A regulamentação de que trata o § 4o 
deste artigo deverá observar critérios que 
promovam a redução das desigualdades re‑
gionais, a ampliação do acesso à justiça e o 
fortalecimento da capacidade operacional da 
Justiça Federal em todo o território nacional.
Art. 14‑B. Os recursos do FEJUFE serão des‑
tinados à expansão e ao aperfeiçoamento da 
atividade jurisdicional, inclusive com vistas a 
ampliar o acesso à justiça por meio dos pro‑
gramas e ações da Justiça Federal, tais como a 
promoção de justiça itinerante e a realização 
de mutirões, destinados a prestar jurisdição à 
população em vulnerabilidade social e locali‑
zada em regiões de difícil acesso do interior 
do País.
Parágrafo único. É vedada a aplicação da re‑
ceita do FEJUFE na execução de despesas com 
pessoal, inclusive seus encargos, exceto aque‑
las relacionadas às ações de capacitação de 
magistrados e servidores da Justiça Federal, 
e os recursos destinados a essas ações devem 
observar critérios de equilíbrio e isonomia en‑
tre magistrados e servidores, considerados as 
necessidades institucionais e o planejamento 
estratégico de cada tribunal.
Art. 14‑C. Constituem receitas do FEJUFE as 
provenientes de:
I – dotações orçamentárias próprias;

II – custas recolhidas no âmbito da Justiça Fe‑
deral de 1o e 2o graus;
III a X – VETADOS. Lei no 15.498, de 4-9-2026;
XI – emendas parlamentares destinadas a 
atender às finalidades previstas no art. 14‑B 
desta Lei;
XII a XIX – VETADOS. Lei no 15.498, de 4-9-
2026; e
XX – outras receitas.
§ 1o O saldo financeiro positivo apurado em 
balanço anual será transferido anualmente 
para o exercício seguinte, a crédito do pró‑
prio FEJUFE.
§ 2o Das receitas previstas nos incisos II e III do 
caput deste artigo, ficam destinadas:
I – 9% (nove por cento) para o Fundo de For‑
talecimento da Cidadania e Aperfeiçoamento 
do Ministério Público da União;
II – 6% (seis por cento) para o Fundo de Mo‑
dernização do Conselho Nacional de Justiça, 
instituído por regulação própria daquele 
órgão;
III – 5% (cinco por cento) para o Fundo de 
Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção 
dos Direitos Fundamentais e Estruturação da 
Defensoria Pública da União.
c	 Arts. 14‑A a 14‑C acrescidos pela Lei no 15.498, de 

4-9-2026.

Art. 15. A indenização de transporte de que 
trata o art. 60 da Lei no 8.112, de 11 de de‑
zembro de 1990 (Estatuto do Servidor Públi‑
co Federal), destinada a ressarcir as despesas 
realizadas com a utilização do meio próprio 
de locomoção para a execução de serviços ex‑
ternos, será paga aos Oficiais de Justiça Ava‑
liadores da Justiça Federal de 1o e 2o graus de 
acordo com critérios fixados pelo CJF.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.498, de 

4-9-2026.

Parágrafo único. Para efeito do disposto nes‑
te artigo, consideram‑se como serviço externo 
as atividades exercidas no cumprimento das di‑
ligências fora das dependências dos Tribunais 
Regionais Federais ou das Seções Judiciárias 
em que os Oficiais de Justiça estejam lotados.
Art. 16. Extinto o processo, se a parte respon‑
sável pelas custas, devidamente intimada, não 
as pagar dentro de quinze dias, o Diretor da 
Secretaria encaminhará os elementos necessá‑
rios à Procuradoria da Fazenda Nacional, para 
sua inscrição como dívida ativa da União.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 18. Revogam‑se as disposições em contrá‑
rio, em especial a Lei no 6.032, de 30 de abril 
de 1974, alterada pelas Leis nos 6.789, de 28 
de maio de 1980, e 7.400, de 6 de novembro 
de 1985.

Brasília, 4 de julho de 1996;  
175o da Independência e  

108o da República.
Fernando Henrique Cardoso

TABELA DE CUSTAS
TABELA I

DAS AÇÕES CÍVEIS EM GERAL
a)	 Ações cíveis em geral:
	 um por cento sobre o valor da causa, com 

o mínimo de dez UFIR e o máximo de mil e 
oitocentos UFIR;
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b)	processo cautelar e procedimentos de juris‑
dição voluntária:

	 cinquenta por cento dos valores constantes 
da letra a;

c)	 causas de valor inestimável e cumprimento 
de carta rogatória:

	 dez UFIR.

TABELA II

DAS AÇÕES CRIMINAIS EM GERAL

a)	 Ações penais em geral, pelo vencido, a 
final:

	 duzentas e oitenta UFIR;
b)	ações penais privadas:
	 cem UFIR;
c)	 notificações, interpelações e procedimen‑

tos cautelares:
	 cinquenta UFIR.

TABELA III

DA ARREMATAÇÃO, 
ADJUDICAÇÃO E REMIÇÃO

Arrematação, adjudicação e remição:
meio por cento do respectivo valor, com o 
mínimo de dez UFIR e o máximo de mil e oi‑
tocentas UFIR.

Observação:

As custas serão pagas pelo interessado antes 
da assinatura do auto correspondente.

TABELA IV

DAS CERTIDÕES E CARTAS DE SENTENÇAS

Certidões em geral, por folha expedida:

a)	 mediante processamento eletrônico de 
dados:

	 quarenta por cento do valor da UFIR;
b)	por cópia reprográfica:
	 dez por cento do valor da UFIR.

c	 O STF, por unanimidade, julgou parcialmente 
procedente a ADI no 2.259, de modo que, “confe‑
rindo interpretação conforme a CF a esta tabela, 
fica afastada sua incidência quando as certidões 
forem voltadas para a defesa de direitos ou o es‑
clarecimento de situação de interesse pessoal, 
consoante a garantia de gratuidade contida no 
art. 5o, XXXIV, b, da CF, finalidades essas que se 
fazem presumidas quando a certidão pleiteada for 
concernente ao próprio requerente, sendo desne‑
cessária, nessa hipótese, expressa e fundamenta‑
da demonstração dos fins e das razões do pedido” 
(DOU de 27-2-2020).

LEI No 9.296,  
DE 24 DE JULHO DE 1996
Regulamenta o inciso XII, parte final, 
do artigo 5o da Constituição Federal.

c	 Publicada no DOU de 25-7-1996.
c	 Res. do CNJ no 59, de 9-9-2008, disciplina e uni‑

formiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do 
procedimento de interceptação de comunicações 
telefônicas e de sistemas de informática e telemá‑
tica nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário.

Art. 1o A interceptação de comunicações te‑
lefônicas, de qualquer natureza, para prova 
em investigação criminal e em instrução pro‑
cessual penal, observará o disposto nesta Lei 
e dependerá de ordem do juiz competente da 
ação principal, sob segredo de justiça.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei apli‑
ca‑se à interceptação do fluxo de comunica‑
ções em sistemas de informática e telemática.
Art. 2o Não será admitida a interceptação 
de comunicações telefônicas quando ocorrer 
qualquer das seguintes hipóteses:
I – não houver indícios razoáveis da autoria ou 
participação em infração penal;
II – a prova puder ser feita por outros meios 
disponíveis;
III – o fato investigado constituir infração penal 
punida, no máximo, com pena de detenção.
Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve 
ser descrita com clareza a situação objeto da 
investigação, inclusive com a indicação e quali‑
ficação dos investigados, salvo impossibilidade 
manifesta, devidamente justificada.
Art. 3o A interceptação das comunicações te‑
lefônicas poderá ser determinada pelo juiz, de 
ofício ou a requerimento:
I – da autoridade policial, na investigação 
criminal;
II – do representante do Ministério Público, na 
investigação criminal e na instrução processual 
penal.
Art. 4o O pedido de interceptação de comu‑
nicação telefônica conterá a demonstração de 
que a sua realização é necessária à apuração 
de infração penal, com indicação dos meios a 
serem empregados.
§ 1o Excepcionalmente, o juiz poderá admitir 
que o pedido seja formulado verbalmente, 
desde que estejam presentes os pressupostos 
que autorizem a interceptação, caso em que 
a concessão será condicionada à sua redução 
a termo.

§ 2o O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro 
horas, decidirá sobre o pedido.
Art. 5o A decisão será fundamentada, sob 
pena de nulidade, indicando também a forma 
de execução da diligência, que não poderá ex‑
ceder o prazo de quinze dias, renovável por 
igual tempo uma vez comprovada a indispen‑
sabilidade do meio de prova.
c	 Art. 93, IX, da CF.

Art. 6o Deferido o pedido, a autoridade poli‑
cial conduzirá os procedimentos de intercepta‑
ção, dando ciência ao Ministério Público, que 
poderá acompanhar a sua realização.
§ 1o No caso de a diligência possibilitar a gra‑
vação da comunicação interceptada, será de‑
terminada a sua transcrição.
§ 2o Cumprida a diligência, a autoridade poli‑
cial encaminhará o resultado da interceptação 
ao juiz, acompanhado de auto circunstancia‑
do, que deverá conter o resumo das operações 
realizadas.
§ 3o Recebidos esses elementos, o juiz deter‑
minará a providência do artigo 8o, ciente o 
Ministério Público.
Art. 7o Para os procedimentos de intercepta‑
ção de que trata esta Lei, a autoridade policial 
poderá requisitar serviços e técnicos especia‑
lizados às concessionárias de serviço público.
Art. 8o A interceptação de comunicação te‑
lefônica, de qualquer natureza, ocorrerá em 
autos apartados, apensados aos autos do in‑
quérito policial ou do processo criminal, pre‑
servando‑se o sigilo das diligências, gravações 
e transcrições respectivas.
Parágrafo único. A apensação somente po‑
derá ser realizada imediatamente antes do 
relatório da autoridade, quando se tratar de 
inquérito policial (Código de Processo Penal, 
artigo 10, § 1o) ou na conclusão do processo 
ao juiz para o despacho decorrente do dispos‑
to nos artigos 407, 502 ou 538 do Código de 
Processo Penal.
Art. 8o‑A. Para investigação ou instrução cri‑
minal, poderá ser autorizada pelo juiz, a reque‑
rimento da autoridade policial ou do Ministério 
Público, a captação ambiental de sinais eletro‑
magnéticos, ópticos ou acústicos, quando:
c	 Caput do art. 8o‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

I – a prova não puder ser feita por outros meios 
disponíveis e igualmente eficazes; e
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§ 1o O imposto a ser pago mensalmente na for‑
ma deste artigo será determinado mediante a 
aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota 
de quinze por cento.
§ 2o A parcela da base de cálculo, apurada 
mensalmente, que exceder a R$  20.000,00 
(vinte mil reais) ficará sujeita à incidência de 
adicional de imposto de renda à alíquota de 
dez por cento.
§ 3o A pessoa jurídica que optar pelo pagamen‑
to do imposto na forma deste artigo deverá 
apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada 
ano, exceto nas hipóteses de que tratam os 
§§ 1o e 2o do artigo anterior.
§ 4o Para efeito de determinação do saldo de im‑
posto a pagar ou a ser compensado, a pessoa ju‑
rídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
I – dos incentivos fiscais de dedução do im‑
posto, observados os limites e prazos fixados 
na legislação vigente, bem como o disposto 
no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995;
II – dos incentivos fiscais de redução e isenção 
do imposto, calculado com base no lucro da 
exploração;
III – do imposto de renda pago ou retido na 
fonte, incidente sobre receitas computadas na 
determinação do lucro real;
IV – do imposto de renda pago na forma deste 
artigo.
§ 5o O disposto no § 2o não se aplica às socie-
dades resseguradoras locais de que trata o in-
ciso I do caput do art. 4o da Lei Complementar 
no 126, de 15 de janeiro de 2007.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 15.525, de 28-9-2026, 

para vigorar a partir de 1o-1-2030.

Seção II
PAGAMENTO DO IMPOSTO

Escolha da Forma de Pagamento
Art. 3o A adoção da forma de pagamento do 
imposto prevista no art. 1o, pelas pessoas ju‑
rídicas sujeitas ao regime do lucro real, ou a 
opção pela forma do art. 2o será irretratável 
para todo o ano‑calendário.
Parágrafo único. A opção pela forma estabe‑
lecida no art. 2o será manifestada com o paga‑
mento do imposto correspondente ao mês de 
janeiro ou de início de atividade.
Adicional do Imposto de Renda
Art. 4o Os §§ 1o e 2o do art. 3o da Lei no 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, passam a vigorar 
com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Imposto Correspondente a 
Período Trimestral
Art. 5o O imposto de renda devido, apurado 
na forma do art. 1o, será pago em quota única, 
até o último dia útil do mês subsequente ao do 
encerramento do período de apuração.
§ 1o À opção da pessoa jurídica, o imposto 
devido poderá ser pago em até três quotas 
mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no últi‑
mo dia útil dos três meses subsequentes ao de 
encerramento do período de apuração a que 
corresponder.
§ 2o Nenhuma quota poderá ter valor inferior 
a R$ 1.000,00 (mil reais) e o imposto de valor 
inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) será pago 
em quota única, até o último dia útil do mês 
subsequente ao do encerramento do período 
de apuração.

§ 3o As quotas do imposto serão acrescidas de 
juros equivalentes à taxa referencial do Siste‑
ma Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, 
para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do primeiro dia do segun‑
do mês subsequente ao do encerramento do 
período de apuração até o último dia do mês 
anterior ao do pagamento e de um por cento 
no mês do pagamento.
§ 4o Nos casos de incorporação, fusão ou cisão 
e de extinção da pessoa jurídica pelo encerra‑
mento da liquidação, o imposto devido deverá 
ser pago até o último dia útil do mês subse‑
quente ao do evento, não se lhes aplicando a 
opção prevista no § 1o.
Pagamento por Estimativa
Art. 6o O imposto devido, apurado na forma 
do art. 2o, deverá ser pago até o último dia útil 
do mês subsequente àquele a que se referir.
§ 1o O saldo do imposto apurado em 31 de 
dezembro receberá o seguinte tratamento:
I – se positivo, será pago em quota única, até 
o último dia útil do mês de março do ano sub‑
sequente, observado o disposto no § 2o; ou
II – se negativo, poderá ser objeto de restitui‑
ção ou de compensação nos termos do art. 74.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 12.844, de 

19-7-2013.

§ 2o O saldo do imposto a pagar de que trata o 
inciso I do parágrafo anterior será acrescido de 
juros calculados à taxa a que se refere o § 3o do 
art. 5o, a partir de 1o de fevereiro até o último 
dia do mês anterior ao do pagamento e de um 
por cento no mês do pagamento.
§ 3o O prazo a que se refere o inciso I do § 1o 
não se aplica ao imposto relativo ao mês de 
dezembro, que deverá ser pago até o último 
dia útil do mês de janeiro do ano subsequente.
Disposições Transitórias
Art. 7o Alternativamente ao disposto no 
art. 40 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, com as alterações da Lei no 9.065, de 20 
de junho de 1995, a pessoa jurídica tributada 
com base no lucro real ou presumido poderá 
efetuar o pagamento do saldo do imposto de‑
vido, apurado em 31 de dezembro de 1996, 
em até quatro quotas mensais, iguais e suces‑
sivas, devendo a primeira ser paga até o último 
dia útil do mês de março de 1997 e as demais 
no último dia útil dos meses subsequentes.
c	 O art. 40 da Lei no 8.981, de 20-1-1995 de que trata 

este artigo, foi revogado pela Lei no 9.430, de 27-
12-1996, que dispõe sobre a legislação tributária 
federal.

§ 1o Nenhuma quota poderá ter valor inferior 
a R$ 1.000,00 (mil reais) e o imposto de valor 
inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) será pago 
em quota única, até o último dia útil do mês de 
março de 1997.
§ 2o As quotas do imposto serão acrescidas de 
juros calculados à taxa a que se refere o § 3o 
do art. 5o, a partir de 1o de abril de 1997 até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento e 
de um por cento no mês do pagamento.
§ 3o Havendo saldo de imposto pago a maior, 
a pessoa jurídica poderá compensá‑lo com o 
imposto devido, correspondente aos períodos 
de apuração subsequentes, facultado o pedido 
de restituição.
Art. 8o As pessoas jurídicas, mesmo as que não 
tenham optado pela forma de pagamento do 
art. 2o, deverão calcular e pagar o imposto de 

renda relativo aos meses de janeiro e fevereiro de 
1997 de conformidade com o referido dispositivo.
Parágrafo único. Para as empresas submeti‑
das às normas do art. 1o o imposto pago com 
base na receita bruta auferida nos meses de 
janeiro e fevereiro de 1997 será deduzido do 
que for devido em relação ao período de apu‑
ração encerrado no dia 31 de março de 1997.

Seção III
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS

Dedução
Art. 9o As perdas no recebimento de créditos 
decorrentes das atividades da pessoa jurídica 
poderão ser deduzidas como despesas, para 
determinação do lucro real, observado o dis‑
posto neste artigo.
§ 1o Poderão ser registrados como perda os 
créditos:
I – em relação aos quais tenha havido a decla‑
ração de insolvência do devedor, em sentença 
emanada do Poder Judiciário;
II – sem garantia, de valor:
a)	 até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por ope‑

ração, vencidos há mais de seis meses, in‑
dependentemente de iniciados os procedi‑
mentos judiciais para o seu recebimento;

b)	acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por opera‑
ção, vencidos há mais de um ano, indepen‑
dentemente de iniciados os procedimentos 
judiciais para o seu recebimento, porém, 
mantida a cobrança administrativa;

c)	 superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
vencidos há mais de um ano, desde que 
iniciados e mantidos os procedimentos ju‑
diciais para o seu recebimento;

III – com garantia, vencidos há mais de dois 
anos, desde que iniciados e mantidos os proce‑
dimentos judiciais para o seu recebimento ou o 
arresto das garantias;
IV – contra devedor declarado falido ou pes‑
soa jurídica em concordata ou recuperação 
judicial, relativamente à parcela que exceder o 
valor que esta tenha se comprometido a pagar, 
observado o disposto no § 5o.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

§ 2o No caso de contrato de crédito em que o 
não pagamento de uma ou mais parcelas im‑
plique o vencimento automático de todas as 
demais parcelas vincendas, os limites a que se 
referem as alíneas a e b do inciso II do § 1o e 
as alíneas a e b do inciso II do § 7o serão consi‑
derados em relação ao total dos créditos, por 
operação, com o mesmo devedor.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

§ 3o Para os fins desta Lei, considera‑se crédito 
garantido o proveniente de vendas com reserva 
de domínio, de alienação fiduciária em garantia 
ou de operações com outras garantias reais.
§ 4o No caso de crédito com pessoa jurídica 
em processo falimentar, em concordata ou em 
recuperação judicial, a dedução da perda será 
admitida a partir da data da decretação da fa‑
lência ou do deferimento do processamento da 
concordata ou recuperação judicial, desde que 
a credora tenha adotado os procedimentos judi‑
ciais necessários para o recebimento do crédito.
§ 5o A parcela do crédito cujo compromisso de 
pagar não houver sido honrado pela pessoa 
jurídica em concordata ou recuperação judicial 
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§ 2o Na hipótese de comprovação de que o 
pagamento mensal do empréstimo, financia‑
mento, cartão de crédito ou arrendamento 
mercantil tenha sido descontado do mutuário 
e não tenha sido repassado pelo empregador, 
ou pela instituição financeira mantenedora, na 
forma do § 5o, à instituição consignatária, fica 
esta proibida de incluir o nome do mutuário 
em cadastro de inadimplentes.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.172, 

de 21-10-2015.

§ 3o Na hipótese de ocorrência da situação des‑
crita no § 2o, é cabível o ajuizamento de ação 
de depósito, nos termos do Capítulo II do Títu‑
lo I do Livro IV da Lei no 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, em face do 
empregador, ou da instituição financeira man‑
tenedora, se responsável pelo desconto, na 
forma do § 5o, e de seus representantes legais.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.
c	 Arts. 539 a 549 do CPC.

§ 4o No caso de falência do empregador, antes 
do repasse das importâncias descontadas dos 
mutuários, fica assegurado à instituição con‑
signatária o direito de pedir, na forma prevista 
em lei, a restituição das importâncias retidas.
§ 5o O acordo firmado entre o empregador e 
a instituição financeira mantenedora poderá 
prever que a responsabilidade pelo desconto 
de que trata o caput será da instituição finan‑
ceira mantenedora.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

Art. 6o Os titulares de benefícios de aposenta‑
doria e pensão do Regime Geral de Previdência 
Social e do benefício de prestação continuada 
de que trata o art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, poderão autorizar que o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) pro‑
ceda aos descontos referidos no art. 1o desta 
Lei e, de forma irrevogável e irretratável, que a 
instituição financeira na qual recebam os seus 
benefícios retenha, para fins de amortização, 
valores referentes ao pagamento mensal de 
empréstimos, financiamentos, cartões de cré‑
dito e operações de arrendamento mercantil 
por ela concedidos, quando previstos em con‑
trato, na forma estabelecida em regulamen‑
to, observadas as normas editadas pelo INSS 
e ouvido o Conselho Nacional de Previdência 
Social.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.431, de 

3-8-2022.

§ 1o Para os fins do caput, fica o INSS autoriza‑
do a dispor, em ato próprio, sobre:
I – as formalidades para habilitação das insti‑
tuições e sociedades referidas no art. 1o;
II – os benefícios elegíveis, em função de sua 
natureza e forma de pagamento;
III – as rotinas a serem observadas para a pres‑
tação aos titulares de benefícios em manuten‑
ção e às instituições consignatárias das infor‑
mações necessárias à consecução do disposto 
nesta Lei;
IV – os prazos para o início dos descontos au‑
torizados e para o repasse das prestações às 
instituições consignatárias;

V – o valor dos encargos a serem cobrados 
para ressarcimento dos custos operacionais a 
ele acarretados pelas operações; e
VI – as demais normas que se fizerem 
necessárias.
§ 2o Em qualquer circunstância, a responsabi‑
lidade do INSS em relação às operações referi‑
das no caput deste artigo restringe‑se à:
I – retenção dos valores autorizados pelo be‑
neficiário e repasse à instituição consignatária 
nas operações de desconto, não cabendo à 
autarquia responsabilidade solidária pelos dé‑
bitos contratados pelo segurado; e
II – manutenção dos pagamentos do titular do 
benefício na mesma instituição financeira en‑
quanto houver saldo devedor nas operações 
em que for autorizada a retenção, não caben‑
do à autarquia responsabilidade solidária pelos 
débitos contratados pelo segurado.
§ 3o É vedado ao titular de benefício que reali‑
zar qualquer das operações referidas nesta Lei 
solicitar a alteração da instituição financeira 
pagadora, enquanto houver saldo devedor em 
amortização.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 10.953, 

de 27-9-2004.

§ 4o É facultada a transferência da consigna‑
ção do empréstimo, financiamento ou arren‑
damento firmado pelo empregado na vigência 
do seu contrato de trabalho quando de sua 
aposentadoria, observadas as condições esta‑
belecidas nesta Lei.
§ 5o Para os titulares de benefícios de apo‑
sentadoria e pensão do Regime Geral de Pre‑
vidência Social, os descontos e as retenções 
referidos no caput deste artigo não poderão 
ultrapassar o limite de 45% (quarenta e cinco 
por cento) do valor dos benefícios, dos quais 
35% (trinta e cinco por cento) destinados ex‑
clusivamente a empréstimos, a financiamentos 
e a arrendamentos mercantis, 5% (cinco por 
cento) destinados exclusivamente à amortiza‑
ção de despesas contraídas por meio de cartão 
de crédito consignado ou à utilização com a 
finalidade de saque por meio de cartão de cré‑
dito consignado e 5% (cinco por cento) desti‑
nados exclusivamente à amortização de despe‑
sas contraídas por meio de cartão consignado 
de benefício ou à utilização com a finalidade 
de saque por meio de cartão consignado de 
benefício.
§ 5o‑A. Para os titulares do benefício de pres‑
tação continuada de que trata o art. 20 da Lei 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Or‑
gânica da Assistência Social), os descontos e as 
retenções referidos no caput deste artigo não 
poderão ultrapassar o limite de 35% (trinta e 
cinco por cento) do valor dos benefícios, dos 
quais 30% (trinta por cento) destinados exclu‑
sivamente a empréstimos, a financiamentos e a 
arrendamentos mercantis e 5% (cinco por cen‑
to) destinados exclusivamente à amortização 
de despesas contraídas por meio de cartão de 
crédito consignado ou cartão consignado de 
benefício ou à utilização com a finalidade de 
saque por meio de cartão de crédito consigna‑
do ou cartão consignado de benefício.
c	 §  5o‑A acrescido pela Lei no 14.601, de 19-6-2023.

§ 6o A instituição financeira que proceder à re‑
tenção de valor superior ao limite estabelecido 
nos §§ 5o e 5o‑A deste artigo perderá todas 
as garantias que lhe são conferidas nesta Lei.

§ 7o Aplica‑se o previsto no caput e no § 5o des‑
te artigo aos titulares da renda mensal vitalícia 
prevista na Lei no 6.179, de 11 de dezembro 
de 1974.
c	 §§ 5o a 7o com a redação dada pela Lei no 14.601, 

de 19-6-2023.

§ 8o Para os benefícios que tenham como re‑
quisito para sua concessão a preexistência do 
benefício de prestação continuada de que tra‑
ta o art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), 
aplica‑se o previsto no caput e no § 5o‑A deste 
artigo.
§ 9o As operações de empréstimos, de financia‑
mentos e de arrendamentos mercantis de que 
trata o § 5o‑A deste artigo deverão ser reali‑
zadas em dois momentos, separados entre si 
pelo intervalo mínimo de 5 (cinco) dias úteis 
entre a proposta da instituição financeira e a 
celebração do contrato.
c	 §§  8o e 9o acrescidos pela Lei no  14.601, de 

19-6-2023.

Art. 6o‑A. Equiparam‑se, para os fins do dis‑
posto nos arts.  1o e 6o, às operações neles 
referidas as que são realizadas com entidades 
abertas ou fechadas de previdência comple‑
mentar pelos respectivos participantes ou 
assistidos.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  13.183, de 

4-11-2015.

Art. 6o‑B. Revogado. Lei no  14.601, de 
19-6-2023.
Art. 7o O art. 115 da Lei no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, passa a vigorar com as seguin‑
tes alterações:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 8o O Poder Executivo regulamentará o 
disposto nesta Lei.
Art. 8o‑A. A União não responde pelo des-
cumprimento das obrigações relativas aos 
contratos de financiamento de que trata esta 
Lei.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela Lei no  15.179, de 

24-7-2025.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 2003;  
182o da Independência e  

115o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 10.826,  
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, 

define crimes e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 23-12-2003.
c	 Decretos nos 9.847, de 25-6-2019, e 11.615, de 21-

7-2023, regulamentam esta Lei.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – SI‑
NARM, instituído no Ministério da Justiça, no 
âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição 
em todo o território nacional.
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cilitação do ambiente de negócios no exercício 
de competências e de atuações que envolvam 
os entes federativos.
§ 1o O CGSIM poderá instituir a obrigatorie‑
dade da adesão à iniciativa de integração re‑
ferida no caput deste artigo para os membros 
da REDESIM.
§ 2o O CGSIM poderá instituir a adesão con‑
dicionada ou tácita, decorrente de não ma‑
nifestação de contrariedade, à iniciativa de 
integração referida no caput deste artigo para 
os entes que não sejam membros da REDESIM, 
caso a iniciativa recaia em matérias sobre as 
quais a União tenha competência privativa ou 
concorrente para legislar, na forma dos arts. 22 
e 24 da Constituição Federal.
c	 Art. 16‑A acrescido pela Lei no  14.195, de 

26-8-2021.
Art. 17. Os arts. 43 e 45 da Lei no 8.934, de 18 
de novembro de 1994, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 19. VETADO.

Brasília, 3 de dezembro de 2007;  
186o da Independência e  

119o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.636,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007

Dispõe sobre as custas judiciais devidas no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

c	 Publicada no DOU de 28-12-2007, Edição Extra.
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a incidência e a 
cobrança das custas devidas à União que te‑
nham como fato gerador a prestação de ser‑
viços públicos de natureza forense, no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça, nos processos 
de competência originária ou recursal.
Art. 2o Os valores e as hipóteses de incidência das 
custas são os constantes do Anexo desta Lei.
	� Nova redação do dispositivo alterado: 
“Art. 2o Observadas as disposições legais 
sobre gratuidade judiciária, os valores, as 
hipóteses de incidência, as quantias mí‑
nimas e máximas das custas e a forma de 
atualizá‑las serão fixados em ato da Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
observado, como regra geral, o percentual 
de 2% (dois por cento) a 4% (quatro por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.”

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.498, de 
4-9-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Parágrafo único. Os valores das custas judi‑
ciais do Superior Tribunal de Justiça constantes 
das Tabelas do Anexo desta Lei serão corrigidos 
anualmente pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE, 
observado o disposto no art. 15 desta Lei.
Art. 3o As custas previstas nesta Lei não ex‑
cluem as despesas estabelecidas em legislação 
processual específica, inclusive o porte de re‑
messa e retorno dos autos.
Art. 4o O pagamento das custas deverá ser 
feito em bancos oficiais, mediante preenchi‑
mento de guia de recolhimento de receita da 
União, de conformidade com as normas esta‑
belecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda e por resolução do presi‑
dente do Superior Tribunal de Justiça.
Art. 5o Exceto em caso de isenção legal, ne‑
nhum feito será distribuído sem o respectivo 
preparo, nem se praticarão nele atos proces‑
suais, salvo os que forem ordenados de ofício 
pelo relator.
Parágrafo único. O preparo compreende todos 
os atos do processo, inclusive a baixa dos autos.
Art. 6o Quando autor e réu recorrerem, cada 
recurso estará sujeito a preparo integral e dis‑
tinto, composto de custas e porte de remessa 
e retorno.
§ 1o Se houver litisconsortes necessários, bas‑
tará que um dos recursos seja preparado para 
que todos sejam julgados, ainda que não coin‑
cidam suas pretensões.
§ 2o Para efeito do disposto no § 1o deste arti‑
go, o assistente é equiparado ao litisconsorte.
§ 3o O terceiro prejudicado que recorrer fará o 
preparo do seu recurso, independentemente 
do preparo dos recursos que, porventura, te‑
nham sido interpostos pelo autor ou pelo réu.
Art. 7o Não são devidas custas nos processos 
de habeas data, habeas corpus e recursos em 
habeas corpus, e nos demais processos crimi‑
nais, salvo a ação penal privada.
Art. 8o Não haverá restituição das custas 
quando se declinar da competência do Su‑

perior Tribunal de Justiça para outros órgãos 
jurisdicionais.
Art. 9o Quando se tratar de feitos de compe‑
tência originária, o comprovante do recolhi‑
mento das custas deverá ser apresentado na 
unidade competente do Superior Tribunal de 
Justiça, no ato de protocolo.
Art. 10. Quando se tratar de recurso, o recolhi‑
mento do preparo, composto de custas e porte 
de remessa e retorno, será feito no tribunal de 
origem, perante as suas secretarias e no prazo 
da sua interposição.
Parágrafo único. Nenhum recurso subirá ao 
Superior Tribunal de Justiça, salvo caso de isen‑
ção, sem a juntada aos autos do comprovante 
de recolhimento do preparo.
Art. 11. O abandono ou desistência do feito, 
ou a existência de transação que lhe ponha 
termo, em qualquer fase do processo, não dis‑
pensa a parte do pagamento das custas nem 
lhe dá o direito à restituição.
Art. 12. Extinto o processo, se a parte respon‑
sável pelo pagamento das custas ou porte de 
remessa e retorno, devidamente intimada, não 
o fizer dentro de 15 (quinze) dias, o responsável 
pela unidade administrativa competente do ór‑
gão julgador a que estiver afeto o processo en‑
caminhará os elementos necessários ao relator e 
este à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, 
para sua inscrição como dívida ativa da União.
Art. 13. A assistência judiciária, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, será requerida ao 
presidente antes da distribuição, e, nos demais 
casos, ao relator.
Parágrafo único. Prevalecerá no Superior 
Tribunal de Justiça a assistência judiciária já 
concedida em outra instância.
Art. 14. O regimento interno do Superior Tri‑
bunal de Justiça disporá sobre os atos comple‑
mentares necessários ao cumprimento desta 
Lei.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos respeitando‑se 
o disposto nas alíneas b e c do inciso III do ca-
put do art. 150 da Constituição Federal.

Brasília, 28 de dezembro de 2007;  
186o da Independência e  

119o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

ANEXO I
c	 Anexo I com a redação dada pela Res. do STJ no 4, de 1o-2-2013.

TABELA DE CUSTAS JUDICIAIS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
TABELA “A”

FEITOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA

FEITO VALOR (em R$)

I – Ação Penal 131,87

II – Ação Rescisória 263,75

III – Comunicação 65,94

IV – Conflito de Competência 65,94

V – Conflito de Atribuições 65,94

VI – Exceção de Impedimento 65,94

VII – Exceção de Suspeição 65,94

VIII – Exceção da Verdade 65,94

IX – Inquérito 65,94

X – Interpelação Judicial 65,94
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trativo disciplinar, competindo ao Presidente da 
República determinar o afastamento preventivo, 
quando for o caso, e proferir o julgamento.

	  ...........................................................................“
	 “Art. 67. Revogado. Lei no 14.301, de 7-1-2022.
	  ...........................................................................“
	 “Art. 78.Revogado. Lei no 14.301, de 7-1-2022.
	  ...........................................................................“
	 “Art. 78‑A.............................................................
	 § 1o Na aplicação das sanções referidas no caput, 

a ANTAQ observará o disposto na Lei na qual foi 
convertida a Medida Provisória no 595, de 6 de de-
zembro de 2012.

	 § 2o A aplicação da sanção prevista no inciso IV 
do caput, quando se tratar de concessão de por-
to organizado ou arrendamento e autorização de 
instalação portuária, caberá ao poder concedente, 
mediante proposta da ANTAQ.

	  ...........................................................................“
	 “Art. 81.................................................................
	 III – Revogado. Lei no 14.301, de 7-1-2022;
	 IV – (revogado).
	  ...........................................................................“
	 “Art. 82.................................................................
	 § 2o No exercício das atribuições previstas neste 

artigo e relativas a vias navegáveis, o DNIT ob-
servará as prerrogativas específicas da autoridade 
marítima.

	  ...........................................................................“

Art. 72. Revogado. Lei no 14.301, de 7-1-2022.

Art. 73. A Lei no 9.719, de 27 de novembro 
de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 10‑A:
	 “Art. 10‑A. É assegurado, na forma do regula-

mento, benefício assistencial mensal, de até 1 
(um) salário mínimo, aos trabalhadores portuários 
avulsos, com mais de 60 (sessenta) anos, que 
não cumprirem os requisitos para a aquisição 
das modalidades de aposentadoria previstas nos 
arts. 42, 48, 52 e 57 da Lei no 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e que não possuam meios para prover a 
sua subsistência.

	 Parágrafo único. O benefício de que trata este arti-
go não pode ser acumulado pelo beneficiário com 
qualquer outro no âmbito da seguridade social ou 
de outro regime, salvo os da assistência médica e 
da pensão especial de natureza indenizatória.”

Art. 74. VETADO.

Art. 75. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 76. Ficam revogados:

I – a Lei no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993;
II – a Lei no 11.610, de 12 de dezembro de 
2007;
III – o art. 21 da Lei no 11.314, de 3 de julho 
de 2006;
IV – o art. 14 da Lei no 11.518, de 5 de setem-
bro de 2007;
V – os seguintes dispositivos da Lei no 10.233, 
de 5 de junho de 2001:

a)	 as alíneas g e h do inciso III do caput do 
art. 14;

b)	as alíneas a e b do inciso III do caput do 
art. 27;

c)	 o inciso XXVII do caput do art. 27;
d)	os §§ 3o e 4o do art. 27; e
e)	 o inciso IV do caput do art. 81; e

VI – o art. 11 da Lei no 9.719, de 27 de novem-
bro de 1998.

Brasília, 5 de junho de 2013;  
192o da Independência e  

125o da República.

Dilma Rousseff

LEI No 12.830,  
DE 20 DE JUNHO DE 2013
Dispõe sobre a investigação criminal 
conduzida pelo delegado de polícia.

c	 Publicada no DOU de 21-6-2013.

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a investigação 
criminal conduzida pelo delegado de polícia.

Art. 2o As funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais exercidas pelo 
delegado de polícia são de natureza jurídica, 
essenciais e exclusivas de Estado.

§ 1o Ao delegado de polícia, na qualidade de 
autoridade policial, cabe a condução da inves-
tigação criminal por meio de inquérito policial 
ou outro procedimento previsto em lei, que 
tem como objetivo a apuração das circunstân-
cias, da materialidade e da autoria das infra-
ções penais.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADI 

no 5.043, para declarar a inconstitucionalidade par-
cial, sem redução de texto, da interpretação deste 
parágrafo que confere aos delegados de polícia a 
atribuição privativa ou exclusiva para condução de 
investigação criminal (DOU de 24-4-2025).

§ 2o Durante a investigação criminal, cabe ao 
delegado de polícia a requisição de perícia, 
informações, documentos e dados que inte-
ressem à apuração dos fatos.

§ 3o VETADO.

§ 4o O inquérito policial ou outro procedimento 
previsto em lei em curso somente poderá ser 
avocado ou redistribuído por superior hierár-
quico, mediante despacho fundamentado, por 
motivo de interesse público ou nas hipóteses 
de inobservância dos procedimentos previstos 
em regulamento da corporação que prejudi-
que a eficácia da investigação.

§ 5o A remoção do delegado de polícia dar‑se‑á 
somente por ato fundamentado.

§ 6o O indiciamento, privativo do delegado 
de polícia, dar‑se‑á por ato fundamentado, 
mediante análise técnico‑jurídica do fato, que 
deverá indicar a autoria, materialidade e suas 
circunstâncias.

Art. 3o O cargo de delegado de polícia é pri-
vativo de bacharel em Direito, devendo‑lhe ser 
dispensado o mesmo tratamento protocolar 
que recebem os magistrados, os membros da 
Defensoria Pública e do Ministério Público e 
os advogados.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 20 de junho de 2013;  
192o da Independência e  

125o da República.

Dilma Rousseff

LEI No 12.845,  
DE 1o DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas 
em situação de violência sexual.

c	 Publicada no DOU de 2-8-2013.

Art. 1o Os hospitais devem oferecer às vítimas 
de violência sexual atendimento emergencial, 
integral e multidisciplinar, visando ao controle 
e ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos 
decorrentes de violência sexual, e encaminha-
mento, se for o caso, aos serviços de assistên-
cia social.

Art. 2o Considera‑se violência sexual, para os 
efeitos desta Lei, qualquer forma de atividade 
sexual não consentida.

Art. 3o O atendimento imediato, obrigatório 
em todos os hospitais integrantes da rede do 
SUS, compreende os seguintes serviços:

I – diagnóstico e tratamento das lesões físi-
cas no aparelho genital e nas demais áreas 
afetadas;
II – amparo médico, psicológico e social ime-
diatos;
III – facilitação do registro da ocorrência e en-
caminhamento ao órgão de medicina legal e 
às delegacias especializadas com informações 
que possam ser úteis à identificação do agres-
sor e à comprovação da violência sexual;
IV – profilaxia da gravidez;
V – profilaxia das Doenças Sexualmente Trans-
missíveis – DST;
VI – coleta de material para realização do exa-
me de HIV para posterior acompanhamento e 
terapia;
VII – fornecimento de informações às vítimas 
sobre os direitos legais e sobre todos os servi-
ços sanitários disponíveis;

VIII – coleta de material para exame toxicoló-
gico, se indicado;
IX – comunicação obrigatória à autorida-
de policial, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, dos casos em que houver indícios ou 
confirmação de violência sexual, para as pro-
vidências cabíveis e para fins estatísticos.
c	 Incisos VIII e IX acrescidos pela Lei no 15.516, de 

22-9-2026.

§  1o Os serviços de que trata esta Lei são 
prestados de forma gratuita aos que deles 
necessitarem.

§ 2o No tratamento das lesões, o médico de-
verá coletar e preservar materiais que possam 
compor o corpo de delito.
§ 3o Caberá aos órgãos de perícia oficial de 
natureza criminal realizar o exame de DNA 
para identificação do agressor e inclusão no 
Banco Nacional de Perfis Genéticos, ainda 
que não identificado.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 15.516, 

de 22-9-2026.

§ 4o Os órgãos de perícia oficial de natureza 
criminal deverão capacitar os médicos dos 
serviços de saúde para o protocolo de aten-
dimento e coleta de vestígios de que trata o 
§ 2o deste artigo.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 15.516, de 22-9-2026.
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Art. 4o Esta Lei entra em vigor após decorridos 
90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 1o de agosto de 2013;  
192o da Independência e  

125o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 12.847,  
DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Institui o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional 

de Prevenção e Combate à Tortura e o 
Mecanismo Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura; e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 5-8-2013, edição extra.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE PREVENÇÃO 

E COMBATE À TORTURA – SNPCT

Art. 1o Fica instituído o Sistema Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura – SNPCT, 
com o objetivo de fortalecer a prevenção e o 
combate à tortura, por meio de articulação 
e atuação cooperativa de seus integrantes, 

dentre outras formas, permitindo as trocas de 
informações e o intercâmbio de boas práticas.
Art. 2o O SNPCT será integrado por órgãos e 
entidades públicas e privadas com atribuições 
legais ou estatutárias de realizar o monitora-
mento, a supervisão e o controle de estabele-
cimentos e unidades onde se encontrem pes-
soas privadas de liberdade, ou de promover a 
defesa dos direitos e interesses dessas pessoas.
§  1o O SNPCT será composto pelo Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 
– CNPCT, pelo Mecanismo Nacional de Pre-
venção e Combate à Tortura – MNPCT, pelo 
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e)	 instituição de ouvidoria para recebimento 
de denúncia de maus‑tratos e de explora‑
ção sexual de crianças e de adolescentes;

f)	 solicitação do registro de escolas de forma‑
ção de atletas nas entidades de prática des‑
portiva, nos conselhos municipais e distrital 
dos direitos da criança e do adolescente e 
nas respectivas entidades regionais de ad‑
ministração do desporto;

g)	esclarecimento aos pais acerca das condi‑
ções a que são submetidos os alunos das 
escolas de formação de atletas destinadas 
a crianças e a adolescentes;

h)	prestação de contas anual perante os conse‑
lhos dos direitos da criança e do adolescente 
e o Ministério Público sobre o devido cum‑
primento das medidas previstas neste inciso.

c	 Inciso XIII acrescido pela Lei no  15.031, de 
21-11-2024.

§ 1o As organizações que somente se dedicam à 
prática esportiva, sem administrar a modalidade, 
estão isentas do disposto no inciso VIII e na alí‑
nea g do inciso X do caput deste artigo, no que 
se refere à eleição para os cargos de direção da 
entidade, e nas alíneas h, i, j e k do inciso X do 
caput deste artigo, no que se refere à escolha 
de atletas para participação no colégio eleitoral, 
observado que, no caso das sociedades anôni‑
mas do futebol, submetidas à Lei no 14.193, de 
6 de agosto de 2021, não se aplicam o inciso VI 
e a alínea e do inciso X do caput deste artigo.
c	 § 1o promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF.

§ 2o A verificação do cumprimento das exigên‑
cias previstas neste artigo será de responsabili‑
dade do Ministério do Esporte.
§ 3o VETADO.
§ 4o As organizações a que se refere o caput 
deste artigo deverão dar publicidade às se‑
guintes informações:
I – cópia do estatuto social atualizado da 
organização;
II – relação nominal atualizada dos dirigentes 
da organização e seus efetivos salários;
III – cópia integral dos convênios, contratos, 
termos de parcerias, acordos, ajustes ou ins‑
trumentos congêneres realizados com o Poder 
Executivo federal, e dos respectivos aditivos, 
e relatórios finais de prestação de contas, na 
forma da legislação aplicável;
IV – documentos e informações relativos à 
prestação de contas e, no caso de organização 
que administra e regula a modalidade esporti‑
va, documentos e informações relacionados à 
sua gestão, ressalvados, em qualquer caso, os 
contratos comerciais celebrados com cláusula 
de confidencialidade, sem embargo da com‑
petência de fiscalização do conselho fiscal e 
da obrigação do correto registro contábil de 
receita e despesa deles decorrente.
§ 5o As informações de que trata o § 4o deste 
artigo serão divulgadas no sítio eletrônico da 
organização e em quadro de avisos de amplo 
acesso público em sua sede.
§§ 6o a 8o VETADOS.
§ 9o O disposto neste artigo aplica‑se, no que 
couber, ao CBC e ao CBCP.
§ 10. O descumprimento das determinações le‑
gais de proteção de crianças e de adolescentes 
previstas no inciso XIII do caput deste artigo 
acarretará a suspensão da transferência de re‑
cursos públicos para a entidade desportiva ou, 
em caso de patrocínio, o encerramento desse 
contrato.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 15.031, de 21-11-2024.

Art. 37. O disposto nesta Subseção, salvo os 
compromissos e as obrigações constantes das 
alíneas a a h do inciso XIII do caput do art. 36 
desta Lei, não se aplica à Sociedade Anônima 
do Futebol, regida exclusivamente pela Lei 
no 14.193, de 6 de agosto de 2021.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 15.522, de 

28-9-2026.

Subseção III
DOS PACTOS PARA OS CICLOS 
OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS

Art. 38. O COB, o CPB e as organizações 
esportivas de atuação nacional que lhes são 
filiadas, bem como o CBC e o CBCP, firma‑
rão com o Ministério do Esporte, até o mês 
de dezembro do ano em que se realizarem os 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos de Verão, seus 
pactos para os ciclos olímpicos e paralímpicos 
seguintes.
§ 1o A CBDE e a CBDU firmarão pactos idên‑
ticos aos previstos no caput deste artigo, mas 
com adaptação dos períodos de início e fim aos 
ciclos, respectivamente, da principal competi‑
ção internacional de que participem.
§ 2o Os pactos de que trata este artigo serão 
obrigatórios para os fins de recebimento dos 
recursos previstos no art. 33 desta Lei e terão 
por objetivo a harmonização das atividades das 
organizações referidas no caput deste artigo 
com o previsto no PNEsporte em vigor, estabe‑
lecendo metas a serem atingidas e diretrizes de 
trabalho conjunto.
§§ 3o e 4o VETADOS.

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO PÚBLICO AO ESPORTE

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39. O poder público fomentará a prática 
esportiva, com a destinação de recursos que 
possibilitem sua universalização, e sempre 
priorizará o esporte educacional.
Art. 40. O fomento das atividades esportivas 
no SINESP deverá ser efetuado mediante cofi‑
nanciamento das 3 (três) esferas de governo, 
por meio dos fundos de esporte.
Parágrafo único. Os entes federados atuarão 
em harmonia para a otimização e a racionali‑
dade na instalação de equipamentos esporti‑
vos, e deverá ser ouvida a respectiva organi‑
zação que administra ou regula a modalidade 
no caso de construção de centros esportivos 
ou arenas destinados à excelência esportiva.
c	 Art. 40 promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 

CF.

Seção II
DOS FUNDOS DE ESPORTE

Art. 41. O SINESP contará, em cada esfera de 
governo, com um fundo de esporte, de natu‑
reza contábil, com o objetivo de centralizar re‑
cursos e de fomentar as atividades esportivas.
Parágrafo único. O fundo de esporte de cada 
ente federado será gerido pelo órgão da ad‑
ministração pública responsável pelas políti‑
cas de fomento às atividades esportivas, sob 
orientação e controle do respectivo conselho 
de esporte.
Art. 42. O cofinanciamento dos serviços, dos 
programas e dos projetos, no que couber, e 
o aprimoramento da gestão da política de 
esporte no SINESP efetuar‑se‑ão por meio de 

transferências automáticas ou voluntárias en‑
tre os fundos de esporte e mediante alocação 
de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) 
esferas de governo.
Art. 43. São condições para os repasses aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
dos recursos de que trata esta Lei a efetiva ins‑
tituição e o funcionamento de:
I – conselho de esporte, de composição paritá‑
ria entre governo e sociedade civil;
II – fundo de esporte, com orientação e contro‑
le dos respectivos conselhos de esporte;
III – plano de esporte.
§ 1o É também condição para transferência de 
recursos dos fundos de esporte aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios a compro‑
vação orçamentária dos recursos próprios des‑
tinados ao esporte, alocados nos respectivos 
fundos de esporte.
§ 2o O não atendimento pelos Municípios, ou 
pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos 
requisitos estabelecidos neste artigo fará com 
que os recursos concernentes sejam adminis‑
trados, respectivamente, pelos Estados ou pela 
União.
Art. 44. A fiscalização do emprego dos recur‑
sos alocados no fundo de esporte de cada ente 
pelos respectivos órgãos de controle interno 
e externo não elide, no que se refere aos re‑
cursos provenientes de repasse de outro ente 
federado, a fiscalização a cargo dos órgãos de 
controle interno e externo deste último.
Art. 45. Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios prestarão, anualmente, contas do 
regular uso dos recursos federais repassados 
a seus fundos de esporte, que serão acompa‑
nhadas da decisão do respectivo conselho de 
esporte sobre o relatório de gestão a ele apre‑
sentado e do demonstrativo da execução das 
ações previstas no plano de esporte do ente 
federado.
Parágrafo único. Os entes transferidores 
poderão requisitar informações referentes à 
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo 
de esporte, para fins de análise e acompanha‑
mento de sua boa e regular utilização.
Art. 46. Constituem recursos dos fundos de 
esporte os previstos na Constituição Federal e 
na legislação de cada ente federativo.
c	 Arts. 41 a 46 promulgados nos termos do art. 66, 

§ 5o, da CF.

Seção III
DO FUNDO NACIONAL DO ESPORTE

Art. 47. O Fundo Nacional do Esporte (FUN‑
DESPORTE) tem como objetivo viabilizar:
I – o acesso a práticas esportivas;
II – a prática de educação física em todos os 
níveis educacionais e a valorização dos profis‑
sionais que a ela se dedicam;
III – a universalização e a descentralização dos 
programas de esporte;
IV – a construção, a acessibilidade e a manu‑
tenção de instalações esportivas;
V – a destinação de equipamentos adequados 
e adaptados à prática esportiva;
VI – a realização de competições esportivas e o 
estímulo para que os atletas delas participem;
VII – a criação de programas de transição de 
carreira para atletas;
VIII – o fomento de estudo, pesquisa e avanço 
tecnológico na área do esporte; e
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laudos técnicos expedidos pelos órgãos e 
pelas autoridades competentes pela vis‑
toria das condições de segurança dos alo‑
jamentos que mantenha para atletas em 
formação;

q)	 institua e mantenha programa contínuo 
de formação, orientação e suporte, desti-
nado às atletas, aos atletas, aos membros 
da comissão técnica, às gestoras e aos ges-
tores, que abranja o fortalecimento da 
condição feminina e a prevenção e o com-
bate a todas as formas de violência contra 
a mulher no esporte, com foco na prote-
ção de sua integridade física e psicológica;

r)	 adote protocolos para combater ativa-
mente a discriminação, a intolerância e a 
violência contra as mulheres; e

s)	 disponibilize estrutura para que as atle-
tas, em todas as idades do processo de 
formação, possam se desenvolver em 
igualdade de condições com os atletas da 
modalidade masculina, de modo a garan-
tir o uso dos mesmos espaços, equipamen-
tos e equipes de profissionais de suporte, 
ou equivalentes;

c	 Alíneas q a s acrescidas pela Lei no 15.522, de 
28-9-2026.

III – inscreva no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente do Município 
em que estiver sediada o programa referido 
no inciso I, bem como ateste perante esse 
conselho o cumprimento dos requisitos pre-
vistos no inciso II deste parágrafo;
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  15.387, de 

13-4-2026.

IV – mantenha, obrigatoriamente, equipe fe-
minina para a modalidade futebol.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 15.522, de 28-9-

2026, para vigorar após 180 dias de sua publica-
ção, prorrogável por igual período.

c	 Art. 11 da Lei no 15.522, de 28-9-2026, que dispõe 
sobre as diretrizes para o desenvolvimento do fu-
tebol feminino do país.

§ 2o A organização esportiva nacional que ad‑
ministra e regula o esporte certificará como 
organização esportiva formadora aquela que, 
comprovadamente, por meio de laudos de vis‑
toria e de documentos, preencha os requisitos 
estabelecidos nesta Lei.
§ 3o O atleta não profissional em formação, 
maior de 14 (quatorze) e menor de 20 (vinte) 
anos de idade, poderá receber auxílio financeiro 
da organização esportiva formadora, sob a for‑
ma de bolsa de aprendizagem livremente pac‑
tuada mediante contrato formal, sem que seja 
gerado vínculo empregatício entre as partes.
§ 4o No período de formação dos 12 (doze) aos 
14 (quatorze) anos é garantido ao atleta menor 
os direitos a que se refere o § 1o deste artigo, 
não se exigindo da organização formadora do 
atleta o disposto nas alíneas b, d e h do inciso II.
§ 5o A organização esportiva formadora fará 
jus a valor indenizatório se ficar impossibilita‑
da de assinar o primeiro contrato especial de 
trabalho esportivo por oposição do atleta, ou 
quando ele se vincular, sob qualquer forma, a 
outra organização esportiva, sem autorização 
expressa da organização esportiva formadora, 
observado o seguinte:
I – o atleta deverá estar regularmente registra‑
do e não poderá ter sido desligado da organi‑
zação esportiva formadora;
II – a indenização será limitada ao montante 
correspondente a 200 (duzentas) vezes os 

gastos comprovadamente efetuados com a 
formação do atleta, especificados no contrato 
referido no § 3o deste artigo;
III – o pagamento do valor indenizatório so‑
mente poderá ser efetuado por outra organi‑
zação esportiva e deverá ser efetivado direta‑
mente à organização esportiva formadora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
data da vinculação do atleta à nova organi‑
zação esportiva, para efeito de permitir novo 
registro em organização esportiva que admi‑
nistra e regula o esporte.
§ 6o O contrato de formação esportiva a que se 
refere o § 3o deste artigo sempre será firmado na 
forma escrita e deverá obrigatoriamente incluir:
I – identificação das partes e dos seus repre‑
sentantes legais;
II – duração do contrato;
III – direitos e deveres das partes contratantes, 
inclusive garantia de seguro de vida e de aci‑
dentes pessoais para cobrir as atividades do 
atleta contratado; e
IV – especificação da natureza das despesas 
individuais ou coletivas com o atleta em forma‑
ção, para fins de cálculo da indenização com a 
formação esportiva.
§  7o A organização esportiva formadora e 
detentora do primeiro contrato especial de 
trabalho esportivo com o atleta por ela profis‑
sionalizado terá o direito de preferência para a 
primeira renovação desse contrato, cujo prazo 
não poderá ser superior a 3 (três) anos, salvo 
para equiparação de proposta de terceiro.
§ 8o Para assegurar seu direito de preferência, 
a organização esportiva formadora e detento‑
ra do primeiro contrato especial de trabalho 
esportivo deverá apresentar, até 45 (quarenta 
e cinco) dias antes do término do contrato em 
curso, proposta ao atleta, de cujo teor deverá 
ser cientificada a organização que administra 
e regula a respectiva modalidade, indicando as 
novas condições contratuais e os salários ofer‑
tados, devendo o atleta apresentar resposta à 
organização esportiva formadora, de cujo teor 
deverá ser notificada a referida organização 
esportiva que administra e regula a respecti‑
va modalidade, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data do recebimento da proposta, 
sob pena de aceitação tácita.
§ 9o Na hipótese de outra organização espor‑
tiva oferecer proposta mais vantajosa a atleta 
vinculado à organização esportiva que o for‑
mou, dever‑se‑á observar o seguinte:
I – a organização proponente deverá apresen‑
tar à organização esportiva formadora propos‑
ta da qual deverão constar todas as condições 
remuneratórias;
II – a organização proponente deverá dar co‑
nhecimento da proposta à organização que 
regula o respectivo esporte;
III – a organização esportiva formadora poderá, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado 
do recebimento da proposta, comunicar se exer‑
cerá o direito de preferência de que trata o § 8o 
deste artigo, nas mesmas condições oferecidas.
§ 10. A organização que regula o esporte de‑
verá publicar o recebimento das propostas de 
que tratam os §§ 8o e 9o deste artigo nos seus 
meios oficiais de divulgação no prazo de 5 
(cinco) dias, contado da data do recebimento.
§ 11. Caso a organização esportiva formadora 
oferte as mesmas condições e, mesmo assim, o 
atleta se opuser à renovação do primeiro con‑

trato especial de trabalho esportivo, ela poderá 
exigir da nova organização esportiva contra‑
tante o valor indenizatório correspondente a 
200 (duzentas) vezes o valor do salário mensal 
constante da proposta.
§ 12. A contratação do atleta em formação 
será feita diretamente pela organização espor‑
tiva formadora, vedada a realização por meio 
de terceiros.
§ 13. A organização esportiva formadora de‑
verá registrar o contrato de formação espor‑
tiva do atleta em formação na organização 
esportiva que administra e regula a respectiva 
modalidade.
§ 14. Somente poderá manter alojamento para 
os atletas em formação a organização espor‑
tiva formadora certificada na forma do § 2o 
deste artigo.
§ 15. VETADO.
§ 16. O atleta em formação menor de 14 (qua‑
torze) anos poderá desligar‑se a qualquer tem‑
po da organização esportiva formadora, mesmo 
que se vincule a outra organização esportiva, 
sem que haja a cobrança de qualquer tipo de 
multa ou outros valores a título de indenização.
§ 17. O disposto nas alíneas h e o do inciso 
II do § 1o deste artigo será obrigatório exclu‑
sivamente para atletas e entidades de prática 
profissional da modalidade de futebol.
Art. 100. A fiscalização do cumprimento das 
normas de que trata o § 1o do art. 99 desta Lei 
será realizada de forma contínua e ficará a car‑
go do conselho tutelar a que se refere o art. 131 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es‑
tatuto da Criança e do Adolescente), da orga‑
nização que administra e regula a modalidade 
esportiva e do Ministério Público do Trabalho, 
sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos 
e instituições fiscalizadores, no que lhes couber.
Art. 101. Aos atletas em formação são garan‑
tidos os seguintes direitos, além dos existentes 
na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es‑
tatuto da Criança e do Adolescente), e na Lei 
no 12.852, de 5 de agosto de 2013 (Estatuto 
da Juventude):
I – participação em programas de treinamento 
nas categorias de base;
II – treinamento com corpo de profissionais 
especializados em formação técnico‑esportiva;
III – segurança nos locais de treinamento;
IV – assistência educacional, complemen‑
tação educacional e auxílio com material 
didático‑escolar;
V – tempo, não superior a 4 (quatro) horas diá‑
rias, destinado à efetiva atividade de formação 
do atleta;
VI – matrícula escolar;
VII – assistência psicológica, médica, odontoló‑
gica, farmacêutica e fisioterapêutica;
VIII – alimentação suficiente, saudável e ade‑
quada à faixa etária;
IX – garantia de transporte adequado para o 
deslocamento de ida e volta entre sua residên‑
cia e o local de treinamento.
§ 1o A organização esportiva formadora pro‑
porcionará ao atleta em formação que morar 
em alojamento por ela mantido:
I – instalações físicas certificadas pelos órgãos 
e pelas autoridades competentes com relação 
à habitabilidade, à higiene, à salubridade e às 
medidas de prevenção e combate a incêndio 
e a desastres;
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II – assistência de monitor responsável durante 
todo o dia;
III – convivência familiar;
IV – participação em atividades culturais e de 
lazer, nos horários livres;
V – assistência religiosa àqueles que a deseja‑
rem, de acordo com suas crenças.
§ 2o A organização esportiva formadora apre‑
sentará ao Ministério Público dos Estados e do 
Distrito Federal e à organização que administra 

e regula a modalidade esportiva, anualmente, 
os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e 
pelas autoridades competentes pela vistoria 
das condições de segurança dos alojamentos 
que mantiver para atletas em formação.
§ 3o O não cumprimento do disposto no § 2o des‑
te artigo implicará suspensão imediata da certi‑
ficação como organização esportiva formadora.
§ 4o O não cumprimento das garantias aos atle‑
tas em formação previstas neste artigo impli‑

cará a aplicação de penalidades progressivas, 
na seguinte forma:
I – advertência para promover a regularização 
no prazo de 60 (sessenta) dias;
II – perda da certificação como organização 
esportiva formadora, não fazendo jus ao per‑
centual estipulado no art. 102 desta Lei refe‑
rente a todos os atletas que estejam em seu 
quadro de formação no momento do descum‑
primento, de forma definitiva, com averbação 
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dos para quaisquer finalidades comerciais e 
assegurado o cumprimento dos princípios da 
finalidade, da necessidade, da segurança e da 
confidencialidade das informações.

CAPÍTULO XIII
DO USO ABUSIVO DOS 

INSTRUMENTOS DE DENÚNCIA

Art. 32. Os provedores de aplicações de inter‑
net deverão adotar mecanismos eficazes para a 
identificação de uso abusivo dos instrumentos 
de denúncia previstos nesta Lei, com o objetivo 
de coibir sua utilização indevida para fins de 
censura, perseguição ou outras práticas ilícitas.
Art. 33. Os provedores de aplicações de inter‑
net direcionadas a crianças e a adolescentes 
ou de acesso provável por eles deverão dis‑
ponibilizar aos usuários informações claras e 
acessíveis sobre as hipóteses de uso indevido 
dos instrumentos de denúncia, bem como so‑
bre as sanções cabíveis, observado o devido 
processo interno.
§ 1o Constituem medidas sancionatórias, entre 
outras que se mostrarem adequadas, propor‑
cionais e necessárias à gravidade da conduta:
I – a suspensão temporária da conta do usuário 
infrator;
II – o cancelamento da conta em casos de rein‑
cidência ou de abuso grave; e
III – a comunicação às autoridades competen‑
tes, quando houver indícios de infração penal 
ou de violação de direitos.
§ 2o Os provedores de aplicações de internet 
deverão estabelecer e divulgar procedimentos 
objetivos e transparentes para a identificação do 
uso abusivo dos instrumentos de denúncia e para 
a aplicação das sanções previstas no § 1o deste 
artigo, os quais deverão conter, no mínimo:
I – definição de critérios técnicos e objetivos 
para a caracterização do abuso;
II – notificação ao usuário sobre a instauração 
de procedimento para apuração de abuso e, se 
for o caso, sobre a aplicação de sanções;
III – possibilidade de interposição de recurso 
pelo usuário sancionado; e
IV – definição de prazos procedimentais para 
a apresentação de recurso e para a resposta 
fundamentada por parte do provedor.
§ 3o Os provedores de aplicações de internet 
deverão manter registros detalhados dos ca‑
sos de uso abusivo identificados e das sanções 
aplicadas, com o objetivo de monitorar a efi‑
cácia dos mecanismos adotados e promover o 
contínuo aprimoramento dos procedimentos 
internos, conforme critérios e requisitos defi‑
nidos em regulamento.

CAPÍTULO XIV
DA GOVERNANÇA

Art. 34. A autoridade administrativa autôno‑
ma de proteção dos direitos de crianças e de 
adolescentes no ambiente digital ficará res‑
ponsável por fiscalizar o cumprimento desta 
Lei em todo o território nacional e poderá edi‑
tar normas complementares para regulamen‑
tar os seus dispositivos.
§ 1o A regulamentação não poderá, em nenhu‑
ma hipótese, autorizar ou resultar na implan‑
tação de mecanismos de vigilância massiva, 
genérica ou indiscriminada, vedadas práticas 
contra os direitos fundamentais à liberdade de 
expressão, à privacidade, à proteção integral e 
ao tratamento diferenciado dos dados pessoais 
de crianças e de adolescentes, nos termos da 

Constituição Federal e das Leis nos 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado‑
lescente), e 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
§ 2o Nas atividades previstas no caput deste ar‑
tigo, a autoridade competente deverá observar 
as assimetrias regulatórias e adotar abordagem 
responsiva, assegurando tratamento diferen‑
ciado e proporcional a serviços de natureza, 
risco e modelo de negócio distintos.

CAPÍTULO XV
DAS SANÇÕES

Art. 35. Sem prejuízo das demais sanções cí‑
veis, criminais ou administrativas, em caso de 
descumprimento das obrigações previstas nes‑
ta Lei, assegurados o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório, os infratores 
estarão sujeitos às seguintes penalidades:
I – advertência, com prazo para adoção de me‑
didas corretivas de até 30 (trinta) dias;
II – multa simples, de até 10% (dez por cen‑
to) do faturamento do grupo econômico no 
Brasil no seu último exercício ou, ausente o fa‑
turamento, multa de R$ 10,00 (dez reais) até 
R$ 1.000,00 (mil reais) por usuário cadastrado 
do provedor sancionado, limitada, no total, a 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 
por infração;
III – suspensão temporária das atividades;
IV – proibição de exercício das atividades.
§ 1o Para fixação e gradação da sanção, deve‑
rão ser observadas, além da proporcionalidade 
e da razoabilidade, as seguintes circunstâncias:
I – a gravidade da infração, considerados os 
seus motivos e a extensão do dano nas esferas 
individual e coletiva;
II – a reincidência na prática de infrações pre‑
vistas nesta Lei;
III – a capacidade econômica do infrator, no 
caso de aplicação da sanção de multa;
IV – a finalidade social do fornecedor e o im‑
pacto sobre a coletividade no que se refere ao 
fluxo de informações no território nacional.
§ 2o No caso de empresa estrangeira, respon‑
derão solidariamente pelo pagamento da mul‑
ta de que trata o inciso II do caput deste artigo 
sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimen‑
to situado no País.
§ 3o O processo de apuração das infrações ao 
disposto nesta Lei e de aplicação das sanções 
cabíveis reger‑se‑á pelas disposições relativas à 
apuração de infrações administrativas às nor‑
mas de proteção da criança e do adolescente 
e à imposição das respectivas penalidades pre‑
vistas na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente).
§ 4o Os valores das multas previstas no inci‑
so II do caput deste artigo serão anualmente 
atualizados de acordo com o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calcu‑
lado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo‑
grafia e Estatística (IBGE), ou outro que vier a 
substituí‑lo, e publicados na imprensa oficial 
pelo órgão competente do Poder Executivo, na 
forma de regulamento.
§ 5o As penalidades previstas nos incisos I e II 
do caput deste artigo serão aplicadas pela au‑
toridade administrativa autônoma de proteção 
dos direitos de crianças e de adolescentes no 
ambiente digital, e as previstas nos incisos III e 
IV do caput deste artigo serão aplicadas pelo 
Poder Judiciário.

§ 6o A suspensão temporária e a proibição de 
exercício das atividades previstas nos incisos III 
e IV do caput deste artigo, quando não imple‑
mentadas diretamente pelo infrator, serão rea‑
lizadas mediante ordem de bloqueio dirigida às 
prestadoras de serviços de telecomunicações 
que proveem conexão à internet, às entidades 
gestoras de pontos de troca de tráfego de in‑
ternet, aos prestadores de serviços de resolu‑
ção de nomes de domínio e aos demais agen‑
tes que viabilizam a conexão entre usuários e 
servidores de conteúdo na internet.
§ 7o VETADO.
Art. 36. VETADO.
Art. 36‑A. Os valores decorrentes das multas 
aplicadas com base nesta Lei serão destina-
dos, pelo prazo de 5 (cinco) anos, ao Fundo 
Nacional para a Criança e o Adolescente, ins-
tituído pela Lei no 8.242, de 12 de outubro de 
1991, e serão utilizados necessariamente em 
políticas e projetos que tenham por objetivo 
a proteção de crianças e de adolescentes.
c	 Art. 36‑A acrescido pela Lei no  15.504, de 

15-9-2026.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará, no 
que couber, o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. A regulamentação não po‑
derá, em nenhuma hipótese, impor, autorizar 
ou resultar na implantação de mecanismos de 
vigilância massiva, genérica ou indiscrimina‑
da, vedadas as práticas que comprometam os 
direitos fundamentais à liberdade de expres‑
são, à privacidade, à proteção integral e ao 
tratamento diferenciado dos dados pessoais 
de crianças e de adolescentes, nos termos da 
Constituição Federal e das Leis nos 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), e 13.709, de 14 de agos‑
to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais).
Art. 38. As embalagens dos equipamentos 
eletrônicos de uso pessoal comercializados no 
País que permitam acesso à internet, fabrica‑
dos no Brasil ou importados, deverão conter 
adesivo, em língua portuguesa, que informe 
aos pais ou responsáveis legais a necessidade 
de proteger crianças e adolescentes do acesso 
a sítios eletrônicos com conteúdo impróprio ou 
inadequado para essa faixa etária, nos termos 
de regulamentação.
Art. 39. As obrigações previstas nos arts. 6o, 
17, 18, 19, 20, 27, 28, 29, 31, 32 e 40 desta 
Lei aplicar‑se‑ão conforme as características e 
as funcionalidades do produto ou serviço de 
tecnologia da informação, moduladas de acor‑
do com o grau de interferência do fornecedor 
do produto ou serviço sobre os conteúdos vei‑
culados disponibilizados, o número de usuá‑
rios e o porte do fornecedor.
§  1o Os provedores dos serviços com con‑
trole editorial e os provedores de conteúdos 
protegidos por direitos autorais previamente 
licenciados de agente econômico responsável 
que não se confunda com usuário final estarão 
dispensados do cumprimento das obrigações 
previstas nos artigos referidos no caput deste 
artigo, desde que:
I – observem as normas de classificação indi‑
cativa do Poder Executivo, quando existentes, 
ou, na sua ausência, os critérios de adequação 
etária e sinalização clara de conteúdos poten‑
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resto ou sequestro, sendo nula de pleno direito 
a sua venda ou cessão, ou a constituição de 
qualquer ônus sobre ele, bem como a outorga 
de poderes irrevogáveis ou em causa própria 
para o seu recebimento.
Art. 115. Podem ser descontados dos 
benefícios:
I – contribuições devidas pelo segurado à Pre-
vidência Social;
II – pagamento administrativo ou judicial de 
benefício previdenciário ou assistencial inde-
vido, ou além do devido, inclusive na hipótese 
de cessação do benefício pela revogação de 
decisão judicial, em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da sua importância, nos ter-
mos do regulamento;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

III – Imposto de Renda retido na fonte;
IV – pensão de alimentos decretada em sen-
tença judicial;
V – Revogado. Lei no 15.327, de 6-1-2026;
VI – pagamento de empréstimos, financiamen-
tos e operações de arrendamento mercantil 
concedidos por instituições financeiras e so-
ciedades de arrendamento mercantil, ou por 
entidades fechadas ou abertas de previdência 
complementar, públicas e privadas, quando 
expressamente autorizado pelo beneficiário, 
até o limite de 45% (quarenta e cinco por cen-
to) do valor do benefício, sendo 35% (trinta 
e cinco por cento) destinados exclusivamente 
a empréstimos, financiamentos e arrendamen-
tos mercantis, 5% (cinco por cento) destina-
dos exclusivamente à amortização de despesas 
contraídas por meio de cartão de crédito con-
signado ou à utilização com a finalidade de sa-
que por meio de cartão de crédito consignado 
e 5% (cinco por cento) destinados exclusiva-
mente à amortização de despesas contraídas 
por meio de cartão consignado de benefício 
ou à utilização com a finalidade de saque por 
meio de cartão consignado de benefício. 
c	 Caput do inciso VI com a redação dada pela Lei 

no 14.431, de 3-8-2022.

a e b) Revogadas. Lei no 14.431, de 3-8-2022.
VII – VETADO. Lei no 15.327, de 6-1-2026.
§ 1o Na hipótese do inciso II, o desconto será 
feito em parcelas, conforme dispuser o regula-
mento, salvo má‑fé.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 10.820, de 17-12-2003.

§ 2o Na hipótese dos incisos II e VI, haverá pre-
valência do desconto do inciso II.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.820, de 17-12-2003.
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo 

pela Lei no 15.327, de 6-1-2026, foi vetada, razão 
pela qual, mantivemos a sua redação.

§ 3o Serão inscritos em dívida ativa pela Procu-
radoria‑Geral Federal os créditos constituídos 
pelo INSS em decorrência de benefício previ-
denciário ou assistencial pago indevidamen-
te ou além do devido, inclusive na hipótese 
de cessação do benefício pela revogação de 
decisão judicial, nos termos da Lei no 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, para a execução 
judicial.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

§ 4o Será objeto de inscrição em dívida ativa, 
para os fins do disposto no § 3o deste artigo, 
em conjunto ou separadamente, o terceiro be-
neficiado que sabia ou deveria saber da origem 

do benefício pago indevidamente em razão de 
fraude, de dolo ou de coação, desde que devi-
damente identificado em procedimento admi-
nistrativo de responsabilização.
§ 5o O procedimento de que trata o § 4o deste 
artigo será disciplinado em regulamento, nos 
termos da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, e no art. 27 do Decreto‑Lei no 4.657, de 
4 de setembro de 1942.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  13.846, de 

18-6-2019.

§ 6o Revogado. Lei no 14.438, de 24-8-2022.
§ 8o É vedada a realização de descontos, nos 
benefícios administrados pelo INSS, refe-
rentes a mensalidades, a contribuições ou a 
quaisquer outros valores destinados a asso-
ciações, a sindicatos, a entidades de classe ou 
a organizações de aposentados e pensionis-
tas, ainda que com a autorização expressa do 
beneficiário.
§ 9o Todos os benefícios são bloqueados para 
descontos relativos às operações de que trata 
o inciso VI do caput deste artigo e somente 
serão desbloqueados se houver autorização 
prévia, pessoal e específica por parte do be-
neficiário, mediante termo de autorização 
autenticado, exclusivamente, por meio de:
I – biometria, com reconhecimento facial ou 
impressão digital; e
II – assinatura eletrônica qualificada de que 
trata a Lei no 14.063, de 23 de setembro de 
2020, ou autenticação de múltiplos fatores.
§ 10. Além da autorização de que trata o § 9o 
deste artigo, para que os descontos relativos 
ao crédito consignado possam ser efetiva-
mente iniciados, o beneficiário deverá ser in-
formado sobre a contratação, podendo con-
testá‑la por meio dos canais de atendimento 
do INSS, presenciais ou remotos, conforme 
ato do Poder Executivo.
§ 11. VETADO. Lei no 15.327, de 6-1-2026.
§ 12. Após cada contratação de crédito con-
signado, o benefício será bloqueado para no-
vas operações, exigido novo procedimento de 
desbloqueio.
§ 13. É vedada a contratação de crédito con-
signado ou o desbloqueio por procuração ou 
por central telefônica.
c	 §§  8o a 13 acrescidos pela Lei no  15.327, de 

6-1-2026.
c	 Mantivemos numeração conforme publicação ofi-

cial, porém, entendemos que o correto seria §§ 7o 
a 12.

Art. 116. Será fornecido ao beneficiário de-
monstrativo minucioso das importâncias pa-
gas, discriminando‑se o valor da mensalida-
de, as diferenças eventualmente pagas com 
o período a que se referem e os descontos 
efetuados.
Art. 117. Empresas, sindicatos e entidades 
fechadas de previdência complementar pode-
rão, mediante celebração de acordo de coo-
peração técnica com o INSS, encarregar‑se, 
relativamente a seus empregados, associados 
ou beneficiários, de requerer benefícios previ-
denciários por meio eletrônico, preparando‑os 
e instruindo‑os nos termos do acordo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.020, de 

6-7-2020.

I a III – Revogados. Lei no 14.020, de 6-7-2020.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 14.020, 
de 6-7-2020.

Art. 117‑A. Empresas, sindicatos e entidades 
fechadas de previdência complementar pode-
rão realizar o pagamento integral dos benefí-
cios previdenciários devidos a seus beneficiá-
rios, mediante celebração de contrato com o 
INSS, dispensada a licitação.
§  1o Os contratos referidos no caput deste 
artigo deverão prever as mesmas obrigações, 
condições e valores devidos pelas instituições 
financeiras responsáveis pelo pagamento dos 
benefícios pelo INSS.
§ 2o As obrigações, condições e valores referi-
dos no § 1o deste artigo serão definidos em ato 
próprio do INSS.
c	 Art. 117‑A acrescido pela Lei no  14.020, de 

6-7-2020.

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do 
trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de 
doze meses, a manutenção do seu contrato de 
trabalho na empresa, após a cessação do au-
xílio‑doença acidentário, independentemente 
de percepção de auxílio‑acidente.
c	 Súm. no 378 do TST.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.032, de 
28-4-1995.
Art. 119. Por intermédio dos estabelecimentos 
de ensino, sindicatos, associações de classe, 
Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, 
órgãos públicos e outros meios, serão promo-
vidas regularmente instrução e formação com 
vistas a incrementar costumes e atitudes pre-
vencionistas em matéria de acidente, especial-
mente do trabalho.
Art. 120. A Previdência Social ajuizará ação 
regressiva contra os responsáveis nos casos de:
I – negligência quanto às normas padrão de 
segurança e higiene do trabalho indicadas para 
a proteção individual e coletiva;
II – violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos da Lei no 11.340, de 7 de 
agosto de 2006.
Art. 121. O pagamento de prestações pela 
Previdência Social em decorrência dos casos 
previstos nos incisos I e II do caput do art. 120 
desta Lei não exclui a responsabilidade civil da 
empresa, no caso do inciso I, ou do responsável 
pela violência doméstica e familiar, no caso do 
inciso II.
c	 Arts. 120 e 121 com a redação dada pela Lei 

no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegurado 
o direito à aposentadoria, nas condições legal-
mente previstas na data do cumprimento de 
todos os requisitos necessários à obtenção do 
benefício, ao segurado que, tendo completa-
do 35 anos de serviço, se homem, ou trinta 
anos, se mulher, optou por permanecer em 
atividade.
c	 Artigo restabelecido, com a redação dada pela Lei 

no 9.528, de 10-12-1997.

Art. 123. Revogado. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, 
não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios da Previdência Social:
c	 Súm. no 36 da TNU‑JEF.

I – aposentadoria e auxílio‑doença;
II – mais de uma aposentadoria;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
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Lei no 8.112/1990     Estatuto dos Servidores Públicos Civis

Seção III
DO SALÁRIO‑FAMÍLIA

Art. 197. O salário‑família é devido ao ser‑
vidor ativo ou ao inativo, por dependente 
econômico.
Parágrafo único. Consideram‑se dependen‑
tes econômicos para efeito de percepção do 
salário‑família:
I – o cônjuge ou companheiro e os filhos, in‑
clusive os enteados até 21 (vinte e um) anos de 
idade ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) 
anos ou, se inválido, de qualquer idade;
II – o menor de 21 (vinte e um) anos que, me‑
diante autorização judicial, viver na companhia 
e às expensas do servidor, ou do inativo;
III – a mãe e o pai sem economia própria.
Art. 198. Não se configura a dependência 
econômica quando o beneficiário do salá‑
rio‑família perceber rendimento do trabalho 
ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão 
ou provento da aposentadoria, em valor igual 
ou superior ao salário mínimo.
Art. 199. Quando o pai e mãe forem servido‑
res públicos e viverem em comum, o salário‑fa‑
mília será pago a um deles; quando separados, 
será pago a um e outro, de acordo com a distri‑
buição dos dependentes.
Parágrafo único. Ao pai e à mãe equipa‑
ram‑se o padrasto, a madrasta e, na falta des‑
tes, os representantes legais dos incapazes.
Art. 200. O salário‑família não está sujeito 
a qualquer tributo, nem servirá de base para 
qualquer contribuição, inclusive para a Previ‑
dência Social.
Art. 201. O afastamento do cargo efetivo, sem 
remuneração, não acarreta a suspensão do pa‑
gamento do salário‑família.

Seção IV
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
c	 Dec. no 7.003, de 9-11-2009, regulamenta a licen-

ça para tratamento de saúde, de que tratam os 
arts. 202 a 205 desta Lei.

Art. 202. Será concedida ao servidor licença 
para tratamento de saúde, a pedido ou de ofí‑
cio, com base em perícia médica, sem prejuízo 
da remuneração a que fizer jus.
Art. 203. A licença de que trata o art. 202 
desta Lei será concedida com base em perícia 
oficial.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.907, de 

2-2-2009.

§ 1o Sempre que necessário, a inspeção médica 
será realizada na residência do servidor ou no 
estabelecimento hospitalar onde se encontrar 
internado.
§ 2o Inexistindo médico no órgão ou entidade 
no local onde se encontra ou tenha exercício 
em caráter permanente o servidor, e não se 
configurando as hipóteses previstas nos pará‑
grafos do art. 230, será aceito atestado passa‑
do por médico particular.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  9.527, de 

10-12-1997.

§ 3o No caso do § 2o deste artigo, o atestado 
somente produzirá efeitos depois de recepcio‑
nado pela unidade de recursos humanos do 
órgão ou entidade.
§ 4o A licença que exceder o prazo de 120 
(cento e vinte) dias no período de 12 (doze) 
meses a contar do primeiro dia de afastamento 

será concedida mediante avaliação por junta 
médica oficial.
§ 5o A perícia oficial para concessão da licença 
de que trata o caput deste artigo, bem como 
nos demais casos de perícia oficial previstos 
nesta Lei, será efetuada por cirurgiões‑dentis‑
tas, nas hipóteses em que abranger o campo 
de atuação da odontologia. 
c	 §§ 3o a 5o com a redação dada pela Lei no 11.907, 

de 2-2-2009.

Art. 204. A licença para tratamento de saúde 
inferior a 15 (quinze) dias, dentro de 1 (um) 
ano, poderá ser dispensada de perícia oficial, 
na forma definida em regulamento. 
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.907, de 

2-2-2009.

Art. 205. O atestado e o laudo da junta médica 
não se referirão ao nome ou natureza da doen‑
ça, salvo quando se tratar de lesões produzidas 
por acidentes em serviço, doença profissional 
ou qualquer das doenças especificadas no 
art. 186, § 1o.
Art. 206. O servidor que apresentar indícios de 
lesões orgânicas ou funcionais será submetido 
a inspeção médica.
Art. 206‑A. O servidor será submetido a exa‑
mes médicos periódicos, nos termos e condi‑
ções definidos em regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.907, de 

2-2-2009.
c	 Dec. no  6.856, de 25-5-2009, regulamenta este 

artigo.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no 
caput, a União e suas entidades autárquicas e 
fundacionais poderão:
I – prestar os exames médicos periódicos di‑
retamente pelo órgão ou entidade à qual se 
encontra vinculado o servidor;
II – celebrar convênio ou instrumento de coo‑
peração ou parceria com os órgãos e entida‑
des da administração direta, suas autarquias 
e fundações;
III – celebrar convênios com operadoras de 
plano de assistência à saúde, organizadas na 
modalidade de autogestão, que possuam au‑
torização de funcionamento do órgão regula‑
dor, na forma do art. 230; ou
IV – prestar os exames médicos periódicos 
mediante contrato administrativo, observado 
o disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e demais normas pertinentes.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.998, de 18-6-2014.
c	 A Lei no 8.666, de 21-6-1993, foi revogada pela Lei 

no 14.133, de 1o-4-2021.
c	 Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos).

Seção V
DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE 

E DA LICENÇA‑PATERNIDADE

Art. 207. Será concedida licença à servidora 
gestante por 120 (cento e vinte) dias consecu‑
tivos, sem prejuízo da remuneração.
c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empre-

sa Cidadã).
c	 Art. 2o, § 2o, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, que 

institui o Programa de Prorrogação da Licença à 
Gestante e à Adotante e estabelece os critérios de 
adesão ao Programa.

c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 
que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

§ 1o A licença poderá ter início no primeiro dia 
do nono mês de gestação, salvo antecipação 
por prescrição médica.
§ 2o No caso de nascimento prematuro, a licen‑
ça terá início a partir do parto.
§ 3o No caso de natimorto, decorridos 30 (trin‑
ta) dias do evento, a servidora será submetida 
a exame médico, e se julgada apta, reassumirá 
o exercício.
§ 4o No caso de aborto atestado por médico 
oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias 
de repouso remunerado.
Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, 
o servidor terá direito à licença‑paternidade de 
5 (cinco) dias consecutivos.
Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até 
a idade de seis meses, a servidora lactante terá 
direito, durante a jornada de trabalho, a uma 
hora de descanso, que poderá ser parcelada 
em dois períodos de meia hora.
Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver 
guarda judicial de criança até 1 (um) ano de 
idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de 
licença remunerada.
c	 Art. 2o, § 3o, II, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, 

que institui o Programa de Prorrogação da Licença 
à Gestante e à Adotante e estabelece os critérios 
de adesão ao Programa.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guar‑
da judicial de criança com mais de 1 (um) ano 
de idade, o prazo de que trata este artigo será 
de 30 (trinta) dias.
c	 STF – ADI no 7.935 (DOU de 28-9-2026).

Seção VI
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Art. 211. Será licenciado, com remuneração 
integral, o servidor acidentado em serviço.
Art. 212. Configura acidente em serviço o 
dano físico ou mental sofrido pelo servidor, 
que se relacione, mediata ou imediatamente, 
com as atribuições do cargo exercido.
Parágrafo único. Equipara‑se ao acidente em 
serviço o dano:
I – decorrente de agressão sofrida e não provo‑
cada pelo servidor no exercício do cargo;
II – sofrido no percurso da residência para o 
trabalho e vice‑versa.
Art. 213. O servidor acidentado em serviço 
que necessite de tratamento especializado po‑
derá ser tratado em instituição privada, à conta 
de recursos públicos.
Parágrafo único. O tratamento recomenda‑
do por junta médica oficial constitui medida 
de exceção e somente será admissível quando 
inexistirem meios e recursos adequados em 
instituição pública.
Art. 214. A prova do acidente será feita no 
prazo de 10 (dez) dias, prorrogável quando as 
circunstâncias o exigirem.

Seção VII
DA PENSÃO

Art. 215. Por morte do servidor, os seus de‑
pendentes, nas hipóteses legais, fazem jus à 
pensão por morte, observados os limites es‑
tabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 
da Constituição Federal e no art.  2o da Lei 
no 10.887, de 18 de junho de 2004.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

Art. 216. Revogado. Lei no  13.135, de 
17-6-2015.
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III – as demais medidas do Programa Nacio‑
nal de Desestatização a que se refere a Lei 
no 9.491, de 9 de setembro de 1997; e
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

IV – as obras e os serviços de engenharia de 
interesse estratégico;
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.

V – os projetos de pesquisa, lavra, beneficia-
mento e transformação mineral e de minera-
ção urbana de minerais críticos e estratégicos 
e as infraestruturas associadas.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.506, de 16-9-2026.

§ 2o Para os fins desta Lei, consideram‑se con‑
tratos de parceria a concessão comum, a con‑
cessão patrocinada, a concessão administrati‑
va, a concessão regida por legislação setorial, a 
permissão de serviço público, o arrendamento 
de bem público, a concessão de direito real e 
os outros negócios público‑privados que, em 
função de seu caráter estratégico e de sua 
complexidade, especificidade, volume de inves‑
timentos, longo prazo, riscos ou incertezas en‑
volvidos, adotem estrutura jurídica semelhante.
Art. 2o São objetivos do PPI:
I – ampliar as oportunidades de investimen‑
to e emprego e estimular o desenvolvimento 
tecnológico e industrial, em harmonia com as 
metas de desenvolvimento social e econômico 
do País;
II – garantir a expansão com qualidade da in‑
fraestrutura pública, com tarifas adequadas;
III – promover ampla e justa competição na 
celebração das parcerias e na prestação dos 
serviços;
IV – assegurar a estabilidade e a segurança ju‑
rídica, com a garantia da mínima intervenção 
nos negócios e investimentos;
V – fortalecer o papel regulador do Estado e 
a autonomia das entidades estatais de regu‑
lação; e
c	 Incisos IV e V com a redação dada pela Lei 

no 13.901, de 11-11-2019.

VI – fortalecer políticas nacionais de integração 
dos diferentes modais de transporte de pes‑
soas e bens, em conformidade com as políticas 
de desenvolvimento nacional, regional e urba‑
no, de defesa nacional, de meio ambiente e de 
segurança das populações, formuladas pelas 
diversas esferas de governo.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.
Art. 3o Na implementação do PPI serão obser‑
vados os seguintes princípios:
I – estabilidade das políticas públicas de in‑
fraestrutura;
II – legalidade, qualidade, eficiência e transpa‑
rência da atuação estatal; e
III – garantia de segurança jurídica aos agentes 
públicos, às entidades estatais e aos particula‑
res envolvidos.
Art. 4o O PPI será regulamentado por meio de 
decretos que, nos termos e limites das leis se‑
toriais e da legislação geral aplicável, definirão:
I – as políticas federais de longo prazo para 
o investimento por meio de parcerias em em‑
preendimentos públicos federais de infraestru‑
tura e para a desestatização;
II – os empreendimentos públicos federais de 
infraestrutura qualificados para a implantação 
por parceria;
III – as políticas federais de fomento às parce‑
rias em empreendimentos públicos de infraes‑
trutura dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios; e
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 13.901, de 11-11-2019.

IV – as obras e os serviços de engenharia de 
interesse estratégico;
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.

V – os projetos de pesquisa, lavra, beneficia-
mento e transformação mineral e de minera-
ção urbana de minerais críticos e estratégicos 
e as infraestruturas associadas.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.506, de 16-9-2026.

Art. 5o Os projetos qualificados no PPI serão 
tratados como empreendimentos de interesse 
estratégico e terão prioridade nacional perante 
todos os agentes públicos nas esferas adminis‑
trativa e controladora da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

Art. 6o Os órgãos, entidades e autoridades da 
administração pública da União com compe‑
tências relacionadas aos empreendimentos do 
PPI formularão programas próprios visando à 
adoção, na regulação administrativa, indepen‑
dentemente de exigência legal, das práticas 
avançadas recomendadas pelas melhores ex‑
periências nacionais e internacionais, inclusive:
I – edição de planos, regulamentos e atos que 
formalizem e tornem estáveis as políticas de 
Estado fixadas pelo Poder Executivo para cada 
setor regulado, de forma a tornar segura sua 
execução no âmbito da regulação administra‑
tiva, observadas as competências da legislação 
específica, e mediante consulta pública prévia;
II – eliminação de barreiras burocráticas à livre 
organização da atividade empresarial;
III – articulação com o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, bem como com 
a Secretaria de Acompanhamento Econômico 
– SEAE do Ministério da Fazenda, para fins de 
compliance com a defesa da concorrência; e
IV – articulação com os órgãos e autoridades 
de controle, para aumento da transparência 
das ações administrativas e para a eficiência no 
recebimento e consideração das contribuições 
e recomendações.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DO PROGRAMA DE 

PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 7o Fica criado o Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimentos da Presidên‑
cia da República – CPPI, com as seguintes 
competências:
I – opinar, previamente à deliberação do Presi‑
dente da República, quanto às propostas dos 
órgãos ou entidades competentes, sobre as 
matérias previstas no art. 4o desta Lei;
II – acompanhar a execução do PPI;
III – formular propostas e representações 
fundamentadas aos Chefes do Poder Exe‑
cutivo dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;
IV – formular recomendações e orientações 
normativas aos órgãos, entidades e autorida‑
des da administração pública da União;
V – exercer as funções atribuídas:
a)	 ao órgão gestor de parcerias público‑pri‑

vadas federais pela Lei no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004;

b)	ao Conselho Nacional de Integração de Po‑
líticas de Transporte pela Lei no 10.233, de 
5 de junho de 2001; e

c)	 ao Conselho Nacional de Desestatização 
pela Lei no  9.491, de 9 de setembro de 
1997;

VI – editar o seu regimento interno;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

VII – propor medidas que propiciem a inte‑
gração dos transportes aéreo, aquaviário e 
terrestre e a harmonização de suas políticas 
setoriais;
VIII – definir os elementos de logística do trans‑
porte multimodal a serem implementados por 
órgãos ou entidades da administração pública;
IX – harmonizar as políticas nacionais de trans‑
porte com as políticas de transporte dos Esta‑
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, com 
vistas à articulação dos órgãos encarregados 
do gerenciamento dos sistemas viários e da 
regulação dos transportes interestaduais, in‑
termunicipais e urbanos;
X – aprovar, em função das características re‑
gionais, as políticas de prestação de serviços de 
transporte às áreas mais remotas ou de difícil 
acesso do País e submeter ao Presidente da Re‑
pública as medidas específicas para esse fim; e
XI – aprovar as revisões periódicas das redes de 
transporte que contemplam as diversas regiões 
do País e propor ao Presidente da República 
e ao Congresso Nacional as reformulações do 
Sistema Nacional de Viação, instituído pela Lei 
no 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que aten‑
dam ao interesse nacional.
c	 Incisos VII a XI acrescidos pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

§ 1o Ato do Poder Executivo federal definirá a 
composição do CPPI.
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 14.600, de 19-6-2023.

I a XI – Revogados. Lei no  14.600, de 
19-6-2023.
§ 2o Revogado. Lei no 14.600, de 19-6-2023.
§ 3o A composição do Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimento da Presidência da 
República observará, quando for o caso, o § 2o 
do art. 5o da Lei no 9.491, de 9 de setembro 
de 1997.
§ 4o As reuniões do Conselho serão dirigidas 
pelo Presidente da República ou, em suas au‑
sências ou seus impedimentos, pelo Ministro 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República.
§  5o O Secretário Especial do Programa de 
Parcerias de Investimentos da Casa Civil da 
Presidência da República atuará como Secre‑
tário‑Executivo do CPPI e participará de suas 
reuniões, sem direito a voto.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela Lei no 13.901, 

de 11-11-2019.

Art. 7o‑A. Caberá ao Ministro de Estado Che‑
fe da Casa Civil da Presidência da República, 
em conjunto com o Ministro titular da pasta 
setorial correspondente, a prerrogativa de de‑
liberar, nos casos de urgência e relevante inte‑
resse, ad referendum do CPPI.
Parágrafo único. A decisão ad referendum 
a que se refere o caput deste artigo será sub‑
metida ao CPPI na primeira reunião após a 
deliberação.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA DO PROGRAMA DE 

PARCERIAS DE INVESTIMENTOS

Art. 8o O PPI contará com a Secretaria Espe‑
cial do Programa de Parcerias de Investimen‑
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Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 11. Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, em 27 de abril de 1981;  
160o da Independência e  

93o da República.
João Figueiredo

LEI No 6.938,  
DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 2-9-1981.
c	 Art. 225, § 1o, I a VII, da CF.
c	 LC no 140, de 8-12-2011, fixa normas, nos termos do 

art. 23 da CF, para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da compe-
tência comum relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora.

c	 Lei no 7.735, de 22-2-1989, dispõe sobre a extinção 
de órgão e de entidade autárquica e cria o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (IBAMA).

c	 Lei no 9.795, de 24-4-1999, dispõe sobre a edu-
cação ambiental e institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental.

c	 Lei no 9.985, de 18-7-2000 (Lei do Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação da Natureza).

c	 Lei no 10.650, de 16-4-2003, dispõe sobre o acesso 
público aos dados e informações existentes nos 
órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.

c	 Lei no 11.284, de 2-3-2006 (Lei de Gestão de Flores-
tas Públicas).

c	 Lei no 12.305, de 2-8-2010 (Lei da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos), regulamentada pelo Dec. 
no 10.936, de 12-1-2022.

c	 Dec. no 99.274, de 6-6-1990, regulamenta esta Lei.
c	 Dec. no 4.339, de 22-8-2002, institui princípios e di-

retrizes para a implementação da Política Nacional 
da Biodiversidade.

c	 Art. 35 do Anexo I do Dec. no 6.101, de 26-4-2007, 
que atribui ao CONAMA o exercício da competên-
cia prevista nesta Lei.

c	 Res. do CONAMA no 420, de 28-12-2009, dispõe 
sobre critérios e valores orientadores de qualidade 
do solo quanto à presença de substâncias quími-
cas e estabelece diretrizes para o gerenciamento 
ambiental de áreas contaminadas por essas subs-
tâncias em decorrência de atividades antrópicas.

Art. 1o Esta lei, com fundamento nos incisos VI 
e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, 
estabelece a Política Nacional do Meio Am‑
biente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, constitui o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – SISNAMA e institui o Cadas‑
tro de Defesa Ambiental.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 8.028, de 

12-4-1990.
c	 Mantivemos art. 235, conforme publicação oficial.
c	 Art. 225 da CF.
c	 Lei no 7.735, de 22-2-1989, dispõe sobre a extinção 

de órgão e de entidade autárquica e cria o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (IBAMA).

DA POLÍTICA NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE

Art. 2o A Política Nacional do Meio Ambien‑
te tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida, visando assegurar, no País, condições 

ao desenvolvimento socioeconômico, aos in‑
teresses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios:
I – ação governamental na manutenção do 
equilíbrio ecológico, considerando o meio am‑
biente como um patrimônio público a ser ne‑
cessariamente assegurado e protegido, tendo 
em vista o uso coletivo;
II – racionalização do uso do solo, do subsolo, 
da água e do ar;
III – planejamento e fiscalização do uso dos 
recursos ambientais;
IV – proteção dos ecossistemas, com a preser‑
vação de áreas representativas;
V – controle e zoneamento das atividades po‑
tencial ou efetivamente poluidoras;
VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tec‑
nologias orientadas para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais;
VII – acompanhamento do estado da qualida‑
de ambiental;
VIII – recuperação de áreas degradadas;
c	 Dec. no 97.632, de 10-4-1989, regulamenta este 

inciso.
c	 Res. do CONAMA no 429, de 28-2-2011, dispõe 

sobre a metodologia de recuperação das Áreas de 
Preservação Permanente – APPs.

IX – proteção de áreas ameaçadas de degra‑
dação;
X – educação ambiental a todos os níveis do 
ensino, inclusive a educação da comunidade, 
objetivando capacitá‑la para participação ativa 
na defesa do meio ambiente;

XI – garantia do acesso prioritário de crianças 
e adolescentes à natureza e ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado.
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no  15.512, de 

22-9-2026.

Art. 3o Para os fins previstos nesta Lei, enten‑
de‑se por:
I – meio ambiente, o conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege 
a vida em todas as suas formas;
II – degradação da qualidade ambiental, a altera‑
ção adversa das características do meio ambiente;
III – poluição, a degradação da qualidade am‑
biental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente:
a)	 prejudiquem a saúde, a segurança e o 

bem‑estar da população;
b)	criem condições adversas às atividades so‑

ciais e econômicas;
c)	 afetem desfavoravelmente a biota;
d)	afetem as condições estéticas ou sanitárias 

do meio ambiente;
e)	 lancem matérias ou energia em desacordo 

com os padrões ambientais estabelecidos;
IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, responsável, direta 
ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental;
V – recursos ambientais: a atmosfera, as águas 
interiores, superficiais e subterrâneas, os es‑
tuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os 
elementos da biosfera, a fauna e a flora.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 7.804, de 

18-7-1989.

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 4o A Política Nacional do Meio Ambiente 
visará:
I – à compatibilização do desenvolvimento eco‑
nômico social com a preservação da qualidade 
do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;
II – à definição de áreas prioritárias de ação 
governamental relativa à qualidade e ao equi‑
líbrio ecológico, atendendo aos interesses da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios;
III – ao estabelecimento de critérios e padrões 
da qualidade ambiental e de normas relativas 
ao uso e manejo de recursos ambientais;
IV – ao desenvolvimento de pesquisas e de 
tecnologias nacionais orientadas para o uso 
racional de recursos ambientais;
V – à difusão de tecnologias de manejo do 
meio ambiente, à divulgação de dados e in‑
formações ambientais e à formação de uma 
consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equi‑
líbrio ecológico;
VI – à preservação e restauração dos recursos 
ambientais com vistas à sua utilização racional 
e disponibilidade permanente, concorrendo 
para a manutenção do equilíbrio ecológico 
propício à vida;
VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, 
da obrigação de recuperar e/ou indenizar os 
danos causados, e ao usuário, da contribuição 
pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos.
Art. 5o As diretrizes da Política Nacional do Meio 
Ambiente serão formuladas em normas e pla‑
nos, destinados a orientar a ação dos Governos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios no que se relaciona 
com a preservação da qualidade ambiental e 
manutenção do equilíbrio ecológico, observados 
os princípios estabelecidos no art. 2o desta Lei.
Parágrafo único. As atividades empresariais 
públicas ou privadas serão exercidas em con‑
sonância com as diretrizes da Política Nacional 
do Meio Ambiente.
c	 Dec. no 5.098, de 3-6-2004, dispõe sobre a criação 

do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e 
Resposta Rápida a Emergências Ambientais com 
Produtos Químicos Perigosos – P2R2.

DO SISTEMA NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE

Art. 6o Os órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, bem como as fundações ins‑
tituídas pelo Poder Público, responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Am‑
biente – SISNAMA, assim estruturado:
c	 Lei no 10.650, de 16-4-2003, dispõe sobre o acesso 

público aos dados e informações existentes nos 
órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.

I – órgão superior: o Conselho de Governo, 
com a função de assessorar o Presidente da 
República na formulação da política nacional 
e nas diretrizes governamentais para o meio 
ambiente e os recursos ambientais, inclusive 
de propor obras, serviços, projetos e ativida-
des para a lista de empreendimentos estraté-
gicos, para fins de licenciamento ambiental;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.190, de 

8-8-2025.

II – órgão consultivo e deliberativo: o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, com 
a finalidade de assessorar, estudar e propor ao 
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com as diretrizes fixadas pelo Conselho de 
Governo, sem prejuízo das competências do 
CONAMA.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 8.028, de 

12-4-1990.

Art. 5o Serão consideradas prioritárias as apli‑
cações de recursos financeiros de que trata 
esta Lei, em projetos nas seguintes áreas:
I – Unidade de Conservação;
II – Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico;
III – Educação Ambiental;
IV – Manejo e Extensão Florestal;
V – Desenvolvimento Institucional;
VI – Controle Ambiental;
VII – aproveitamento econômico racional e 
sustentável da flora e da fauna nativas;
VIII – recuperação de áreas degradadas por 
acidentes ou desastres ambientais; e
c	 Incisos VII e VIII com a redação dada pela Lei 

no 15.143, de 5-6-2025.

IX – ações de prevenção, preparação e comba‑
te a incêndios florestais, inclusive de resposta 
à fauna atingida ou potencialmente atingida.
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no 15.143, de 5-6-2025.

§ 1o Os programas serão periodicamente re‑
vistos, de acordo com os princípios e diretrizes 
da política nacional de meio ambiente, deven‑
do ser anualmente submetidos ao Congresso 
Nacional.
§ 2o Sem prejuízo das ações em âmbito nacio‑
nal, será dada prioridade aos projetos que te‑
nham sua área de atuação na Amazônia Legal 
ou no Pantanal Mato‑Grossense.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.156, de 

4-8-2015.

Art. 6o Dentro de 90 (noventa) dias, a contar 
da data da publicação desta Lei, a Secretaria 
de Planejamento e Coordenação da Presidên‑
cia da República – SEPLAN/PR e o Instituto Bra‑
sileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA regulamentarão o Fundo 
Nacional de Meio Ambiente, fixando as nor‑
mas para a obtenção e distribuição de recur‑
sos, assim como as diretrizes e os critérios para 
sua aplicação.
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 8o Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, 10 de julho de 1989;  
168o da Independência e  

101o da República.
José Sarney

c	 Optamos por não publicar os anexos desta lei nes-
ta edição.

LEI No 8.171,  
DE 17 DE JANEIRO DE 1991

Dispõe sobre a política agrícola.
c	 Publicada no DOU de 18-1-1991 e retificada no 

DOU de 12-3-1991.
c	 Lei no 6.894, de 16-2-1980, dispõe sobre a inspe-

ção e a fiscalização da produção e do comércio de 
fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes 
ou biofertilizantes, remineralizadores e substratos 
para plantas, destinados à agricultura.

c	 Lei no 10.831, de 23-12-2003, dispõe sobre a agri-
cultura orgânica.

c	 Lei no 14.785, de 27-12-2023, Dispõe sobre a pes-
quisa, a experimentação, a produção, a embala-
gem, a rotulagem, o transporte, o armazenamento, 

a comercialização, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos e das 
embalagens, o registro, a classificação, o contro-
le, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, de 
produtos de controle ambiental, de seus produtos 
técnicos e afins.

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o Esta lei fixa os fundamentos, define os 
objetivos e as competências institucionais, prevê 
os recursos e estabelece as ações e instrumentos 
da política agrícola, relativamente às atividades 
agropecuárias, agroindustriais e de planejamen‑
to das atividades pesqueira e florestal.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 
entende‑se por atividade agrícola a produ‑
ção, o processamento e a comercialização dos 
produtos, subprodutos e derivados, serviços e 
insumos agrícolas, pecuários, aquícolas, pes‑
queiros e florestais.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 15.526, de 29-9-2026.

Art. 2o A política fundamenta‑se nos seguintes 
pressupostos:
I – a atividade agrícola compreende processos 
físicos, químicos e biológicos, onde os recursos 
naturais envolvidos devem ser utilizados e geren‑
ciados, subordinando‑se às normas e princípios 
de interesse público, de forma que seja cumprida 
a função social e econômica da propriedade;
II – o setor agrícola é constituído por segmen‑
tos como: produção, insumos, agroindústria, 
comércio, abastecimento e afins, os quais res‑
pondem diferenciadamente às políticas públi‑
cas e às forças de mercado;
III – como atividade econômica, a agricultura 
deve proporcionar, aos que a ela se dediquem, 
rentabilidade compatível com a de outros se‑
tores da economia;
IV – o adequado abastecimento alimentar é 
condição básica para garantir a tranquilidade 
social, a ordem pública e o processo de desen‑
volvimento econômico‑social;
V – a produção agrícola ocorre em estabele‑
cimentos rurais heterogêneos quanto à es‑
trutura fundiária, condições edafoclimáticas, 
disponibilidade de infraestrutura, capacidade 
empresarial, níveis tecnológicos e condições 
sociais, econômicas e culturais;
VI – o processo de desenvolvimento agrícola 
deve proporcionar ao homem do campo o 
acesso aos serviços essenciais: saúde, educa‑
ção, segurança pública, transporte, eletrifica‑
ção, comunicação, habitação, saneamento, 
lazer e outros benefícios sociais.
Art. 3o São objetivos da política agrícola:
I – na forma como dispõe o art. 174 da Cons‑
tituição, o Estado exercerá função de plane‑
jamento, que será determinante para o setor 
público e indicativo para o setor privado, des‑
tinado a promover, regular, fiscalizar, controlar, 
avaliar atividade e suprir necessidades, visando 
assegurar o incremento da produção e da pro‑
dutividade agrícolas, a regularidade do abaste‑
cimento interno, especialmente alimentar, e a 
redução das disparidades regionais;
II – sistematizar a atuação do Estado para que 
os diversos segmentos intervenientes da agri‑
cultura possam planejar suas ações e investi‑
mentos numa perspectiva de médio e longo 
prazos, reduzindo as incertezas do setor;
III – eliminar as distorções que afetam o de‑
sempenho das funções econômica e social da 
agricultura;

IV – proteger o meio ambiente, garantir o seu 
uso racional e estimular a recuperação dos re‑
cursos naturais;
V – VETADO;
VI – promover a descentralização da execução 
dos serviços públicos de apoio ao setor rural, 
visando a complementaridade de ações com 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Muni‑
cípios, cabendo a estes assumir suas respon‑
sabilidades na execução da política agrícola, 
adequando os diversos instrumentos às suas 
necessidades e realidades;
VII – compatibilizar as ações da política agrí‑
cola com as de reforma agrária, assegurando 
aos beneficiários o apoio à sua integração ao 
sistema produtivo;
VIII – promover e estimular o desenvolvimento 
da ciência e da tecnologia agrícola pública e 
privada, em especial aquelas voltadas para a 
utilização dos fatores de produção internos;
IX – possibilitar a participação efetiva de to‑
dos os segmentos atuantes no setor rural, na 
definição dos rumos da agricultura brasileira;
X – prestar apoio institucional ao produtor ru‑
ral, com prioridade de atendimento ao peque‑
no produtor e sua família;
XI – estimular o processo de agroindustriali‑
zação junto às respectivas áreas de produção;
XII – VETADO;
XIII – promover a saúde animal e a sanidade 
vegetal;
XIV – promover a idoneidade dos insumos e 
serviços empregados na agricultura;
XV – assegurar a qualidade dos produtos de 
origem agropecuária, seus derivados e resí‑
duos de valor econômico;
XVI – promover a concorrência leal entre os 
agentes que atuam nos setores e a proteção 
destes em relação a práticas desleais e a riscos 
de doenças e pragas exóticas no País;
XVII – melhorar a renda e a qualidade de vida 
no meio rural.
c	 Inciso XIII a XVII acrescidos pela Lei no 10.298, de 

30-10-2001.
Art. 4o As ações e instrumentos de política 
agrícola referem‑se a:
I – planejamento agrícola;
II – pesquisa agrícola tecnológica;
III – assistência técnica e extensão rural;
IV – proteção do meio ambiente, conservação 
e recuperação dos recursos naturais;
V – defesa da agropecuária;
VI – informação agrícola;
VII – produção, comercialização, abastecimen‑
to e armazenagem;
VIII – associativismo e cooperativismo;
IX – formação profissional e educação rural;
X – investimentos públicos e privados;
XI – crédito rural;
XII – garantia da atividade agropecuária;
XIII – seguro rural;
c	 Inciso XIII com a redação dada pela Lei no 15.526, 

de 29-9-2026.

XIV – tributação e incentivos fiscais;
XV – irrigação e drenagem;
XVI – habitação rural;
XVII – eletrificação rural;
XVIII – mecanização agrícola;
XIX – crédito fundiário;
XX – recuperação de áreas degradadas.
c	 Inciso XX acrescido pela Lei no  15.526, de 

29-9-2026.

Parágrafo único. Os instrumentos de políti‑
ca agrícola deverão orientar‑se pelos planos 
plurianuais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 10.246, de 

2-7-2001.
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CAPÍTULO X
DO PRODUTOR RURAL, DA PROPRIEDADE 

RURAL E SUA FUNÇÃO SOCIAL

Arts. 43 e 44. VETADOS.

CAPÍTULO XI
DO ASSOCIATIVISMO E DO 

COOPERATIVISMO

Art. 45. O Poder Público apoiará e estimula‑
rá os produtores rurais a se organizarem nas 
suas diferentes formas de associações, coo‑
perativas, sindicatos, condomínios e outras, 
através de:
I – inclusão, nos currículos de 1o e 2o graus, 
de matérias voltadas para o associativismo e 
cooperativismo;
II – promoção de atividades relativas à moti‑
vação, organização, legislação e educação 
associativista e cooperativista para o público 
do meio rural;
III – promoção das diversas formas de associa‑
tivismo como alternativa e opção para ampliar 
a oferta de emprego e de integração do traba‑
lhador rural com o trabalhador urbano;
IV – integração entre os segmentos cooperati‑
vistas de produção, consumo, comercialização, 
crédito e de trabalho;
V – implantação de agroindústrias.
Parágrafo único. O apoio do Poder Público 
será extensivo aos grupos indígenas, pesca‑
dores artesanais e àqueles que se dedicam 
às atividades de extrativismo vegetal não 
predatório.
Art. 46. VETADO.

CAPÍTULO XII
DOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS

Art. 47. O Poder Público deverá implantar 
obras que tenham como objetivo o bem‑estar 
social de comunidades rurais, compreenden‑
do, entre outras:
a)	 barragens, açudes, perfuração de poços, 

diques e comportas para projetos de irriga‑
ção, retificação de cursos d’água e drena‑
gens de áreas alagadiças;

b)	armazéns comunitários;
c)	 mercados de produtor;
d)	estradas;
e)	 escolas e postos de saúde rurais;
f)	 energia;
g)	comunicação;
h)	 saneamento básico;
i)	 lazer.

CAPÍTULO XIII
DO CRÉDITO RURAL

Art. 48. O crédito rural, instrumento de finan‑
ciamento da atividade rural, será suprido por 
todos os agentes financeiros sem discrimina‑
ção entre eles, mediante aplicação compulsó‑
ria, recursos próprios livres, dotações das ope‑
rações oficiais de crédito, fundos e quaisquer 
outros recursos, com os seguintes objetivos:
I – estimular os investimentos rurais para pro‑
dução, extrativismo não predatório, arma‑
zenamento, beneficiamento e instalação de 
agroindústria, sendo esta quando realizada 
por produtor rural ou suas formas associativas;
II – favorecer o custeio oportuno e adequado 
da produção, do extrativismo não predatório e 
da comercialização de produtos agropecuários;
III – incentivar a introdução de métodos racio‑
nais no sistema de produção, visando ao au‑
mento da produtividade, à melhoria do padrão 

de vida das populações rurais e à adequada 
conservação do solo e preservação do meio 
ambiente;
IV – VETADO;
V – propiciar, através de modalidade de crédito 
fundiário, a aquisição e regularização de terras 
pelos pequenos produtores, posseiros e arren‑
datários e trabalhadores rurais;
VI – desenvolver atividades florestais e pes‑
queiras;
VII – apoiar a substituição do sistema de pe‑
cuária extensivo pelo sistema de pecuária 
intensivo;
VIII – estimular o desenvolvimento do sistema 
orgânico de produção agropecuária.
c	 Incisos VII e VIII acrescidos pela Lei no 13.158, de 

4-8-2015.

§ 1o Quando destinado a agricultor familiar 
ou empreendedor familiar rural, nos termos 
do art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 
2006, o crédito rural terá por objetivo estimu‑
lar a geração de renda e o melhor uso da mão 
de obra familiar, por meio do financiamento 
de atividades e serviços rurais agropecuários e 
não agropecuários, desde que desenvolvidos 
em estabelecimento rural ou áreas comunitá‑
rias próximas, inclusive o turismo rural, a pro‑
dução de artesanato e assemelhados.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 11.718, de 20-6-2008.

§ 2o Quando destinado a agricultor familiar 
ou empreendedor familiar rural, nos termos 
do art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 
2006, o crédito rural poderá ser destinado à 
construção ou reforma de moradias no imóvel 
rural e em pequenas comunidades rurais.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.

Art. 49. O crédito rural terá como beneficiários 
produtores rurais extrativistas não predatórios 
e indígenas, assistidos por instituições compe‑
tentes, pessoas físicas ou jurídicas que, embora 
não conceituadas como produtores rurais, se 
dediquem às seguintes atividades vinculadas 
ao setor:
I – produção de mudas ou sementes básicas, 
fiscalizadas ou certificadas;
II – produção de sêmen para inseminação arti‑
ficial e embriões;
III – atividades de pesca artesanal e aquicultura 
para fins comerciais;
IV – atividades florestais e pesqueiras.
§ 1o Podem ser beneficiários do crédito rural 
de comercialização, quando necessário ao es‑
coamento da produção agropecuária, benefi‑
ciadores e agroindústrias que beneficiem ou 
industrializem o produto, desde que compro‑
vada a aquisição da matéria‑prima diretamente 
de produtores ou suas cooperativas, por preço 
não inferior ao mínimo fixado ou ao adotado 
como base de cálculo do financiamento, e me‑
diante deliberação e disciplinamento do Con‑
selho Monetário Nacional.
§ 2o Para efeito do disposto no § 1o deste ar‑
tigo, enquadram‑se como beneficiadores os 
cerealistas que exerçam, cumulativamente, 
as atividades de limpeza, padronização, ar‑
mazenamento e comercialização de produtos 
agrícolas.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 11.775, 

de 17-9-2008.

Art. 50. A concessão de crédito rural observará 
os seguintes preceitos básicos:
I – idoneidade do tomador;

II – fiscalização pelo financiador;
III – liberação do crédito diretamente aos 
agricultores ou por intermédio de suas asso‑
ciações formais ou informais, ou organizações 
cooperativas;
IV – liberação do crédito em função do ciclo 
da produção e da capacidade de ampliação do 
financiamento;
V – prazos e épocas de reembolso ajustados à 
natureza e especificidade das operações rurais, 
bem como à capacidade de pagamento e às 
épocas normais de comercialização dos bens 
produzidos pelas atividades financeiras.
§ 1o VETADO.
§ 2o Poderá exigir‑se dos demais produtores 
rurais contrapartida de recursos próprios, em 
percentuais diferenciados, tendo em conta a 
natureza e o interesse da exploração agrícola.
§ 3o A aprovação do crédito rural levará sempre 
em conta o zoneamento agroecológico.
Art. 51. VETADO.
Art. 52. O Poder Público assegurará crédito 
rural especial e diferenciado aos produtores 
rurais assentados em áreas de reforma agrária.
Arts. 53 e 54. VETADOS.

CAPÍTULO XIV
DO CRÉDITO FUNDIÁRIO

Art. 55. VETADO.

CAPÍTULO XV
DO SEGURO RURAL

c	 Denominação do Capítulo XV com a redação dada 
pela Lei no 15.526, de 29-9-2026.

Art. 56. É instituído o seguro rural destinado 
a cobrir prejuízos decorrentes de:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.526, de 

29-9-2026.

I – sinistros que afetem interesse legítimo do 
segurado relativo a bens fixos e semifixos ou 
semoventes utilizados na atividade rural;
II – fenômenos naturais, pragas, doenças ou 
outros eventos específicos que afetem o inte-
resse legítimo do segurado relativo às ativida-
des agrícolas, conforme definidas nesta Lei.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 15.526, 

de 29-9-2026.

§ 1o Revogado. Lei no 15.526, de 29-9-2026.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 15.526, de 29-9-2026.

§ 2o O seguro rural é instrumento da política 
agrícola e da política de seguros.
§ 3o Caberá ao Poder Executivo determinar 
as atividades agrícolas definidas nesta Lei a 
serem amparadas pelo seguro rural.
§ 4o As condições contratuais dos seguros ru-
rais respeitarão o disposto na Lei no 15.040, 
de 9 de dezembro de 2024, e deverão conter, 
adicionalmente, cláusulas que determinem:
I – a lista de documentos obrigatórios a serem 
fornecidos pelo segurado à sociedade segura-
dora, para a regulação dos sinistros;
II – o prazo mínimo de antecedência com que 
o segurado deve informar à sociedade segu-
radora a data efetiva da colheita, do corte 
ou da liberação da área das culturas cobertas, 
nos casos em que a regulação dos sinistros de-
penda de vistoria técnica presencial de apura-
ção dos prejuízos pela sociedade seguradora;
III – o prazo de até 15 (quinze) dias, contado 
do aviso de sinistro feito pelo segurado, para 
a regulação dos sinistros que não dependam 
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da colheita, do corte ou da liberação da área 
das culturas cobertas para a vistoria técnica 
presencial de apuração dos prejuízos; e
IV – o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
liquidação dos sinistros, parciais ou totais, 
contado da entrega dos documentos previs-
tos no inciso I deste parágrafo ou, quando 
necessária, da vistoria técnica presencial, o 
que ocorrer por último.
§ 5o A lista de que trata o inciso I do § 4o deste 
artigo deverá ser objetiva, conter apenas os 
documentos cuja obtenção dependa de ini-
ciativa exclusiva do segurado e ter relação 
direta com os sinistros.
§ 6o VETADO. Lei no 15.526, de 29-9-2026.
c	 §§  2o a 6o acrescidos pela Lei no  15.526, de 

29-9-2026.

Art. 57. VETADO.
Art. 58. O contrato de seguro rural adquirido 
pelo produtor rural integrará o conjunto de 
garantias das operações de crédito rural, nos 
termos deste artigo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.526, de 

29-9-2026.

§ 1o Para fins de aceitação do seguro rural 
como garantia de operações de crédito rural, 
poderá ser exigido que a apólice contenha, 
cumulativamente ou não, cláusulas que:
I – estabeleçam a cessão fiduciária, em favor 
da instituição financeira credora, dos direitos 
e das indenizações decorrentes da apólice, 
em caráter irrevogável e irretratável;
II – definam a instituição financeira credora 
como a primeira beneficiária da indenização 
em caso de sinistro;
III – estabeleçam prazos máximos para regula-
ção e pagamento inferiores ao previsto na Lei 
no 15.040, de 9 de dezembro de 2024;
IV – identifiquem, de forma clara, o objeto 
segurado, a cobertura contratada, os limites, 
os prazos e as demais condições para a carac-
terização e o acionamento do sinistro.
§ 2o O seguro rural de que trata este artigo 
deverá ser contratado com seguradoras que 
atendam a requisitos mínimos de capaci-
dade econômico‑financeira definidos em 
regulamento.
§ 3o O Poder Executivo federal estabelecerá 
condições que incentivem o uso do seguro 
rural.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  15.526, de 

29-9-2026.

CAPÍTULO XVI
DA GARANTIA DA ATIVIDADE 

AGROPECUÁRIA
c	 Dec. no  175, de 10-7-1991, dispõe sobre o Pro-

grama de Garantia da Atividade Agropecuária 
– PROAGRO.

Art. 59. O Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária – PROAGRO será regido pelas 
disposições desta Lei e assegurará ao produ‑
tor rural, na forma estabelecida pelo Conselho 
Monetário Nacional:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.058, de 

13-10-2009.

I – a exoneração de obrigações financeiras re‑
lativas a operação de crédito rural de custeio 
cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência 
de fenômenos naturais, pragas e doenças que 
atinjam rebanhos e plantações;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.058, de 

13-10-2009.

II – a indenização de recursos próprios utiliza‑
dos pelo produtor em custeio rural, quando 
ocorrer perdas em virtude dos eventos citados 
no inciso anterior.
Art. 60. O Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária – PROAGRO será custeado:
I – por recursos provenientes da participação 
dos produtores rurais;
II – por recursos do Orçamento da União e 
outros recursos que vierem a ser alocados ao 
programa;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.058, de 

13-10-2009.

III – pelas receitas auferidas da aplicação dos 
recursos dos incisos anteriores.
Arts. 61 a 64. VETADOS.
Art. 65. O Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária – PROAGRO cobrirá integral ou 
parcialmente:
I – os financiamentos de custeio rural;
II – os recursos próprios aplicados pelo pro‑
dutor em custeio rural, vinculados ou não a 
financiamentos rurais.
Parágrafo único. Não serão cobertas as per‑
das relativas à exploração rural conduzida sem 
a observância da legislação e das normas do 
PROAGRO.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.058, de 13-10-2009.

Art. 65‑A. Será operado, no âmbito do 
PROAGRO, o Programa de Garantia da Ativi‑
dade Agropecuária da Agricultura Familiar – 
PROAGRO Mais, que assegurará ao agricultor 
familiar, na forma estabelecida pelo Conselho 
Monetário Nacional:
I – a exoneração de obrigações financeiras re‑
lativas a operação de crédito rural de custeio 
ou de parcelas de investimento, cuja liquidação 
seja dificultada pela ocorrência de fenômenos 
naturais, pragas e doenças que atinjam reba‑
nhos e plantações;
II – a indenização de recursos próprios utili‑
zados pelo produtor em custeio ou em inves‑
timento rural, quando ocorrerem perdas em 
virtude dos eventos citados no inciso I;
III – a garantia de renda mínima da produção 
agropecuária vinculada ao custeio rural.
Art. 65‑B. A comprovação das perdas será 
efetuada pela instituição financeira, mediante 
laudo de avaliação expedido por profissional 
habilitado.
Art. 65‑C. Os Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA e do De‑
senvolvimento Agrário – MDA, em articula‑
ção com o Banco Central do Brasil, deverão 
estabelecer conjuntamente as diretrizes para 
o credenciamento e para a supervisão dos en‑
carregados dos serviços de comprovação de 
perdas imputáveis ao PROAGRO.
Parágrafo único. O MDA credenciará e su‑
pervisionará os encarregados da comprovação 
de perdas imputáveis ao PROAGRO, devendo 
definir e divulgar instrumentos operacionais e 
a normatização técnica para o disposto neste 
artigo, observadas as diretrizes definidas na 
forma do caput.
c	 Arts. 65‑A a 65‑C acrescidos pela Lei no 12.058, de 

13-10-2009.

Art. 66. Competirá à Comissão Especial de 
Recursos – CER decidir, em única instância ad‑
ministrativa, sobre recursos relativos à apura‑
ção de prejuízos e respectivas indenizações no 

âmbito do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária – PROAGRO.
Art. 66‑A. O PROAGRO será administrado 
pelo Banco Central do Brasil, conforme nor‑
mas, critérios e condições definidas pelo Con‑
selho Monetário Nacional.
c	 Art. 66‑A acrescido pela Lei no  12.058, de 

13-10-2009.

Art. 66‑B. O planejamento anual das contra‑
tações do Programa ficará sujeito à disponibili‑
dade orçamentária para o custeio de que trata 
o art. 60 desta Lei.
c	 Art. 66‑B acrescido pela Lei no  15.077, de 

27-12-2024.

CAPÍTULO XVII
DA TRIBUTAÇÃO E DOS 

INCENTIVOS FISCAIS

Arts. 67 a 76. VETADOS.

CAPÍTULO XVIII
DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL

Arts. 77 a 80. VETADOS.
Art. 81. São fontes de recursos financeiros 
para o crédito rural:
I – VETADO;
II – programas oficiais de fomento;
III – cadernetas de poupança rural operadas 
por instituições públicas e privadas;
IV – recursos financeiros de origem externa, 
decorrentes de empréstimos, acordos ou con‑
vênios, especialmente reservados para aplica‑
ções em crédito rural;
V – recursos captados pelas cooperativas de 
crédito rural;
VI – multas aplicadas a instituições do sistema 
financeiro pelo descumprimento de leis e nor‑
mas de crédito rural;
VII – VETADO;
VIII – recursos orçamentários da União;
IX – VETADO;
X – outros recursos que venham a ser alocados 
pelo Poder Público.
Art. 82. São fontes de recursos financeiros 
para o seguro rural:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.526, de 

29-9-2026.

I – os recursos provenientes da participação 
dos produtores rurais, pessoa física e jurídica, 
de suas cooperativas e associações;
II e III – VETADOS;
IV e V – Revogados. LC no 137, de 26-8-2010;
VI – dotações orçamentárias e outros recursos 
alocados pela União; e
VII – VETADO.
Art. 83. VETADO.
§§ 1o e 2o VETADOS.

CAPÍTULO XIX
DA IRRIGAÇÃO E DRENAGEM

Art. 84. A política de irrigação e drenagem 
será executada em todo o território nacional, 
de acordo com a Constituição e com priori‑
dade para áreas de comprovada aptidão para 
irrigação, áreas de reforma agrária ou de colo‑
nização e projetos públicos de irrigação.
Art. 85. Compete ao Poder Público:
I – estabelecer as diretrizes da política nacional 
de irrigação e drenagem, ouvido o Conselho 
Nacional de Política Agrícola – CNPA;
II – coordenar e executar o programa nacional 
de irrigação;
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III – baixar normas objetivando o aproveita‑
mento racional dos recursos hídricos destina‑
dos à irrigação, promovendo a integração das 
ações dos órgãos federais, estaduais, munici‑
pais e entidades públicas, ouvido o Conselho 
Nacional de Política Agrícola – CNPA;
IV – apoiar estudos para a execução de obras 
de infraestrutura e outras referentes ao apro‑
veitamento das bacias hidrográficas, áreas de 
rios perenizados ou vales irrigáveis, com vistas 
a melhor e mais racional utilização das águas 
para irrigação;
V – instituir linhas de financiamento ou incen‑
tivos, prevendo encargos e prazos, bem como 
modalidades de garantia compatíveis com as 
características da agricultura irrigada, ouvido o 
Conselho Nacional de Política Agrícola – CNPA.
Art. 86. VETADO.

CAPÍTULO XX
DA HABITAÇÃO RURAL

Art. 87. É criada a política de habitação rural, 
cabendo à União destinar recursos financeiros 
para a construção e/ou recuperação da habi‑
tação rural.
§ 1o Parcela dos depósitos da Caderneta de 
Poupança Rural será destinada ao financia‑
mento da habitação rural.
§ 2o VETADO.
Art. 88. VETADO.
Art. 89. O Poder Público estabelecerá incen‑
tivos fiscais para a empresa rural ou para o 
produtor rural, nos casos em que sejam apli‑
cados recursos próprios na habitação para o 
produtor rural.
Arts. 90 a 92. VETADOS.

CAPÍTULO XXI
DA ELETRIFICAÇÃO RURAL

Art. 93. Compete ao Poder Público implemen‑
tar a política de eletrificação rural, com a par‑
ticipação dos produtores rurais, cooperativas e 
outras entidades associativas.
§ 1o A política de energização rural e agroener‑
gia engloba a eletrificação rural, qualquer que 
seja sua fonte de geração, o reflorestamento 
energético e a produção de combustíveis, a 
partir de culturas, da biomassa e dos resíduos 
agrícolas.
§ 2o Entende‑se por energização rural e agroe‑
nergia a produção e utilização de insumos 
energéticos relevantes à produção e produti‑
vidade agrícola e ao bem‑estar social dos agri‑
cultores e trabalhadores rurais.
Art. 94. O Poder Público incentivará priorita‑
riamente:
I – atividades de eletrificação rural e coopera‑
tivas rurais, através de financiamentos das ins‑
tituições de crédito oficiais, assistência técnica 
na implantação de projetos e tarifas de compra 
e venda de energia elétrica, compatíveis com 
os custos de prestação de serviços;
II – a construção de pequenas centrais hidre‑
létricas e termoelétricas de aproveitamento 
de resíduos agrícolas, que objetivem a eletri‑
ficação rural por cooperativas rurais e outras 
formas associativas;
III – os programas de florestamento energético 
e manejo florestal, em conformidade com a 
legislação ambiental, nas propriedades rurais;
IV – o estabelecimento de tarifas diferenciadas 
horozonais.

Art. 95. As empresas concessionárias de ener‑
gia elétrica deverão promover a capacitação de 
mão de obra a ser empregada nas pequenas 
centrais referidas no inciso II do artigo anterior.

CAPÍTULO XXII
DA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA

Art. 96. Compete ao Poder Público imple‑
mentar um conjunto de ações no âmbito da 
mecanização agrícola, para que, com recursos 
humanos, materiais e financeiros, alcance:
I – preservar e incrementar o parque nacional 
de máquinas agrícolas, evitando‑se o sucatea‑
mento e obsolescência, proporcionando sua 
evolução tecnológica;
II – incentivar a formação de empresas públicas 
ou privadas com o objetivo de prestação de 
serviços mecanizados à agricultura, diretamen‑
te aos produtores e através de associações ou 
cooperativas;
III – fortalecer a pesquisa nas universidades e 
institutos de pesquisa e desenvolvimento na 
área de máquinas agrícolas assim como os 
serviços de extensão rural e treinamento em 
mecanização;
IV – aprimorar os centros de ensaios e tes‑
tes para o desenvolvimento de máquinas 
agrícolas;
V – VETADO;
VI – divulgar e estimular as práticas de mecani‑
zação que promovam a conservação do solo e 
do meio ambiente.

CAPÍTULO XXIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 97. No prazo de noventa dias da promul‑
gação desta lei, o Poder Executivo encaminha‑
rá ao Congresso Nacional projeto de lei dis‑
pondo sobre: produção, comercialização e uso 
de produtos biológicos de uso em imunologia 
e de uso veterinário, corretivos, fertilizantes e 
inoculantes, sementes e mudas, alimentos de 
origem animal e vegetal, código e uso de solo e 
da água, e reformulando a legislação que regu‑
la as atividades dos armazéns gerais.
Art. 98. É o Poder Executivo autorizado a 
outorgar concessões remuneradas de uso 
pelo prazo máximo de até vinte e cinco anos, 
sobre as faixas de domínio das rodovias fede‑
rais, para fins exclusivos de implantação de 
reflorestamentos.
Parágrafo único. As concessões de que trata 
este artigo deverão obedecer às normas espe‑
cíficas sobre a utilização de bens públicos e 
móveis, constantes da legislação pertinente.
Art. 99. A partir do ano seguinte ao de pro‑
mulgação desta lei, obriga‑se o proprietário 
rural, quando for o caso, a recompor em sua 
propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista 
na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
com a nova redação dada pela Lei no 7.803, de 
18 de julho de 1989, mediante o plantio, em 
cada ano, de pelo menos um trinta avos da 
área total para complementar a referida Reser‑
va Florestal Legal – RFL.
c	 A Lei no 4.771, de 15-9-1965, foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Código Florestal).
c	 Arts. 17 e 66 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo 

Código Florestal).

§ 1o VETADO.
§ 2o O reflorestamento de que trata o caput 
deste artigo será efetuado mediante normas 
que serão aprovadas pelo órgão gestor da 
matéria.

Arts. 100 e 101. VETADOS.
Art. 102. O solo deve ser respeitado como pa‑
trimônio natural do País.
Parágrafo único. A erosão dos solos deve ser 
combatida pelo Poder Público e pelos proprie‑
tários rurais.
Art. 103. O Poder Público, através dos órgãos 
competentes, concederá incentivos especiais 
ao proprietário rural que:
I – preservar e conservar a cobertura florestal 
nativa existente na propriedade;
II – recuperar com espécies nativas ou ecologi‑
camente adaptadas as áreas já devastadas de 
sua propriedade;
III – sofrer limitação ou restrição no uso de re‑
cursos naturais existentes na sua propriedade, 
para fins de proteção dos ecossistemas, me‑
diante ato do órgão competente, federal ou 
estadual;
IV – promover a substituição do sistema de 
pecuária extensivo pelo sistema de pecuária 
intensivo;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.158, de 

4-8-2015.

V – adotar o sistema orgânico de produção 
agropecuária, nos termos da Lei no 10.831, de 
23 de dezembro de 2003.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 13.158, de 4-8-2015.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
consideram‑se incentivos:
I – a prioridade na obtenção de apoio finan-
ceiro oficial, por meio da concessão de crédi-
to rural e de outros tipos de financiamento, 
bem como da subvenção concedida pelo po-
der público ao prêmio do seguro rural;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.526, de 

29-9-2026.

II – a prioridade na concessão de benefícios 
associados a programas de infraestrutura rural, 
notadamente de energização, irrigação, arma‑
zenagem, telefonia e habitação;
III – a preferência na prestação de serviços 
oficiais de assistência técnica e de fomento, 
através dos órgãos competentes;
IV – o fornecimento de mudas de espécies na‑
tivas e/ou ecologicamente adaptadas produzi‑
das com a finalidade de recompor a cobertura 
florestal; e
V – o apoio técnico‑educativo no desenvolvi‑
mento de projetos de preservação, conserva‑
ção e recuperação ambiental.
Art. 104. São isentas de tributação e do pa‑
gamento do Imposto Territorial Rural as áreas 
dos imóveis rurais consideradas de preservação 
permanente e de reserva legal, previstas na Lei 
no 4.771, de 1965, com a nova redação dada 
pela Lei no 7.803, de 1989.
c	 A Lei no 4.771, de 15-9-1965, foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Código Florestal).
c	 Art. 41 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi-

go Florestal).

Parágrafo único. A isenção do Imposto Ter‑
ritorial Rural – ITR estende‑se às áreas da pro‑
priedade rural de interesse ecológico para a 
proteção dos ecossistemas, assim declarados 
por ato do órgão competente federal ou esta‑
dual e que ampliam as restrições de uso previs‑
tas no caput deste artigo.
Art. 105. VETADO.
Art. 106. É o Ministério da Agricultura e Re‑
forma Agrária – MARA autorizado a firmar 
convênios ou ajustes com os Estados, o Dis‑
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trito Federal, os Territórios, os Municípios, 
entidades e órgãos públicos e privados, coo‑
perativas, sindicatos, universidades, fundações 
e associações, visando ao desenvolvimento das 
atividades agropecuárias, agroindustriais, pes‑
queiras e florestais, dentro de todas as ações, 
instrumentos, objetivos e atividades previstas 
nesta lei.
Art. 107. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 108. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 17 de janeiro de 1991; 
170o da Independência e  

103o da República.
Fernando Collor

LEI No 9.433,  
DE 8 DE JANEIRO DE 1997
Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1o 

da Lei no 8.001, de 13 de março de 
1990, que modificou a Lei no 7.990, 

de 28 de dezembro de 1989.
c	 Publicada no DOU de 9-1-1997.
c	 Lei no 9.966, de 28-4-2000, dispõe sobre a preven-

ção, o controle e a fiscalização de poluição causa-
da por lançamento de óleo e outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição 
nacional.

c	 Lei no 9.984, de 17-7-2000, dispõe sobre a criação 
da Agência Nacional de Águas e Saneamento Bá-
sico – ANA, entidade federal de implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos – SINGREH e responsável pela insti-
tuição de normas de referência para a regulação 
dos serviços públicos de saneamento básico.

c	 Lei no 10.881, de 9-6-2004, dispõe sobre os contra-
tos de gestão entre a Agência Nacional de Águas 
e entidades delegatárias das funções de Agências 
de Águas relativas à gestão de recursos hídricos e 
domínio da União.

c	 Lei no 11.445, de 5-1-2007, estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê 
Interministerial de Saneamento Básico.

c	 Lei no  12.651, de 25-5-2012 (Novo Código 
Florestal).

c	 Lei no 14.026, de 15-7-2020 (Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico).

c	 Dec.‑lei no 7.841, de 8-8-1945 (Código de Águas 
Minerais).

c	 Dec. no 24.643, de 10-7-1934 (Código de Águas).
c	 Dec. no 11.960, de 21-3-2024, dispõe sobre o Con-

selho Nacional de Recursos Hídricos.

TÍTULO I – DA POLÍTICA NACIONAL 
DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS

Art. 1o A Política Nacional de Recursos Hídri‑
cos baseia‑se nos seguintes fundamentos:
I – a água é um bem de domínio público;
II – a água é um recurso natural limitado, dota‑
do de valor econômico;
III – em situações de escassez, o uso prioritário 
dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais;
IV – a gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas;
V – a bacia hidrográfica é a unidade territorial 
para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacio‑
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
VI – a gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a participa‑


